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RESUMO

SÁ, Luana Rodrigues Meneses de. O Direito Fundamental ao Estabelecimento Distinto
para Mulheres que Cumprem Pena Privativa de Liberdade em Regime Fechado. 2022.
278 fls. Dissertação (Mestrado em Direito) — Faculdade de Direito, Universidade Federal de
Mato Grosso do Sul, 2022.

Esta dissertação insere-se na linha de pesquisa “Direitos Fundamentais, Democracia e
Desenvolvimento Sustentável”. O problema da dissertação consiste no questionamento de
quais são os principais entraves para a concretização do direito ao estabelecimento distinto
para o cumprimento de pena privativa de liberdade sob a perspectiva de gênero. O objetivo
geral é analisar os principais obstáculos no direito de execução penal feminina que
impossibilitam a concretude do direito fundamental ao estabelecimento distinto para as
mulheres que cumprem pena privativa de liberdade, em regime fechado. Os objetivos
específicos são: trabalhar a revisão de literatura especializada para analisar os aportes teóricos
e metodológicos no âmbito do direito de execução penal, integrando a perspectiva de gênero
na doutrina jurídica; investigar as proposições jurídicas, as barreiras e as lacunas que
inviabilizam a concretização do direito ao estabelecimento penal distinto, bem como
identificar o processo de especificação dos direitos fundamentais e das políticas públicas das
mulheres que cumprem pena privativa de liberdade em regime fechado; e investigar a
dimensão jurídico-institucional da Política Nacional de Atenção às Mulheres em situação de
Privação de Liberdade e Egressas do Sistema prisional (PNAMPE), e o Plano Estadual de
Atenção às Mulheres em Situação de Privação de Liberdade e Egressas do Sistema Prisional
de Mato Grosso do Sul, com ênfase em dados das mulheres encarceradas no Estabelecimento
Penal Irmã Irma Zorzi, em Campo Grande/MS. Para tanto, utilizaram-se as técnicas de
pesquisa bibliográfica, revisão bibliográfica de literatura especializada visando o mapeamento
de propostas de soluções jurídicas e análise documental, com enfoque em dados do
levantamento penitenciário do DEPEN e da AGEPEN/MS, dados institucionais acerca das
políticas públicas de atenção às mulheres encarceradas e da administração prisional,
empregou-se também o recurso da Lei de Acesso à Informação (LAI) para conhecimento da
dimensão jurídica da PNAMPE. Interpretando-se, à luz do referencial teórico da Criminologia
Crítica Feminista. A conclusão aponta a importância do funcionamento efetivo de políticas
públicas de gênero, especialmente a PNAMPE, e o papel dos operadores do direito para
intervir no seu monitoramento, ponderando que a omissão estatal acarreta incrementos
punitivos e dificulta a concretização de direitos fundamentais das mulheres encarceradas. Os
aspectos das condições materiais e imateriais de aprisionamento, como a superlotação e os
serviços penais desprovidos de atenção ao gênero, são conflitantes com a concepção de
estabelecimentos distintos para mulheres, consequentemente, se observa o reconhecimento
do processo de desencarceramento como pressuposto para o estrito respeito do direito
fundamental aos estabelecimentos distintos sob a perspectiva de gênero, dado que as
implicações da sua inobservância resultam em desigualdade de gênero. Não se admite que o
mínimo existencial figure como justificativa para o descumprimento do dever estatal de
implementar políticas públicas amplas ou que os reflexos das relações especiais de sujeição
permaneçam em detrimento da execução penal feminina digna.

Palavras-chave: Pena Privativa de Liberdade; Lei de Execução Penal; Gênero; Políticas
Públicas.



ABSTRACT

SÁ, Luana Rodrigues Meneses de. The Fundamental Right to a Distinguished
Establishment for Women Serving Penalty Deprived of Liberty in Closed Regime. 2022.
278 fls. Dissertation (Master Degree in Law) – Law School, Federal University of Mato
Grosso do Sul, 2022.

This dissertation is part of the Research Line "Fundamental Rights, Democracy and
Sustainable Development''. The problem of the dissertation is the question of what are the
main obstacles to the realization of the right to a separate establishment for serving time in
prison from a gender perspective. The general objective is to analyze the main obstacles in the
right of female criminal execution that make it impossible to realize the fundamental right to a
separate establishment for women serving time in a closed regime. The specific objectives are
to work the specialized literature review to analyze the theoretical and methodological
contributions in the scope of the right of penal execution, integrating the perspective of gender
in the legal doctrine; to investigate the legal propositions, the barriers, and the gaps that make
the materialization of the right to the distinct penal establishment unfeasible, as well as to
identify the process of specification of the fundamental rights and the public policies of the
women who serve their prison sentences in closed regime; and to investigate the
legal-institutional dimension of the National Policy of Attention to Women in Situation of
Freedom Deprivation and Egresses from the Prison System (PNAMPE), and the State Plan of
Attention to Women in Situation of Freedom Deprivation and Egresses from the Prison
System of Mato Grosso do Sul, with emphasis on data from women incarcerated in the Penal
Establishment Sister Irma Zorzi, in Campo Grande/MS. For this, we used the techniques of
bibliographic research, bibliographic review of specialized literature aiming to the mapping of
proposals for legal solutions and document analysis, focusing on data from the DEPEN and
AGEPEN/MS penitentiary survey, institutional data on public policies of attention to
incarcerated women and prison administration, it was also used the resource of the Law of
Access to Information (LAI) for knowledge of the legal dimension of the PNAMPE. This was
interpreted in the light of the theoretical referential of Feminist Critical Criminology. The
conclusion points out the importance of the effective functioning of gender public policies,
especially PNAMPE, and the role of law operators to intervene in its monitoring, pondering
that the state omission entails punitive increases and hinders the realization of fundamental
rights of incarcerated women. The aspects of material and immaterial conditions of
imprisonment, such as overcrowding and penal services devoid of attention to gender, are in
conflict with the conception of separate establishments for women, consequently, the
recognition of the process of decarceration is observed as a prerequisite for the strict respect
of the fundamental right to separate establishments from the gender perspective, given that the
implications of its non-compliance result in gender inequality. It is inadmissible that the
existential minimum figure as a justification for the non-fulfillment of the state duty to
implement broad public policies or that the reflections of the special relations of subjection
remain to the detriment of dignified female criminal execution.

Keywords: Private Penalty of Liberty; Criminal Enforcement Law; Genre; Public Policy.
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INTRODUÇÃO

A presente dissertação versa sobre os direitos fundamentais das mulheres em situação

de prisão, em regime fechado, especialmente em relação ao direito ao estabelecimento distinto

sob a perspectiva de gênero. O problema da pesquisa consiste na seguinte questão: quais são

os principais entraves para a concretização do direito ao estabelecimento distinto sob a

perspectiva de gênero?

Justificamos a relevância da temática pelos seguintes motivos: para atender a agenda

2030 da Organização das Nações Unidas (ONU), efetivar os subsequentes objetivos de

Desenvolvimento Sustentável, quais sejam, objetivo n. 3 sobre saúde e bem-estar, objetivo n.

5 referente à igualdade de gênero, e objetivo n. 16 intitulado paz, justiça e instituições

eficazes; para subsidiar iniciativas a serem adotadas pelos operadores do Direito e suas

instituições, dado que a situação das mulheres presas é reflexo de questões estruturais,

portanto para alterar a conjuntura requer a atuação de uma pluralidade de órgãos e

autoridades.

As reiteradas violações de direitos fundamentais durante o cumprimento da pena e a

manifestação de violência de gênero devem ser pautadas, urge discutir a responsabilidade

estatal político-criminal, realizar uma leitura constitucionalmente adequada e convencional da

concepção de estabelecimento penal distinto sob a perspectiva de gênero, investigar a relação

entre a seletividade do sistema penal, a exclusão social, o racismo, e a aplicação desigual da

lei de execução penal, a estagnação estatal para atuar em prol do dever de implementar

políticas públicas, a inobservância das especificidades de gênero e as dificuldades de

implementação de políticas públicas de gênero destinadas às mulheres em situação de prisão.

O presente trabalho visa contribuir pontualmente nas pesquisas sobre mulheres

encarceradas, em especial no que se refere às lacunas identificadas, como a inexpressiva

análise da dimensão jurídica-institucional da Política Nacional de Atenção às Mulheres

Encarceradas (PNAMPE).
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A falta de base teórica, científica, estrutural, de tratamento jurídico-penal, bem como

de políticas públicas sólidas direcionadas às mulheres em situação de privação de liberdade

fundamentam os estudos acerca do aprisionamento feminino.

Quanto à metodologia, utilizamos as técnicas de pesquisa bibliográfica e documental,

revisão de literatura especializada visando o mapeamento de propostas de soluções jurídicas e

análise documental, com enfoque em dados do levantamento penitenciário do Departamento

Penitenciário Nacional (DEPEN) e da Agência Estadual de Administração do Sistema

Penitenciário (Agepen/MS), para análise dos dados acerca das políticas públicas de atenção às

mulheres encarceradas, empregamos o recurso da solicitação de informações através da Lei de

Acesso à Informação (LAI) e a abordagem Direito e Políticas Públicas (DPP) com a

finalidade de aproximação da dimensão jurídica da PNAMPE e obtenção de demais materiais

sobre a pesquisa proposta. Interpretamos a situação das mulheres encarceradas sob a

perspectiva dos direitos fundamentais, a partir de aportes do referencial teórico da

Criminologia Crítica e da Criminologia Feminista.

O método de abordagem utilizado é o dedutivo no que se refere à escrita. O objetivo

geral é analisar os principais entraves que impossibilitam a materialização do direito ao

estabelecimento distinto formalmente previsto para as mulheres que cumprem pena privativa

de liberdade, em regime fechado.

Os objetivos específicos são: integrar a perspectiva de gênero com o auxílio dos

conteúdos da revisão de literatura especializada na doutrina jurídica do direito de execução;

investigar as proposições jurídicas, os entraves e as lacunas que inviabilizam a concretização

do direito ao estabelecimento penal distinto, bem como identificar o processo de especificação

dos direitos fundamentais e das políticas públicas das mulheres que cumprem pena privativa

de liberdade em regime fechado; e investigar a dimensão jurídico-institucional da Política

Nacional de Atenção às Mulheres em situação de Privação de Liberdade e Egressas do

Sistema prisional (PNAMPE), cotejando dados comparativos, principalmente oriundos do

Plano Estadual Atenção às Mulheres em Situação de Privação de Liberdade e Egressas do

Sistema Prisional de Mato Grosso do Sul, com ênfase em dados das mulheres encarceradas no

Estabelecimento Penal Irmã Irma Zorzi, em Campo Grande/MS. Portanto, o recorte espacial,
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privilegiou o estudo dos dados concernentes à proteção de direitos fundamentais das mulheres

presas no Mato Grosso do Sul.

A revisão de literatura1 da temática das mulheres encarceradas é dotada de perspectiva

de gênero, o levantamento das dissertações e teses dos programas de Pós-Graduação em

Direito é realizado a partir da Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações (BDTD)2,

e da base de dados da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior

(CAPES)3, o Catálogo de Teses e Dissertações da CAPES, tendo como recorte temporal do

período de produção de 2000 a 2021, apenas 01 (uma) dissertação encontra-se fora do período

destacado, o que se explica pela disponibilização na base de dados. A escolha do recorte

temporal justifica-se pela disponibilização em virtude do surgimento da base de dados e pela

observação do fenômeno do encarceramento feminino, com a finalidade mapear propostas de

soluções jurídicas e análise da dimensão jurídica das políticas públicas voltadas para mulheres

encarceradas.

Os descritores observados foram os seguintes: Criminologia Feminista; Criminologia

Crítica; Criminologia Crítica Feminista; Execução Penal; Regime Especial; Encarceramento

Feminino; Encarceramento de Mulheres; Encarceramento em Massa; Pena Privativa de

Liberdade; Sistema Prisional Feminino; Mulheres Encarceradas; Mulheres Aprisionadas;

Mulheres Presas; Mulheres em Situação de Prisão; Mulheres e Cárcere; Prisão; Criminalidade

Feminina; Crime e Gênero; Prisão Feminina; População Carcerária; Políticas Penitenciárias

Feministas; Prisioneiras; Tratamento Penitenciário; Unidade Prisional Feminina; Cárcere

Feminino; Estabelecimento Penal Feminino; Políticas Criminais Feministas; Política Nacional

de Atenção às Mulheres Presas; PNAMPE; Reeducandas; Direito Penitenciário; Direito de

Execução Penal; e Penitenciária Feminina.

A pesquisa catalogou a produção científica da área de conhecimento das ciências

sociais aplicadas: o Direito, portanto, exploramos prioritariamente o que foi produzido no

3 Disponível em: http://catalogodeteses.capes.gov.br/catalogo-teses/#!/

2 Disponível em: https://bdtd.ibict.br/vufind/

1 Seguindo um procedimento metodológico já adotado no âmbito da produção do Programa de Pós-Graduação
em Direito da Universidade Federal de Mato Grosso do Sul (PPGD/UFMS), conferir a dissertação de Fernandes
(2021), que pesquisou políticas públicas relacionadas ao trabalho no sistema prisional.

http://catalogodeteses.capes.gov.br/catalogo-teses/#!/
https://bdtd.ibict.br/vufind/
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âmbito dos Programas de Pós-Graduação Stricto Sensu em Direito, o que se fundamenta no

objetivo de identificar as propostas de “soluções jurídicas”4 para os problemas relacionados

com as mulheres encarceradas e a investigação acerca da dimensão jurídica-institucional da

Política Nacional de Atenção às mulheres em situação de prisão e egressas do sistema

prisional (PNAMPE).

O critério de exclusão se aplica aos trabalhos ligados às questões de gênero que não

são centrados na criminalização e execução penal de mulheres, ou aqueles concentrados em

medidas de segurança5, bem como aqueles que não possuem o resumo disponível nas bases de

dados indicadas como fonte da pesquisa, visto que, a busca foi direcionada para as produções

nos parâmetros pesquisados, com o enfoque em mulheres em situação de prisão,

principalmente os trabalhos que abrangem a chamada criminalização terciária (execução

penal).

Dentre os trabalhos catalogados, conforme o critério de exclusão, aqueles anteriores à

Plataforma Sucupira, que não disponibiliza o resumo da tese ou dissertação virtualmente6, isto

é, estão restritos às bibliotecas físicas (local de depósito das produções acadêmicas) das

instituições, não foram catalogados no mapeamento realizado no presente trabalho, embora

alguns trabalhos anteriores que representam marcos importantes, em virtude dos seus achados

de pesquisas são citados na dissertação, após a revisão ilustrativa de literatura especializada.

6 Os seguintes trabalhos mencionados na plataforma da CAPES estão indisponíveis através de recurso digital: 1)
DIAS, Rachel Carvalho Pereira da Silva Soares. A maternidade na prisão. 2003. Dissertação (Mestrado em
Direito) Universidade Candido Mendes, Rio de Janeiro, 2003. 2) SILVA, Gisele Alves de Lima. Mulheres de
presos: o estigma que discrimina e criminaliza. 2004. Dissertação (Mestrado em Direito) Universidade Cândido
Mendes, Rio de Janeiro, 2004. 3); e GONÇALVES, Maria Celia Filocreão. Atitudes e Percepções da Mulher
Condenada Cumprindo Pena em Regime Fechado no Centro de Recuperação Feminino no Pará. 2004.
Dissertação (Mestrado em Direito) Universidade da Amazônia, Biblioteca Depositária: Biblioteca da
Pós-Graduação, Belém, 2004.

5 Como, por exemplo, a referência: TERCEIRO, Larissa Francesquini. Mulheres inimputáveis que matam seus
filhos: uma análise interdisciplinar. 2012. Dissertação (Mestrado em Direito) Pontifícia Universidade Católica
do Rio Grande do Sul, Programa de Pós-Graduação em Ciências Criminais, Porto Alegre, 2012. Disponível em:
https://repositorio.pucrs.br/dspace/handle/10923/1809. Acesso em: 1 set. 2021; e RIBEIRO, Isabela Lopes Leite.
Mulheres acusadas do crime de aborto: um estudo dos processos judiciais de 2017 e 2018 no Distrito Federal.
2019. 87 f. Dissertação (Mestrado em Direito) — Universidade de Brasília, Faculdade de Direito, Programa de
Pós-Graduação em Direito, Brasília, 2019. Outrossim, trabalhos com base criminológica concentrados na
violência doméstica com: ALIMENA, Carla Marrone. A tentativa do (im)possível: feminismos e criminologias.
2010. 35 f. Dissertação (Mestrado em Ciências Criminais) - Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do
Sul, Porto Alegre, 2010.

4 A problemática necessariamente está atrelada a saberes não estritamente jurídicos.
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O resultado do mapeamento das produções acadêmicas indica o total de 61 (sessenta e

um) estudos extraídos conforme os parâmetros definidos, sendo 6 (seis) teses e 55 (cinquenta

e cinco) dissertações, 55 (cinquenta e cinco) trabalhos foram escritos por mulheres, a

sistematização a partir dos descritores expostos foi realizada da seguinte forma, primeiro pela

identificação de título, nome das (os) autoras (es), ano de defesa, Instituição de Ensino

Superior (IES) e Programa de Pós-Graduação em Direito (PPGD), aos quais estão vinculadas

e nota dos Programas de Pós-Graduação avaliados pela Coordenação de Aperfeiçoamento de

Pessoal de Nível Superior (CAPES)7. Conforme o quadro 1:

Quadro 1 - Dissertações e Teses dos Programas de Pós-Graduação em Direito (BDTD; CAPES, 1992 - 2021).
TÍTULO DA PRODUÇÃO/NÍVEL

ACADÊMICO
AUTORAS(ES) DEFESA IES/PROGRAMA DE

PÓS-GRADUAÇÃO
STRICTO SENSU

1. A Execução Penal em Santa
Catarina e o Tratamento Penal
Feminino. Dissertação.

Pieper, Estanil
Ouro Weber.

1992 Universidade Federal de Santa
Catarina (UFSC). Programa de
Pós-Graduação em Direito.
Nota: 6.

2. A mulher encarcerada face ao
poder punitivo: o direito ao trabalho
em uma prisão feminina.
Dissertação.

Mavila, Guilma
Olga Espinoza

2003 Universidade de São Paulo
(USP). Faculdade de Direito São
Paulo — Mestrado em Direito.
Nota: 6.

3. O Sistema Prisional Brasileiro e os
Direitos Fundamentais da Mulher
Encarcerada: Propostas de
Coexistência. Dissertação.

Bessa, Leandro
Sousa

2007 Fundação Edson Queiroz
Universidade de Fortaleza
(Unifor). Programa de
Pós-graduação em Direito
Constitucional. Nota: 6.

4. O direito fundamental de petição e
o mandado de segurança como
instrumentos para assegurar às
presidiárias condições para
permanecerem com seus filhos
durante o período de amamentação.
Dissertação.

Fecchio, Mariceles
Cristhina

2007 Universidade Paranaense
(UNIPAR). Mestrado em Direito
Processual e Cidadania. Nota: 3.

5. Mulheres homicidas: novos
aspectos criminológicos e penais.
Tese.

Lima, Paulo
Marco Ferreira

2008 Universidade de São Paulo
(USP). Programa de
Pós-graduação em Direito
(PPGD). Nota: 6.

6. Políticas Públicas para Mulheres
Encarceradas. Dissertação.

Mancuso, Juliana
Novaes

2009 Universidade de São Paulo
(USP). Programa de
Pós-graduação em Direito
(PPGD). Nota: 6.

7. (Des)velando os efeitos
jurídico-penais da lei de drogas frente

Mello, Thaís
Zanetti de

2010 Pontifícia Universidade Católica
do Rio Grande do Sul

7 Notas consultadas na plataforma Sucupira. Disponível em: https://tinyurl.com/ze59ke7z. Acesso em 20 mai.
2021.

http://tede2.pucrs.br/tede2/browse?type=author&value=Mello%2C+Tha%C3%ADs+Zanetti+de
http://tede2.pucrs.br/tede2/browse?type=author&value=Mello%2C+Tha%C3%ADs+Zanetti+de
https://tinyurl.com/ze59ke7z
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ao encarceramento feminino na
penitenciária Madre Pelletier em
Porto Alegre: em busca de
alternativas viáveis. Dissertação.

(PUCRS). Programa de
Pós-graduação em Ciências
Criminais. Nota: 6.

8. A integridade da mulher
encarcerada: estudo dos direitos
humanos no sistema prisional
paulista. Dissertação.

Corsini, Rodrigo
Pires

2010 Centro Universitário Fieo
(UNIFIEO). Mestrado em
Direito. Nota: 3.

9. As mulheres aprisionadas e os
reflexos familiares decorrentes do
cárcere: as drogas e as dores da
privação da liberdade. Dissertação.

Modesti, Marli
Canélio

2011 Universidade Federal de Santa
Catarina (UFSC), Centro de
Ciências Jurídicas, Programa de
Pós-Graduação em Direito.
Nota: 6.

10. (Re) pensando a criminologia:
reflexões sobre um novo paradigma
desde a epistemologia feminista.
Tese.

Mendes, Soraia da
Rosa

2012 Universidade de Brasília (UnB).
Programa de Pós-graduação em
Direito (PPGD/UNB). Nota: 6.

11. Por amor ou pela dor? Um olhar
feminista sobre o encarceramento de
mulheres por tráfico de drogas.
Dissertação.

Ramos, Luciana
de Souza

2012 Universidade de Brasília (Unb).
Programa De Pós-graduação em
Direito (PPGD/UNB). Nota: 6.

12. O cárcere, a mulher e a família:
análise da perspectiva dos direitos da
personalidade e investigação das
políticas públicas. Dissertação.

Santos, Diego
Prezzi.

2013 Centro Universitário de Maringá
(UNICESUMAR). Mestrado em
Ciências Jurídicas. Nota: 4.

13. Maternidade na prisão:
instrumentos de proteção e defesa
dos direitos humanos. Dissertação.

Monteiro, David
de Oliveira.

2013 Universidade Federal da Paraíba
(UFPB). Centro de Ciências
Jurídicas. Programa de
Pós-graduação em Ciências
Jurídicas. Mestrado em Ciências
Jurídicas. Nota: 4.

14. Memória de um silêncio
eloquente: a criminalização das
mulheres no Brasil na primeira
metade do século XX. Tese.

Faria, Thaís
Dumêt

2013 Universidade de Brasília (UnB).
Programa de Pós-Graduação em
Direito. Nota: 6.

15. Teoria crítica feminista e crítica
à(s) criminologia(s) estudo para uma
perspectiva feminista em
criminologia no Brasil. Tese.

Campos, Carmen
Hein de

2013 Pontifícia Universidade Católica
do Rio Grande do Sul
(PUC/RS). Programa de
Pós-Graduação em Ciências
Criminais. Nota: 6.

16. Sobre Mulheres e Prisões:
Seletividade de Gênero e Crime de
Tráfico de Drogas no Brasil.
Dissertação8.

Chernicharo,
Luciana Peluzio

2014 Universidade Federal do Rio de
Janeiro (UFRJ). Programa de
Pós-Graduação em Direito.
Nota: 5.

8 Chernicharo (2014), em sua dissertação, investiga o recente e crescente encarceramento feminino pelo crime de
tráfico de drogas, que a partir do fim da década de 80 e início da década de 90, se torna o principal delito no
processo de criminalização de mulheres, antes constituído, principalmente, por crimes relacionados à sua
condição de gênero (como o aborto, o infanticídio, a prostituição e os crimes passionais). Os resultados indicam
que as mulheres são diretamente atingidas pela política repressiva contra as drogas, que coloca em segundo
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17. Mulheres Invisíveis uma análise
da influência dos estereótipos de
Gênero na vida de mulheres
encarceradas. Dissertação.

Cheskys, Débora 2014 Pontifícia Universidade Católica
do Rio de Janeiro (PUCRIO).
Programa de Mestrado em
Direito. Nota: 5.

18. Cárcere feminino, direito à
amamentação e a lei n.11.942/2009 à
luz dos princípios da humanidade e
da pessoalidade da pena.
Dissertação9.

Antonini, Lisliê
Carvalho

2014 Pontifícia Universidade Católica
do Rio Grande do Sul (PUCRS).
Programa de Pós-graduação em
Ciências Criminais. Nota: 6.

19. A prisão feminina: gravidez e
maternidade: um estudo da realidade
em Porto Alegre RS/Brasil e
Lisboa/Portugal. Tese.

Mello, Daniela
Canazaro de

2014 Pontifícia Universidade Católica
do Rio Grande do Sul (PUCRS).
Programa de Pós-graduação em
Ciências Criminais. Nota: 6.

20. A desconstrução da criminalidade
feminina. Dissertação10.

Ishiy, Karla
Tayumi

2014 Universidade de São Paulo
(USP). Programa de
Pós-Graduação em Direito
(PPGD). Nota: 6.

21. Criminalização e encarceramento
feminino sob a perspectiva de
gênero: diálogos entre criminologias
feministas e teoria crítica dos direitos
humanos. Dissertação.

Coelho Netto,
Helena Henkin

2015 Universidade Estadual Paulista
“Júlio de Mesquita Filho”.
Programa de Pós-graduação em
direito da Unesp
(UNESP/Franca). Nota: 4.

22. O trabalho das mulheres no
presídio feminino de Florianópolis:
das funções declaradas às funções
latentes e realmente cumpridas.
Dissertação.

Lema, Vanessa
Maciel

2015 Universidade Federal de Santa
Catarina (UFSC), Centro de
Ciências Jurídicas, Programa de
Pós-Graduação em Direito.
Nota: 6.

23. As mulheres e o tráfico de
drogas: linhas sobre os processos de
criminalização das mulheres no
Brasil. Dissertação.

Souza, Monique
Elba Marques de
Carvalho Sampaio
de

2015 Instituto Brasileiro de Ensino,
Desenvolvimento e Pesquisa
(IDP). Mestrado Acadêmico
Direito Constitucional. Nota: 4.

24. Mulheres e tráfico de drogas no
Distrito Federal: entre os números e a
invisibilidade feminina. Dissertação.

Tavares, Andrea
Souza

2015 Centro Universitário De Brasília
(UniCEUB). Programa de
Mestrado em Direito. Nota: 5.

25. Mulheres Encarceradas:
Dignidade da Pessoa Humana,

Zaninelli, Giovana 2015 Universidade Estadual do Norte
do Paraná (UENP). Programa de

10 Para Ishiy (2014) a inserção da perspectiva de gênero na ciência jurídica contribuiu para uma nova forma de
pensar o Direito, repercutiu no desenvolvimento das três principais linhas teóricas do pensamento
jurídico-feminista: o feminismo liberal, o feminismo radical e o feminismo socialista ou pós-moderno. No
âmbito do Direito Penal, as teorias feministas denunciaram a existência de normas discriminatórias em relação às
mulheres.

9 A pesquisadora Antonini (2015) aborda a portaria interministerial n. 210, de 16 de janeiro de 2014, no capítulo
da consagração normativa da amamentação no cárcere, a portaria institui a Política Nacional de Atenção às
Mulheres em situação de Prisão e egressas, bem como elenca o plano nacional de saúde para sua análise. Dentre
os trabalhos selecionados, é o primeiro com a abordagem das referidas políticas públicas, o que se justifica por
ser uma dissertação escrita após a instauração delas.

plano a prevenção e segue uma lógica de restrição de direitos. A pesquisadora identifica as consequências do
processo de “feminização da pobreza” na América Latina e uma espécie de seletividade de gênero no processo
de criminalização.
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Gênero, Legislação e Políticas
Públicas. Dissertação11.

Mestrado em Ciência Jurídica.
Nota: 4.

26. Os direitos da mulher
encarcerada à luz do princípio da
proporcionalidade. Tese.

Camilo, Roberta
Rodrigues

2015 Pontifícia Universidade Católica
de São Paulo (PUC/SP).
Programa de Estudos
Pós-Graduados em Direito.
Nota: 4.

27. A Construção da “Mulher
Criminosa”: Produção de
Subjetividades nos Discursos
Judiciais. Dissertação.

Azevedo, Juliana
Ribeiro

2015 Universidade do Estado do Rio
de Janeiro (UERJ). Programa de
Pós-Graduação Stricto Sensu em
Direito. Nota: 5.

28. “O dito pelo não dito: uma
análise da criminalização secundária
das traficantes na cidade de Recife”.
Dissertação.

Castro, Helena
Rocha Coutinho
de

2016 Pontifícia Universidade Católica
do Rio Grande do Sul
(PUCRS). Programa de
Pós-graduação em Ciências
Criminais. Nota: 6.

29. Guerra às Drogas e
Criminalização das Mulheres: Uma
Análise a partir da Criminologia
Feminista. Dissertação.

Trindade, Ligia
Cintra de Lima

2016 Universidade de São Paulo
(USP). Programa de
Pós-graduação em Direito
(PPGD). Nota: 6.

30. Políticas Públicas de Saúde da
mulher no sistema penitenciário do
Rio Grande do Sul - RS: uma análise
com base no relatório para OEA
sobre mulheres encarceradas do
Brasil. Dissertação.

Reusch, Patrícia
Thomas

2016 Universidade de Santa Cruz do
Sul (UNISC). Programa de
Pós-Graduação em Direito.
Nota: 5.

31. As Mulheres Presas e o Acesso À
Justiça Penal: Ignorância de Quê(m)?
Dissertação.

Mello, Priscila
Vargas

2016 Centro Universitário Ritter dos
Reis (UNIRITTER). Programa
de Pós-graduação em Direitos
Especiais. Nota: 3.

32. Fronteiras de guerra: um estudo
etnográfico com as mulheres que
fazem a travessia de drogas para
presídios masculinos reclusas na
Penitenciária Júlia Maranhão.
Dissertação.

Ribeiro, Juliana
Serretti de Castro
Colaço

2017 Universidade Federal da Paraíba
(UFPB). Programa de
Pós-graduação em Ciências
Jurídicas. Nota: 4.

33. Criminologia, feminismo e raça:
guerra às drogas e o
superencarceramento de mulheres
Latino-Americanas. Dissertação.

Araújo, Bruna
Stéfanni Soares de

2017 Universidade Federal da Paraíba
(UFPB). Programa de
Pós-graduação em Ciências
Jurídicas. Nota: 4.

11 Na dissertação, Zaninelli (2015) se refere a Portaria Interministerial n. 210, a qual, “Institui a Política Nacional
de Atenção às Mulheres em Situação de Privação de Liberdade e Egressas do Sistema Prisional, e dá outras
providências”, bem como se discorre sobre a portaria n. 1777 de 2003, que institui o Plano Nacional de Saúde no
Sistema Penitenciário, ela também cita as Regras de Bangkok, a Carta de Brasília, a Carta de São Paulo, dentre
outras resoluções, portarias e legislações. Comenta-se sobre a expectativa do documento de produzir os
resultados almejados e fazer a diferença para as mulheres reclusas que cumprem pena nos estabelecimentos
brasileiros.
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34. O Direito Fundamental das
Mulheres Encarceradas ao Meio
Ambiente Ecologicamente
Equilibrado. Dissertação.

Penna, Ana
Christina de
Barros Ruschi
Campbell

2017 Escola Superior Dom Helder
Câmara (ESDHC). Programa de
Pós-graduação em Direito
Ambiental e Desenvolvimento
Sustentável. Nota: 4.

35. Do trabalho ao cárcere:
criminalização e encarceramento
feminino em Santa Catarina (1950 -
1979). Dissertação.

Andrade, Camila
Damasceno de

2017 Universidade Federal de Santa
Catarina (UFSC). Centro de
Ciências Jurídicas, Programa de
Pós-graduação em Direito. Nota:
6.

36. Traficantes Grávidas no Banco
dos Réus: um Estudo Feminista
Crítico Sobre do Controle Penal
Sobre Mulheres em Situação de
Maternidade no Rio de Janeiro.
Dissertação.

Pancieri, Aline
Cruvello

2017 Universidade Federal do Rio de
Janeiro (UFRJ). Programa de
Pós-graduação em Direito da
Universidade Federal do Rio de
Janeiro. Nota: 5.

37. A Mulher e o Encarceramento:
Garantismo Penal, Ressocialização e
Assistência Educacional no Presídio
Auri Moura Costa. Dissertação.

Tomé, Semiramys
Fernandes

2017 Universidade de Fortaleza
(UNIFOR). Programa de
Pós-graduação em Direito
Constitucional (PPGD). Nota: 6.

38. Da Violação ao Princípio da
Dignidade, da Cidadania e os
Direitos Sociais das Presas Gestantes
no Sistema Prisional Brasileiro.
Dissertação.

Aro, Andressa
Dias

2017 Centro Universitário de Bauru
(ITE). Programa de
Pós-graduação em Direito.
Sistema Constitucional de
Garantia de Direitos. Nota: 4.

39. Raça, gênero e criminologia:
reflexões sobre o controle social das
mulheres negras a partir da
criminologia positivista de Nina
Rodrigues. Dissertação.

Franklin, Naila
Ingrid Chaves

2017 Universidade de Brasília (UnB).
Programa de Pós-Graduação em
Direito. Nota: 6.

40. Criminologia Crítica ou
Feminista: Uma fundamentação
radical para pensar crime e gênero.
Dissertação.

Santos, June
Cirino dos

2018 Universidade Federal do Rio de
Janeiro (UFRJ). Programa de
Pós-graduação em Direito da
Universidade Federal do Rio de
Janeiro. Nota: 5.

41. O Desencarceramento da Mulher
como Direito Fundamental sob a
Ótica do Estado de Direito
Constitucional. Dissertação.

Quadros,
Aparecida Dutra
de Barros

2018 Universidade de Itaúna (UI).
Programa de Pós-Graduação
Direitos Fundamentais. Nota: 4.

42. A ação comunitária na garantia
dos direitos fundamentais e sociais da
população carcerária: um estudo de
caso sobre a atuação do Conselho da
Comunidade junto ao Presídio
Estadual Feminino de Lajeado.
Dissertação.

Cardoso, Luiz
Paulo do Amaral

2018 Universidade de Santa Cruz do
Sul (UNISC). Programa de
Pós-Graduação em Direito.
Nota: 5.

43. Execução penal e dignidade da
mulher no cárcere: uma visão por trás
das grades. Dissertação.

Oliveira, Natacha
Alves de.

2018 Universidade do Estado do Rio
de Janeiro (UERJ). Programa de
Pós-Graduação Stricto Sensu em
Direito. Nota: 5.



22

44. O Outro Lado das Grades: os
Efeitos do Encarceramento Feminino
na Família. Dissertação.

Dornellas,
Mariana Paganote

2018 Universidade Federal
Fluminense (UFF). Programa de
Pós-graduação em Direito. Nota:
4.

45. Mulheres entre Muros: Política
Pública de Saúde e Justiça Social na
Realidade do Centro de Reeducação
Feminino Maria Julia Maranhão.
Dissertação.

Oashi, Ana Maria
Medeiros

2018 Centro Universitário de João
Pessoa (UNIPÊ). Programa de
Pós-Graduação em Direito.
Nota: 3.

46. Como juízas mulheres julgam
mulheres pelo tráfico de drogas:
discursos criminológicos reforçando
privilégios e silenciamentos na
cidade do Rio de Janeiro.
Dissertação.

Fernandes,
Luciana Costa

2018 Universidade Estadual do
Estado do Rio de Janeiro
(UERJ). Programa de
Pós-Graduação em Direito.
Nota: 5.

47. Política antidrogas e o crescente
encarceramento feminino no Brasil:
um estudo sobre a seletividade do
sistema penal. Dissertação.

Rodrigues, Thaíse
Silva

2019 Universidade Federal da Paraíba
(UFPB). Programa de
Pós-graduação em Ciências
Jurídicas. Nota: 4.

48. Mulheres mulas do tráfico:
estudo sobre a lei 11.343/06 sob uma
perspectiva de gênero. Dissertação.

Costa, Luisa
Vanessa Carneiro
da

2019 Universidade Católica de
Pernambuco (UNICAP).
Programa de Pós-Graduação em
Direito. Nota: 4.

49. Uma Guerra de Cor, Gênero e
Classe: Estudo das Sentenças
Condenatórias de Mulheres
Criminalizadas por Tráfico em
Salvador. Dissertação.

Oliveira, Debora
Moreno de Moura

2019 Universidade Federal da Bahia
(UFBA). Programa de
Pós-graduação em Direito
(PPGD). Nota: 5.

50. Marco legal da primeira infância
e mães no cárcere: uma análise sob a
luz do Sistema de Garantias.
Dissertação.

Silva, Nayara
Sthefany Gonzaga.

2019 Universidade Federal de Sergipe
(UFS). Programa de
Pós-graduação em Direito. Nota:
3.

51. Audiências de custódia e
encarceramento de mulheres pelo
tráfico de drogas: análise de
audiências ocorridas na cidade de
João Pessoa sob olhares
criminológicos feministas.
Dissertação.

Mendonça,
Karoline Henrique

2019 Universidade Federal da Paraíba
(UFPB). Programa de
Pós-Graduação em Ciências
Jurídicas. Nota: 4.

52. Meio ambiente natural e
artificial: interfaces com o meio
ambiente carcerário no
aprisionamento de mulheres no
Brasil. Dissertação.

Martino, Isabela
Rocha Laragnoit
de

2020 Universidade Católica de Santos
(UNISANTOS). Programa de
Mestrado em Direito. Nota: 4.

53. O Lugar da Mulher Trans no
Cárcere. Dissertação12.

Santos, Kalyne
Alves Andrade

2020 Universidade Federal de
Sergipe/Programa de
Pós-graduação em Direito. Nota:
3.

12 A presente dissertação trata da problemática envolvendo presídios femininos, já a seguinte dissertação está
inserida no critério de exclusão por estar delimitado ao cárcere masculino e alas específicas: SANZOVO, Natália
Macedo. O lugar das trans na prisão: um estudo comparativo entre o cárcere masculino (São Paulo) e as alas
LGBT (Minas Gerais). 2017. Dissertação (Mestrado em Direito). Universidade de São Paulo, São Paulo, 2017.
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54. Repensando as Políticas Públicas
do Meio Ambiente Carcerário
Feminino à Luz da Sustentabilidade.
Dissertação.

Alves, Amanda
Rodrigues

2020 Escola Superior Dom Helder
Câmara (ESDHC). Programa de
Pós-graduação em Direito
Ambiental e Desenvolvimento
Sustentável. Nota: 4.

55. A Maternidade no Cárcere:
Direitos da Mulher Gestante, do
Nascituro e da Criança no Contexto
do Sistema Prisional Feminino no
Brasil. Dissertação.

Neves, Hayanna
Bussoletti.

2020 Universidade de Ribeirão
(UNAERP). Programa de
Mestrado em Direitos Coletivos
e Cidadania da Universidade de
Ribeirão Preto. Nota: 4.

56. Mulheres indígenas: gênero, etnia
e cárcere. 2020. Dissertação.

Guajajara, Maria
Judite da Silva
Ballerio.

2020 Universidade de Brasília (UnB).
Programa de Pós-graduação em
Direito (PPGD/UNB). Nota: 6.

57. Encarceramento Feminino e
Criminologia Crítica: um Estudo com
ênfase na Sobrecarga Punitiva em
Tempos de Pandemia de Covid-19 na
Penitenciária Modulada Estadual de
Ijuí. Dissertação.

Oliveira, Camila
Belinaso de

2020 Universidade La Salle
(UNILASALLE). Programa de
Pós-Graduação em Direito.
Nota: 4.

58. A gente é esquecida lá dentro”:
Oportunidades de trabalhos para
mulheres nos presídios da 5ª
Delegacia Penitenciária Regional do
Rio Grande do Sul. Dissertação.

Lowenhaupt,
Amanda
D’Andrea.

2020 Universidade Federal De Pelotas
(UFPEL). Programa de
Pós-Graduação em Direito.
Nota: 3.

59. Direito social à educação no
cárcere sob um olhar decolonial.
Dissertação.

Ornel, Aline
Lourenço de

2020 Universidade Federal de Pelotas
(UFPEL). Programa de
Pós-Graduação em Direito.
Nota: 3.

60. A vulnerabilidade educacional de
mulheres encarceradas sob a
perspectiva da criminologia da
libertação associada à colonialidade
de gênero. Dissertação.

Coelho, Daniela
Cristien Silveira
Mairesse.

2020 Universidade Federal de Pelotas
(UFPEL). Programa de
Pós-Graduação em Direito.
Nota: 3.

61. Acesso à justiça e cárcere: um
estudo sobre a (des) assistência
jurídica gratuita prestada pela
Defensoria Pública do Estado da
Bahia no Conjunto Penal Feminino
de Salvador. Dissertação.

Silva, Érika Costa
da.

2021 Universidade Federal da Bahia
(UFBA), Programa de
Pós-Graduação em Direito
(PPGD). Nota: 5.

Fonte: Elaboração da autora a partir dos dados disponíveis na BDTD e Capes (2021).

A leitura dos resumos e do conteúdo das produções acadêmicas permite observar a

diversidade de epistemologias, emprego de diferentes metodologias e análises com base em

teorias e práxis. A revisão ilustrativa identifica o que pode ser considerado como “soluções”
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jurídicas, especialmente sobre a definição e aplicação do direito ao estabelecimento distinto

para as mulheres, que seja um estabelecimento próprio e adequado às condições pessoais e o

entendimento sobre o que significa regime especial para execução penal feminina, bem como

verifica que a dimensão jurídica de políticas públicas voltadas para o cárcere não é

amplamente abordada, apenas citada rapidamente para reforçar a necessidade de atender as

especificidades de gênero e as condições mínimas de assistência às mulheres em situação de

prisão.

O número de trabalhos catalogados é referente aos produzidos pelos Programas de

Pós-Graduação em Direito, ou seja, que tenham a área de avaliação em Direito. O recorte

escolhido destaca a produção dos Programas de Pós-Graduação em Direito13 para atender o

objetivo proposto, notamos o aumento gradual da produção acadêmica no cenário jurídico.

Porém, ressaltamos que o encarceramento feminino é um tema complexo, sua compreensão

envolve saberes que não são estritamente jurídicos14. Portanto, as contribuições de pesquisas

interdisciplinares e/ou transdisciplinares são indispensáveis.

14 No campo interdisciplinar e/ou transdisciplinar, encontramos trabalhos como os da Elça Mendonça Lima
(1982, 1983), Amy Coutinho de Faria Alves (2001), Bárbara Soares e Iara Ilgenfritz (2002), o livro “História
das Prisões no Brasil” (Maia et al., 2009), uma obra coletiva com 19 (dezenove) trabalhos, em que apenas um
(Beattie, 2009) dos escritos versa sobre a mulher encarcerada. Os estudos de Angotti (2012) e Artur (2016)
abrangendo uma perspectiva histórica do encarceramento feminino, a pesquisa empírica de Diniz (2015),
denominada “Cadeia”; Salla e Angotti (2018) com indicação de lacunas de produção historiográficas sobre o
encarceramento feminino; pesquisas acerca do encarceramento de mulheres sob vários aspectos (Howard, 2006;
Pinto, 2004; Carvalhaes, 2015; Stella, 2006); a pesquisa empírica: dar à luz na sombra: condições atuais e
possibilidades futuras para o exercício da maternidade por mulheres em situação de prisão (2015), coordenada
pelas pesquisadoras, Ana Gabriela Braga e Bruna Angotti. Ressaltamos as autoras que trabalham a questão
racial, um eixo central quando abordamos o sistema penal, tais como Ana Flauzina (2006) com “Corpo negro
caído no chão: o sistema penal e o projeto genocida do Estado brasileiro”, Dina Alves (2015) que escreveu a
dissertação intitulada “Rés negras, judiciário branco: uma análise da interseccionalidade de gênero, raça e classe
na produção da punição em uma prisão paulistana”, Dora Bertúlio (1989) com “Direito e relações raciais: uma
introdução crítica ao racismo”, e a dissertação de Evandro Piza (1988) nomeada “Criminologia e Racismo:
Introdução ao Processo de Recepção das Teorias Criminológicas no Brasil”, dentre outros.

13 No cenário jurídico brasileiro encontramos pesquisas como a de Cândido Mendes de Almeida (1928),
intitulada “As mulheres criminosas no centro mais populoso do Brasil (Distrito Federal e estados de Rio de
Janeiro, São Paulo, Mato Grosso e Espírito Santo)”, Lemos Brito (1943) com a obra “As mulheres criminosas e
seu tratamento penitenciário”, Maud Fragoso de Albuquerque Perruci (1983) com o título “Mulheres
Encarceradas”, Julita Lemgruber (1983) com uma das pesquisas empíricas pioneiras “Cemitério dos vivos:
análise sociológica de uma prisão de mulheres”, feita na década de 70 (atualizada e reeditada em 1999), bem
como produções citadas por Olga Espinoza (2004, pp. 82 - 83), tais como os escritos de Cleide Souza Barbosa
(1977), “Algumas reflexões sobre o sistema penitenciário feminino de São Paulo”, a pesquisa de Samantha
Buglioni e Lívia Pithan (1997), “A face feminina da execução penal: a mulher e o poder punitivo”; e as reflexões
de Maria Ignês Bierrenbach (1998), em “A mulher presa”.
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O levantamento realizado nos bancos de teses e dissertações demonstra que houve um

incremento gradativo da produção acadêmica jurídica nos últimos anos (1992 - 2021) sobre as

mulheres encarceradas, embora ainda exista uma infinidade de lacunas. O estado da arte, ou

do conhecimento de um determinado campo facilita a identificação de lacunas, dentre os

trabalhos mencionados, observamos as dificuldades com a incorporação da pesquisa empírica

no Direito, em virtude de adversidades de diferentes ordens, desde o baixo fomento da

pesquisa científica15, até a pouca familiaridade do Direito com rigores metodológicos e

científicos desenvolvidos em outras áreas.

Em que pese a inexistência de uma tradição jurídica com a utilização de métodos e

técnicas empíricas já verificadas por pesquisadores brasileiros (FONSECA, 2002, p. 183;

OLIVEIRA, 2015; NUÑEZ, 2019, p. 357), percebemos um empenho nos trabalhos levantados

e em iniciativas no sentido de suprir o déficit16. Outro ponto que permanece sendo pouco

explorado nas pesquisas citadas, são as lacunas metodológicas do ponto de vista das políticas

públicas, especialmente no que se refere a uma abordagem de Direito e Políticas Públicas,

como a proposta por Maria Paula Dallari Bucci (2019)17.

A dimensão jurídica-institucional da Política Nacional de Atenção às Mulheres em

Situação de Privação de Liberdade e Egressas (PNAMPE) é um exemplo de uma questão em

aberto, um programa governamental de 2014, que mesmo em pesquisas realizadas 7 (sete)

anos após a sua instituição, não é muito citada nas produções que ocorreram depois da

17 Objeto de análise no terceiro capítulo.

16 Luciano Oliveira (2015) escreve que a pesquisa empírica não é um “bicho de sete cabeças”, não decorre
obrigatoriamente de apenas dados primários produzidos pelo próprio autor, mas também é possível ser feita
através de tratamento de dados secundários existentes (doutrinas, sentenças, audiências, entrevistas de juízes,
consulta de banco de dados do IBGE, CNJ, e acrescentamos o do DEPEN e da AGEPEN/MS). Ele ainda cita
como exemplo de iniciativas voltadas para pesquisa empírica: a Rede de Estudos Empíricos em Direito (REED),
Associação Brasileira de Pesquisadores em Sociologia do Direito (ABraSD), o Conselho Nacional de Pesquisa e
Pós-graduação em Direito (CONPEDI). Incluímos a iniciativa regional, que abarca métodos e técnicas empíricas
do Grupo de Pesquisa Direitos Fundamentais, Políticas Públicas e Desenvolvimento Sustentável, da UFMS.

15 Morosini (2013, p. 8) explica o achado da importante lacuna da pesquisa empírica no Direito, notada nos
Estados Unidos por dois professores chamados Lee Epstein e Gary King, que investigaram amplamente os
principais periódicos jurídicos do país para revelar o estado da arte da pesquisa empírica em direito. O resultado
surpreendente mostrou que as regras de inferência, muito discutidas nas ciências exatas e sociais, são
frequentemente ignoradas no direito. In: MOROSINI, Fábio (coord.); EPSTEIN, Lee; KING, Gary. Pesquisa
empírica em direito: as regras de inferência. São Paulo: Direito GV, 2013. (Coleção acadêmica livre).

https://reedpesquisa.org/
https://www.abrasd.com.br/
https://conpedi.org.br/
https://conpedi.org.br/
http://dgp.cnpq.br/dgp/espelhogrupo/688493
http://dgp.cnpq.br/dgp/espelhogrupo/688493
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implementação, o que pode ter explicação ligada ao funcionamento efetivo da referida

política, a baixa divulgação do conteúdo de suas ações e a ausência de participação social

ampla, dentre outros fatores.

Não obstante, o resultado seja sobre pesquisa envolvendo mulheres encarceradas, o

campo autônomo do Direito de Execução Penal não é objeto de pesquisa prioritário para

desenvolvimento da teoria e práxis. Trata-se de uma lacuna que se verifica nos bancos de

dados das produções acadêmicas e nas doutrinas jurídicas. Também é possível observar em

duas pesquisas catalogadas o surgimento de temas incipientes, por exemplo, a justiça

restaurativa no âmbito da execução penal.

A dissertação está dividida em três capítulos, o primeiro capítulo abrange os aportes

teóricos da revisão especializada de literatura através da produção acadêmica dos Programas

de Pós-Graduação Stricto Sensu em Direito, que contribuem para a integração da perspectiva

de gênero na doutrina jurídica do Direito de Execução Penal. Apresentamos breves

ponderações sobre as lacunas historiográficas e o processo histórico não linear e contraditório

do encarceramento feminino, além de explicitar a base da teoria criminológica crítica

feminista adotada.

No segundo capítulo são investigados os direitos fundamentais das mulheres

encarceradas e o seu processo de especificação, especialmente a releitura constitucional e

convencional do que se entende e o que compõe um estabelecimento penal distinto sob a

perspectiva de gênero, constituindo um estabelecimento próprio e adequado para mulheres em

situação de privação de liberdade. Discutimos um paralelo entre as condições mínimas de

assistência e o mínimo existencial, pontuando que ele não deve ser utilizado como

justificativa para o não cumprimento do dever estatal de implementar políticas públicas

amplas, bem como apresentamos o diagnóstico crítico de pontos centrais do panorama do

encarceramento feminino.

No terceiro18 e último capítulo adentramos nas políticas públicas (o que compreende

apontamentos acerca das políticas criminais, penais e penitenciárias), nacionais e influências

18 Cabe pontuar que o resultado parcial do terceiro capítulo foi publicado: SÁ, Luana Rodrigues Meneses de;
FLORES, Andréa. Dimensão Jurídica da Política Nacional de Atenção às Mulheres Encarceradas e Egressas do
Sistema Prisional. Revista de Políticas Públicas, v. 25, n. 2, p. 834–853, 2022.
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internacionais, direcionadas às mulheres presas, e analisamos a dimensão jurídica

institucional e o funcionamento efetivo da Política Nacional de Atenção às Mulheres em

Situação de Prisão e Egressas do Sistema Prisional através da abordagem Direito e Política

Pública proposta por Bucci (2015), ponderando reconhecimento da falência da política do

encarceramento em massa, conferido através da análise das atas do Comitê Gestor da

PNAMPE, das diretrizes, metas, planos de trabalho e avaliações do programa governamental.

Concentramos a pesquisa documental na análise do plano de trabalho, relatórios dos

levantamentos de informações penitenciárias, atas de reuniões do Comitê Gestor da

PNAMPE, avaliações do funcionamento efetivo, modelos de indicados e demais elementos

para documentar o programa governamental e a dimensão jurídica-institucional da Política

Nacional de Atenção às mulheres em situação de prisão e egressas do sistema prisional

(PNAMPE) e do Plano Estadual de Mato Grosso do Sul em Atenção às Mulheres Presas e

Egressas, o recorte espacial, privilegiamos o cotejo de dados penitenciários concernente à

proteção de direitos fundamentais das mulheres presas no Estabelecimento Penal Irmã Irma

Zorzi, de regime fechado, localizado em Campo Grande - MS.
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1 INTEGRAÇÃO DA PERSPECTIVA DE GÊNERO NA DOUTRINA JURÍDICA DE

DIREITO DE EXECUÇÃO PENAL

Neste capítulo apresentamos os aportes teóricos e metodológicos empregados para

enfrentar a problemática em torno do Direito de Execução Penal sob a perspectiva de gênero,

portanto, realizamos a revisão de literatura do tema proposto para cumprir com o objetivo

específico de integrar a perspectiva de gênero na doutrina jurídica brasileira através de

identificação e mapeamento das proposições de “soluções jurídicas” presentes em produções

acadêmicas da Pós-Graduação Stricto Sensu em Direito acerca das mulheres em situação de

prisão.

Verificamos um consenso da produção acadêmica catalogada19 no sentido de que elas

não apontam a pena privativa de liberdade como solução enquanto política de segurança

pública eficaz, dentre os motivos consta o não cumprimento das funções declaradas da pena,

da inconformidade com a Constituição das funções neutralizadoras e latentes da pena, das

reiteradas violações de direitos fundamentais constatadas em pesquisas empíricas, relatórios

do DEPEN, relatórios do Mecanismo Nacional de Prevenção e Combate à Tortura20, dentre

outras fontes, da falência do controle estatal sobre a prisão, da política de encarceramento em

massa, da inexistência ou não funcionamento adequado de políticas públicas, da inviabilidade

do alcance dos objetivos com projetos de ressocialização (ideologias res) limitados, precários

20 Conferir os seguintes relatórios: BRASIL. Mecanismo Nacional de Prevenção e Combate à Tortura (MNPCT)
Comitê Nacional de Prevenção e Combate à Tortura (CNPCT). Relatório de Missão de Acompanhamento ao
Sistema Prisional dos Estados do Amazonas, Rio Grande do Norte e Roraima. Mecanismo Nacional de
Prevenção e Combate à Tortura (MNPCT): Ana Claudia Camuri, Fernanda Givisiez e Valdirene Daufemback.
2018, 173 p. BRASIL. Mecanismo Nacional de Prevenção e Combate à Tortura (MNPCT). Relatório de Missão
ao Estado do Ceará. Brasília: Mecanismo Nacional de Prevenção e Combate à Tortura (MNPCT), 2019, 81p.
BRASIL. Mecanismo Nacional de Prevenção e Combate à Tortura (MNPCT). Relatório Anual (2017). Brasília:
Mecanismo Nacional de Prevenção e Combate à Tortura (MNPCT). 2018, 166 p. BRASIL. Mecanismo Nacional
de Prevenção e Combate à Tortura. Relatório Anual 2016-2017. Organização: Mecanismo Nacional de
Prevenção e Combate à Tortura. – Brasília, 2016, 120 p.

19 Quadro de dissertações e teses (1992 - 2021) presente na introdução.
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e insuficientes para a demanda da comunidade prisional e para mitigar os efeitos da

prisionalização.

As funções declaradas da pena consistem em na: repressão da criminalidade e o

controle (diminuição do crime), bem como cumprir com o que prega as ideologias “res”. Já as

funções reais (latentes) da prisão são: reprodução da criminalidade (recortes de formas de

criminalidade das classes “dominadas” e exclusão da criminalidade das classes dominantes,

ou seja, seletividade penal) e reprodução das desigualdades das relações sociais. (ANDRADE,

2015; CIRINO DOS SANTOS, 2021).

A discussão em torno da deslegitimação do sistema penal moderno perpassa pela

desconstrução dos paradigmas da dogmática penal, da criminologia positivista e do modelo

integrado de Ciência Penal.

As medidas não privativas de liberdade devem ser enfatizadas em detrimento do

cumprimento de pena privativa de liberdade, em regime fechado, e a redução do

encarceramento é pauta central, assim como outras formas de racionalizar as políticas de

justiça criminal, considerando a observância aos direitos fundamentais.

A relação entre Direito e Gênero21 é trabalhada para fins de demarcar a configuração

da desigualdade de gênero no âmbito prisional a partir premissas do referencial teórico da

criminologia crítica feminista22 na temática das mulheres encarceradas.

A conceituação da categoria gênero23 é dinâmica, em constante construção e

desconstrução conforme as ondas do movimento feminista e a construção social, por

conseguinte, ela agregou novos conteúdos ao Direito. Desde meados de 1960, a naturalização

23 Para Scott (1995, p. 86) a definição de gênero é a seguinte: elemento constitutivo das relações sociais baseadas
nas diferenças percebidas entre os sexos e forma primária de dar significado às relações de poder. Já Butler
(2007) questiona categorias sólidas, como mulher e identidade; binariedade homem-mulher, masculino-feminino,
critica o feminismo, e desenvolve a teoria queer. In: BUTLER, Judith. El género en disputa: el feminismo y la
subversión de la identidad. Tradução de Maria Antônia Muñoz, Barcelona: Paidós Ibérica, 2007.

22 A teoria de base da criminologia crítica feminista e das teorias feministas do Direito fornece as ferramentas
para trabalharmos com conceitos e categorias consideradas relevantes na pesquisa da temática, tais como
perspectiva de gênero, desigualdade de gênero, violência de gênero, políticas públicas de gênero, igualdade
formal e igualdade material, interseccionalidade, reintegração social, ideologias “res”, direito penal mínimo,
prisionalização, criminalização terciária, estabelecimento penal distinto, desencarceramento, dentre outros.

21 Compartilhamos da concepção de Larrauri (2021, p. 9) de que considerar gênero envolve a reflexão sobre
como ele transforma todo o sistema penal.
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das desigualdades entre homens e mulheres tem sido objeto de críticas, os questionamentos

suscitados pelas epistemologias feministas têm provocado rupturas, a figura da mulher

universal já não corresponde às pautas originárias, sobretudo, após o marco da segunda e

terceira onda do feminismo. Nesse contexto, prevalece a correlação de gênero e a intersecção

com outros marcadores sociais da diferença e da desigualdade, como classe, raça, etnia,

geração, etário, nacionalidade, orientação sexual e identidade de gênero. (PIMENTEL, 2017,

p. 15).

Nas palavras da jurista Silvia Pimentel:

A Constituição da República Federativa do Brasil, de 1988, não contempla gênero,
de forma expressa, em seu texto. Em que pese esse fato, consagra no Art. 1º, como
um de seus fundamentos, a dignidade da pessoa humana; e, no Art. 3º, como um de
seus objetivos fundamentais, a promoção do bem de todos, sem preconceitos de
origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação
(PIMENTEL, 2017, p. 28).

O ordenamento jurídico brasileiro veda toda e qualquer discriminação, bem como a

violência em razão de gênero, tanto em relação à abordagem histórica dos direitos das

mulheres, quanto na perspectiva da identidade de gênero24. A promoção da igualdade e não

discriminação é expressa em dispositivos constitucionais e convencionais (PIMENTEL, 2017,

p. 28).

Os estudos de gênero são vastos e complexos, não ignoramos a pluralidade25 de

conceitos, divergências ou aspectos históricos da luta dos movimentos feministas, por questão

de delimitação, trabalhamos a categoria para discorrermos sobre a perspectiva de gênero em

relação à exigência constitucional dos estabelecimentos distintos, explorando a interação

criativa da criminologia crítica e feminista, a partir do entendimento de Vera de Andrade

(2020, p. 23), de que os referidos saberes devem se utilizar dos acúmulos de conhecimentos e

avanços recíprocos.

25 Sugiro conferir a produção do feminismo negro, tais como: Collins, Patricia Hill. Pensamento Feminista
Negro. São Paulo: Boitempo, 2019; e GONZALEZ, Lélia. Por um Feminismo Afro-Latino-Americano:
Ensaios, Intervenções e Diálogos. Rio Janeiro: Zahar, 2020.

24 A presente dissertação reconhece a complexidade da temática envolvendo mulheres trans nos presídios,
portanto indicamos o seguinte livro fruto de pesquisa acadêmica: SANZOVO, Natália Macedo. O lugar das
trans na prisão. Belo Horizonte, MG: Editora D’Plácido, 2020.
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Incorporar a perspectiva de gênero implica em maior conhecimento do funcionamento

do sistema social e do sistema penal e revela o engodo da suposta neutralidade com que se

elaboram os conceitos jurídicos, notadamente construídos através de uma interpretação

masculina. Nessa perspectiva, gênero não é a única variável, consideram-se outros

marcadores sociais (como raça, nacionalidade, orientação sexual, etário, etc.), a abordagem é

necessária para alcançarmos a igualdade, a sua não adoção acarreta o risco intensificar

desigualdades, vez que um determinado grupo social não representa uma “perspectiva

universal”, essa se obtém com a integração das demais visões (LARRAURI, 2021, p. 5, 8, 9).

Nesse sentido, a observação de Sueli Carneiro (2011) é relevante, ela expõe que na

perspectiva do feminismo negro, gênero é uma variável teórica e diante da realidade

latino-americana, o racismo e o seu impacto nas relações de gênero deve ser o núcleo

articulador das análises, dado que ele define a hierarquia de gênero na sociedade.

A perspectiva de gênero, articulada com outros marcadores sociais da diferença, nos

permite afirmar que a condição de mulher encarcerada no Brasil denota a incidência de

incrementos punitivos na pena. As presas sentem-se desamparadas tanto pelo Estado quanto

pela própria família e a sociedade. A pesquisadora Braga (2012, p. 280) possibilita uma

leitura introdutória da prisionalização sob a perspectiva de gênero, ela menciona fatores como

o tratamento penitenciário destinado às mulheres não ser adequado para atender suas

necessidades básicas, e consigna que: “[...] as presas sofrem mais agudamente processo de

“prisionização”26. É notável a diferença na forma dos familiares, e da sociedade, situarem o

crime nas histórias do homem e da mulher”. O estigma de mulher presa simboliza um triplo

rompimento, com a ordem (lei), com a sociedade livre (prisão) e com as expectativas em

torno do papel social da mulher (BRAGA, 2012).

Por conseguinte, notamos que o rol amplo de necessidades específicas do

encarceramento feminino torna as mulheres mais suscetíveis ao processo de prisionalização, o

26 Não há diferença entre os termos prisionização e prisionalização. O criminólogo crítico Alessandro Baratta
(1997, p. 184) aborda o processo da socialização da pessoa presa sob um duplo ponto de vista: o primeiro é o
processo de “desculturação” sendo aquele que trata da “desadaptação” às condições necessárias para a vida em
liberdade (diminuição da força de vontade, perda do senso de auto responsabilidade do ponto de vista econômico
e social, perda do senso de realidade do mundo externo). O segundo ponto é denominado “aculturação” ou
“prisionalização”, relacionado com a “assunção das atitudes, dos modelos de comportamento, dos valores
característicos da subcultura carcerária”.
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que se intensifica com a interação de marcadores sociais da diferença como raça/etnia, etário,

nacionalidade, orientação sexual e identidade de gênero, dentre outros. O aprisionamento de

mulheres trans, refugiadas, pessoas com deficiência, estrangeiras, negras, quilombolas resulta

na intensificação dos efeitos da prisionalização.

A mulher indígena, por exemplo, se insere nesse contexto de agravamento do

fenômeno citado, cabe ressaltar que a pessoa indígena em situação de prisão não deve ser

objeto de intervenções indiscriminadas em sua identidade, vez que não é atribuição do direito

penal a tarefa de mudar identidades. O tratamento jurídico-penal há de considerar a

diversidade cultural dos povos originários como guia à sua pretensa função principal de

ressocialização. (GUAJAJARA, 2020, p. 48).

Nesse aspecto, consideramos a incidência do princípio da humanidade, por

conseguinte, a minimização da afetação de pessoas presas e o princípio da não marginalização

(ou não discriminação) das pessoas presas, logo a execução penal de indígenas deve ser

atravessada pelo debate sobre o reconhecimento dos mecanismos próprios de resolução de

conflitos conforme sua organização social, cultura e sistema jurídico (ROIG, 2021, p. 45).

Para a criminóloga Larrauri (2021, p. 9), a adoção da perspectiva de gênero colabora

para realizar duas tarefas: “La primera ha sido desmentir que las leyes penales son

universales, la segunda, explicitar cuál es la perspectiva de las mujeres respecto de un tema

determinado y conseguir que la ley penal incluya también visiones alternativas”.

Zaffaroni e Pierangelli (2010, p. 127) reconhecem a autonomia científica do Direito de

Execução Penal, em razão da intenção punitiva, a área manifesta sua complexidade, em

especial, quando abordamos as penas privativas de liberdade, motivando o desenvolvimento

de seu regramento legal. A base legal do direito de execução penal brasileiro está amparada

na Constituição Federal, no art. 24, I, que estabelece ser da competência da União,

concorrentemente com os Estados e o Distrito Federal, legislar sobre o direito penitenciário. A

Lei de Execução Penal (Lei 7.210, de 1984) está em vigor.

Em que pese os percalços, observamos medidas dotar o Direito de Execução Penal de

perspectiva de gênero, promovendo maior alinhamento com as Regras Mínimas Padrão das

Nações Unidas para a Elaboração de Medidas Não Privativas de Liberdade (Regras de

Tóquio), Regras das Nações Unidas para o Tratamento de Mulheres Presas e Medidas não
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Privativas de Liberdade para Mulheres Infratoras (Regras de Bangkok), Regras Mínimas das

Nações Unidas para o Tratamento de Reclusos (Regras de Nelson Mandela) e os dispositivos

constitucionais.

Segundo Silvia Pimentel (2017, pp. 28 - 29) houve avanços consideráveis em relação

aos direitos das mulheres, com o suporte da perspectiva de gênero, como a revogação de

várias normas discriminatórias e a criação de leis, dentre outras normativas igualitárias, além

de programas, planos e políticas, conferindo igualdade formal às mulheres. Entretanto, os

entraves permanecem, a igualdade formal nem sempre repercute em igualdade material.

Portanto, a pesquisa sobre os obstáculos aos direitos fundamentais das mulheres encarceradas

impõe medidas para mitigar as desigualdades de gênero.

O argumento acerca do número menor de mulheres presas em comparação com o

número da massa carcerária masculina não justifica a desconsideração da ótica de gênero,

principalmente se considerarmos o crescimento do encarceramento feminino, há evidências

dessa ação deliberada de não adoção da referida perspectiva, como a existência predominante

de estabelecimentos mistos, o recurso às adaptações quando tratamos de sistema prisional

feminino e a falta de assistência à saúde especializada (MIYAMOTO; KROHLING, 2014, p.

233).

O referido raciocínio comumente utilizado não é apto para justificar a omissão estatal

diante do seu dever constitucional e convencional de assegurar os direitos das mulheres

encarceradas, tampouco pode pautar uma política criminal atuarial e/ou atuarismo

penitenciário, buscando reduzir custos da custódia de mulheres com a inobservância de suas

especificidades de gênero.

Dentre outras evidências do déficit da perspectiva de gênero, pontuamos o fato do

orçamento prisional ser pensado prioritariamente de forma genérica e universal

(consequentemente masculina), de modo que há dificuldades para visualizar o que é

direcionado do Fundo Penitenciário Nacional27 (FUNPEN) para o sistema prisional feminino,

27 Conforme o DEPEN (2021, p. 5), em resposta à solicitação via LAI (consta como anexo, referente ao processo
081987/2021 - 85 e a informação n. 4/2021), não há destinação de valores do FUNPEN exclusivamente para o
aprisionamento feminino, as unidades federativas são apontadas como fontes mais concretas de dados do que foi
gasto efetivamente com o sistema prisional feminino. Na minuta do plano de trabalho (constante nos anexos) da
PNAMPE (MJSP/SNPM, 2020, p. 4), menciona-se a orientação para que as gestões estaduais observem a
demanda pela visualização dos recursos do FUNPEN em relação às mulheres presas.
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a situação na qual o valor da custódia de uma mulher presa em um estabelecimento penal é

exatamente igual28 (ou pior, menor) ao de um homem, significa que o Estado não dispensa a

atenção necessária às normativas específicas sobre a execução penal feminina.

O baixo percentual do número absoluto de mulheres presas não é fundamento legítimo

de omissões estatais, visto que os direitos fundamentais não dependem das estatísticas para

serem resguardados.

O aumento da taxa de crescimento da população feminina (com base em dados do

Sistema de Informações do DEPEN - SISDEPEN), mencionado na publicação da Revista

Brasileira de Execução Penal (v. 2, n. 2, p. 87, 2021), equivale ao acréscimo de 12.925 em

2005, para 36.999 em 2020.

A segunda edição do Infopen Mulheres (2017, p. 17) aponta que a taxa de

aprisionamento aumentou cerca de 525% entre o intervalo do ano 2000 e 2016, o que é um

indicativo sintomático das complicações de um problema preterido desde a prisão da primeira

mulher e permanece alicerçada nos mesmos fundamentos, sob antigas bases discriminatórias

de gênero, embora o próprio núcleo de argumentos (em torno do diminuto número de

mulheres presas) que legitimam a inobservância das especificidades de gênero sejam

questionáveis, afinal o que assegura que o controle social formal (poder punitivo) não recairá

mais intensamente sobre as mulheres, sendo que elas representam a metade da população da

humanidade?

A adoção de uma perspectiva de gênero29 no âmbito do sistema de justiça é uma

obrigação internacional que o Brasil assumiu ao ratificar os tratados internacionais e

29 Cabe pontuar o que Campos (2013) alerta sobre a problematização isolada do gênero ser é insuficiente para
explicar as múltiplas dimensões das discriminações que envolvem não só o gênero, mas a raça/etnia, orientação
sexual, classe e outros marcadores. A inserção de novos sujeitos nas análises criminológicas implica em
ampliação das possibilidades de respostas na esfera das políticas criminais, vez que a existência de muitos
sujeitos conduz a várias possíveis respostas, não há uma única direção.

28 A seguinte pergunta efetuada através da LAI (presente nos anexos, protocolo 20214368), é direcionada à
AGEPEN (2021) para apurar a existência de diferenças e justificativa dos valores gastos com o sistema prisional
feminino: “O custo para o estado de Mato Grosso do Sul de uma mulher presa no Estabelecimento Penal Irmã
Irmã Irma Zorzi, em Campo Grande/MS é o mesmo que o custo de um preso homem em regime fechado? Quais
as diferenças? ” É respondida com os dizeres “O custo médio mensal do preso/presa é em média R $1.900,00 por
custodiado/a por esta Agência Penitenciária”. Portanto, verificamos que o custo é pensado de forma genérica,
independentemente das especificidades de gênero.
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interamericanos de direitos humanos das mulheres, ele deve garantir um tratamento igualitário

e combater a discriminação contra as mulheres (SEVERI, 2016, p. 574). Tratados como a

Convenção pela Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Contra a Mulher

(CEDAW), ratificada pelo Governo brasileiro em 1984, e a Convenção Interamericana para

Prevenir, Punir, e Erradicar a Violência Contra a Mulher (Convenção de Belém do Pará)30,

ratificada em 1995 pelo Brasil. A intelecção no que se refere aos tratados internacionais de

direitos humanos ratificados da Emenda Constitucional n. 45/200431, é que estes têm

hierarquia constitucional, equivalente às normas material e formalmente constitucionais

(PIOVESAN, 2018b, p. 152).

O tratamento penitenciário é ofertado em condições iguais ou inferiores para mulheres

e homens, em prejuízo do rol amplo de necessidades específicas advindas do gênero. Os

mesmos problemas detectados na década de trinta perduram em nosso sistema penal, sem

soluções definitivas. Em que pese a Lei de Execução Penal, tida como moderna, esteja em

vigor. De outro lado, o tratamento sem prisão ou comunitária direcionada para mulheres pode

apresentar melhores resultados, considerando a taxa de mulheres presas e os efeitos

contraproducentes da prisionalização, responsáveis pela mitigação das repercussões de

tentativas de promoção da ressocialização (PIEPER, 1992).

A falta de eficácia dos direitos fundamentais sociais previstos e as condições da

realidade prisional é um obstáculo para transformações positivas, dado que a pena atende uma

função latente, diferente da declarada na norma, sendo que as presas destinatárias da

contenção são consideradas populares (pessoas pertencentes de grupos sociais de estratos

marginalizados em razão da classe, da nacionalidade, da raça, entre outros), razão pela qual se

31 A corrente sustentada por Piovesan (2018b, p. 152) defende quatro argumentos centrais, quais sejam, 1) a
interpretação sistemática da Constituição, para dialogar os §§ 2.º e 3.º do art. 5.º, já que o último não revogou o
primeiro, mas deve, ao revés, ser interpretado à luz do sistema constitucional; 2) a lógica e racionalidade material
que devem orientar a hermenêutica dos direitos humanos; 3) a necessidade de evitar interpretações que apontem
a agudos anacronismos da ordem jurídica; e 4) da teoria geral da recepção do Direito brasileiro.

30 Destacamos dois artigos, o artigo 1. Para os efeitos desta Convenção, entender-se-á por violência contra a
mulher qualquer ato ou conduta baseada no gênero, que cause morte, dano ou sofrimento físico, sexual ou
psicológico à mulher, tanto na esfera pública como na esfera privada. E o artigo 9. Para a adoção das medidas a
que se refere este capítulo, os Estados Partes levarão especialmente em conta a situação da mulher vulnerável a
violência por sua raça, origem étnica ou condição de migrante, de refugiada ou de deslocada, entre outros
motivos. Também será considerada violência a mulher gestante, deficiente, menor, idosa ou em situação
socioeconômica desfavorável, afetada por situações de conflito armado ou de privação da liberdade.
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deve desmistificar a prisão e buscar a tarefa de reformá-la procurando alternativas à sua

existência (ESPINOZA, 2004, p. 21, 167).

A Política Nacional de Atenção às Mulheres em Situação de Privação de Liberdade e

Egressas do Sistema Prisional (PNAMPE), surgiu como exemplo de avanço, um programa

governamental que expandiu os olhares sobre a massa carcerária feminina e com o escopo de

melhorar a situação do sistema penitenciário feminino. (OASHI, 2018, p. 108). A PNAMPE é

articulada para reformular as práticas do sistema prisional feminino e assegurar direitos das

mulheres encarceradas.

Mudanças na execução penal só poderão ocorrer em via dupla, pois se trata de um

espaço que reproduz as condições de exclusão das mulheres extramuros. Um componente

importante para provocar transformações, é o reconhecimento da condição de dignidade das

mulheres presas pela sociedade, o que deve ser priorizado em relação a qualquer outro

argumento, mesmo que envolva segurança e disciplina. (ESPINOZA, 2014).

O princípio da transcendência (pessoalidade) mínima aduz que a pena não poderá

passar da pessoa criminalizada (art. 5º, XLV, da CF e art. 5º, item 3, da Convenção Americana

de Direitos Humanos). Pontuamos que a transcendência é mínima e a sua função limitadora

do Direito de Execução Penal é especialmente importante para as mulheres presas e os efeitos

nos seus núcleos familiares, principalmente em relação aos seus filhos. O princípio traduz

uma visão realista do sistema penal, em que não existe a transcendência dos efeitos penais,

vez que a pena criminal, em alguma medida, afeta outras pessoas, por exemplo, familiares de

presas (ROIG, 2021).

Em razão do princípio da transcendência mínima, defende-se que a suspensão da

prisão de mães (há hipóteses que abrangem os pais também32), quando a medida for

imprescindível para o melhor interesse das crianças seja legalmente admitida. Conforme o

Marco Legal da Primeira Infância (Lei n. 13.257/2016), bem como se impõe a vedação de

práticas revistas vexatórias em familiares, proibições arbitrárias de visitas e convivência com

os filhos, dentre outras. Nesse sentido, as Regras das Nações Unidas para o tratamento de

32 O artigo 318, inciso VI, do CPP prevê a possibilidade de substituição de prisão preventiva pela domiciliar aos
pais (homens), desde que seja o único responsável pelos cuidados do menor de 12 (doze) anos ou de deficiente e
não tenha cometido crime com grave violência ou ameaça ou, ainda, contra a sua prole. O tema foi o escopo do
Habeas Corpus 165.704 Distrito Federal.
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mulheres presas e medidas não privativas de liberdade para mulheres infratoras (Regras de

Bangkok), recomendam a possibilidade de suspensão da detenção daquelas, com intervalo de

tempo razoável, considerando o melhor interesse das crianças (Regra 2). (ROIG, 2021).

Ademais, o exercício ao direito à maternidade também é fundamento das medidas não

privativas de liberdade, pois é assegurado pela Constituição, seja a maternidade intramuros ou

extramuros das prisões. O direito constitucional das mulheres encarceradas cumprirem a pena

em estabelecimento distinto e que a convivência familiar ocupe espaço prioritário na

implementação de políticas públicas, suprindo a completa ausência de políticas públicas para

mulheres. No caso da mãe em situação de prisão, incumbe ao Estado o deve agir através da

prevenção para minimizar as dores da separação entre mães e filhos, evitando danos maiores

que os já experimentados. (MODESTI, 2011).

As particularidades femininas deviam ser o núcleo das proposições jurídicas, políticas

públicas e elaborações legislativas referentes ao sistema penitenciário brasileiro. A tendência

das políticas públicas é uma suposta promoção humana, porém, a abrangência dos planos

políticos penitenciários é baixa, incompleta e insuficiente para realizarem o objetivo de

promover a dignidade humana, o que motiva, como melhor forma de acesso à justiça, a busca

pelo Judiciário. A judicialização aumenta na medida que o agravamento da violação de

direitos da personalidade se expande em virtude do ritmo do encarceramento de mulheres.

(SANTOS, 2013).

A dupla penalização ocorre em virtude do fato de que a mãe presa não é só submetida

ao modelo avesso à dignidade humana, é também privada do exercício da maternidade em

razão da inexistência de política penitenciária de gênero (em atenção às particularidades da

mulher), conforme determinações legislativas vigentes no Brasil. (MONTEIRO, 2013, p.

105).

Os efeitos do cárcere, de modo sui generis, afetam as mulheres, pois a escassez de

estudos e políticas públicas voltadas diretamente para elas, reforça sua posição de

vulnerabilidade e invisibilidade perante um sistema punitivo tradicionalmente masculinizado

e androcêntrico (CHERNICHARO, 2014).

A progressão acelerada do ritmo do encarceramento feminino e as condições

desumanas do aprisionamento pioram com a superlotação. Nessas circunstâncias, a
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incapacidade da administração pública de garantir o mínimo existencial tende a ser a regra,

basta notar que os presídios femininos carecem de espaços apropriados para a convivência das

mães presas com seus filhos. Assim, o rompimento com a leitura formalista e acrítica dos

aplicadores do Direito é mais do que necessário, visando efetivar um Estado Democrático de

Direito, que preza pela liberdade e dignidade humana. (ISHIY, 2014).

As regras internacionais e os pressupostos constitucionais penais e processuais são

indispensáveis no Estado Democrático de Direito. As condições mínimas e o respeito à

dignidade humana não são observados nos estabelecimentos penais. As estruturas jurídicas

devem cumprir com o seu papel de promover a dignidade da pessoa humana em atenção aos

direitos e garantias fundamentais assegurados constitucionalmente, através da efetivação de

políticas públicas. (ZANINELLI, 2015).

O sistema penitenciário brasileiro é operacionalizado de forma genérica, adotando a

concepção de que o tratamento dispensado aos homens deve ser o mesmo para as mulheres,

porém há diferenças quanto ao gênero que não podem ser ignoradas. O androcentrismo e

sexismo são justificativas para não ocorrer a institucionalização das políticas públicas em

atenção às mulheres (ZANINELLI, 2015, p. 139).

A legislação prevê tratamento diferenciado à mulher encarcerada, contudo, em razão

de serem minoria em comparação com a massa carcerária masculina, não há preocupação com

as especificidades da reclusa. As políticas públicas de saúde são pensadas prioritariamente

para a mulher em liberdade, sendo que no cárcere o direito à saúde ainda não se tornou alvo

de ações eficazes que possibilitem a sua garantia e o encarceramento feminino aprofunda a

desigualdade de gênero (REUSCH, 2016, p. 112).

Dentre as conclusões de Andrade (2017, p. 266), consta a de que as mulheres são

selecionadas com base em estereótipos de gênero e na prisão são apresentadas novamente ao

que corresponde ao “ideal feminino”, arquitetado e naturalizado pelo patriarcado.

Os direitos humanos e os direitos fundamentais das mulheres presas são deveres do

Estado, omisso quanto ao estado do sistema carcerário do país, caracterizado pelo evidente

Estado de Coisas Inconstitucional (ECI). O ECI foi considerado um instituto importante para

que o Poder Público fosse instado pelo Poder Judiciário, visando provocar melhorias através

de medidas urgentes, afastando as reiteradas violações de direitos fundamentais. Contudo, em
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que pese o reconhecimento do ECI, a maioria das prisões femininas são irregulares, com

estruturas inadequadas e pouco especializadas. (ARO, 2017).

O funcionamento dos mecanismos da seletividade penal é guiado com base nos

valores socioeconômicos dominantes desde a origem dos presídios femininos no país. A pena

efetivamente cumprida pelas internas (pena real) se caracteriza como mais gravosa que a pena

fixada na sentença (pena ficta) (OLIVEIRA, 2008).

Segundo Cacicedo (2018, p. 415), a execução penal é enfatizada apenas após a

promulgação da Lei de Execução Penal, de 1984 e dentre os campos do direito, é o que

contém o menor número de pesquisas (qualitativas e quantitativas). Para o autor, na seara

doutrinária prevalece o entendimento de que a natureza da execução penal é jurisdicional e

não administrativa, sendo que a jurisdicionalização33é tida como condição para atingir a

estatura constitucional.

Para o autor (2018, pp. 426 - 427) há uma contradição relevante no debate sobre a

jurisdicionalização da execução penal, de um lado a realidade concreta do cumprimento de

pena no Brasil, de outro a disposição (incisos VI, VII, e VII do art. 66 da LEP) sobre o juiz

zelar pelo correto cumprimento da pena, tomar providências para o adequado funcionamento

dos estabelecimentos penais e interditar aqueles em condições inadequadas ou com violações

aos dispositivos da Lei de Execução Penal. Afinal, os direitos da execução penal se referem às

condições do encarceramento, os direitos coletivos, como educação, saúde, higiene e outros

direitos relacionados à vida da população prisional, que englobam a pauta da

jurisdicionalização, porém são negligenciados.

Quando pontuamos a integração de gênero na doutrina jurídica compartilhamos da

crítica das pesquisadoras Félix e Alves (2017), porque não se trata, isoladamente, de defesa da

mera “evolução da positivação normativa”, ainda assim:

33 Sobre jurisdicionalização da execução penal, conferir: SHIMIZU, Bruno. A jurisdicionalização perversa na
execução penal: reflexão crítica sobre a transformação de uma garantia fundamental em um entrave a mais ao
exercício de direitos. Revista Brasileira de Ciências Criminais, São Paulo, v. 27, n. 152, p. 19-64, fev. 2019.
GRINOVER, Ada Pellegrini; GOMES FILHO, Antônio Magalhães; FERNANDES, Antonio Scarance. A
exigência de jurisdicionalização da execução penal. Fascículos de Ciências Penais. n. 3, v. 4, 1991. p. 7.
CASTILHO, Ela Wiecko Volkmer de. Controle da legalidade na execução penal: reflexões em torno da
jurisdicionalização. Porto Alegre: Sergio Antonio Fabris Editor, 1988.
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Embora a Lei de Execução Penal (BRASIL, 1984), em algumas oportunidades, faça
referência à mulher, não se pode negar que, mesmo após as alterações feitas em
2009, a lei ainda é predominantemente voltada para o sexo masculino, referindo-se
ao feminino em apenas cinco34 artigos dos duzentos e quatro dos quais dispõe.
(FÉLIX; ALVES, 2017, pp. 297 - 298).

As pautas do encarceramento feminino são tratadas como secundárias, não apenas em

razão do número de mulheres presas, mas pela construção de gênero e o papel social pensado

para mulheres. O sistema prisional não contempla a diversidade de gênero, despreza suas

identidades e provoca a luta das mulheres por condições dignas de cumprimento de pena.

(ALVES, 2017, p. 41).

A internalização da soft law35 das Regras de Bangkok é um exemplo de integração da

perspectiva de gênero na doutrina jurídica de Execução Penal e favorece a jurisdicionalização

da execução penal nos aspectos das condições materiais e imateriais do encarceramento.

Considerando assegurado às presas o respeito à integridade física e moral. As diretrizes das

Regras de Bangkok fundamentaram a vedação ao emprego de algemas em mulheres presas em

qualquer unidade do sistema penitenciário nacional durante o trabalho de parto, no trajeto da

parturiente entre a unidade prisional e a unidade hospitalar e após o parto, durante o período

em que se encontrar hospitalizada36.

Outro exemplo é utilização emblemática pesquisa empírica: dar à luz na sombra:

condições atuais e possibilidades futuras para o exercício da maternidade por mulheres em

situação de prisão (2015) como fonte de conhecimento sobre a realidade carcerária, citada

pelo relator Ministro Ricardo Lewandowski (Segunda Turma do Supremo Tribunal Federal,

ordem deferida no dia 20/02/2018) no bojo do Habeas Corpus Coletivo n. 143.641/SP, em que

o escopo da investigação científica mencionada consistia na análise da maternidade na prisão

em seis Estados da Federação, tidos como modelo, porém constataram um cenário de

omissão estatal, acesso precário à justiça e separação precoce de mães e filhos, além de

internação de crianças com mães encarceradas.

36O Decreto nº 8.858, de 26 de setembro de 2016 regulamenta o disposto no art. 199 da Lei nº 7.210, de 11 de
julho de 1984 - Lei de Execução Penal.

35 Maggioni (2017) destaca que embora sejam não cogentes, os documentos são fonte de interpretação e
orientação importantes para o sistema brasileiro de tratamento dos encarcerados por constituírem documentos
que regem o sistema global de direitos humanos, do qual o Brasil faz parte.

34 Em 2022, consta 14 menções às mulheres em 8 artigos diferentes da Lei n. 7.210, de 11 de julho de 1984.
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O resultado da pesquisa citada apresentou a sistematização de uma série de propostas

jurídicas e não estritamente jurídicas, servindo de subsídio doutrinário para a atuação de

juristas. A discussão em torno do HC coletivo para incorporar a análise de gênero

desencadeou movimentos a favor de mudanças legislativas, tais como a de 2018 com a

substituição da prisão preventiva por prisão domiciliar da mulher gestante ou que for mãe ou

responsável por crianças ou pessoas com deficiência progressão de regime especial, prevista

no caso de mulher gestante ou que for mãe ou responsável por crianças ou pessoas com

deficiência.

A construção de uma dogmática crítica, ou a “criminodogmática” denominada por

Andrade (2012) pressupõe o seu enriquecimento dialético com saberes criminológicos

críticos. Nesse sentido, nos filiamos ao entendimento de Vera de Andrade (2012, p. 130) sobre

as epistemologias serem construções abertas, portanto hoje as interpelações criminológicas

devem decorrer do “[...] desenvolvimento cumulativo e integrado das perspectivas “crítica” e

“feminista”, com outras, como a Criminologia do racismo e da cultura, visto que tal bipartição

epistemológica não pode ser senão provisória”.

1.2 Lacunas Historiográficas do Encarceramento Feminino e Discursos Criminológicos

Segundo nossa intelecção, para responder o problema jurídico proposto pela presente

dissertação e cumprir com os objetivos delimitados não nos compete elaborar uma profunda

digressão histórica37 com a pretensão irrealizável de esgotar toda a pesquisa acerca do

controle social formal e informal que incide sobre as mulheres para tecer considerações sobre

o direito fundamental ao estabelecimento distinto para mulheres ou, para investigar a

dimensão jurídica do eleito neste trabalho como braço executivo38 do referido direito

38 Expressão utilizada por KERSTENETZKY (2014, p. 02).

37 Recordamos da advertência de Oliveira (2004) sobre os perigos de incorrer em anacronismo e o sincretismo
metodológico, que pode atrair juristas com facilidade. In: OLIVEIRA, Luciano. Não fale do Código de
Hamurábi! A pesquisa sócio-jurídica na pós-graduação em Direito. In: Sua excelência o comissário e outros
ensaios de Sociologia Jurídica. Rio de Janeiro: Letra Legal, 2004.
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fundamental, o programa governamental da Política Nacional de Atenção às Mulheres em

Situação de Privação de Liberdade e Egressas do Sistema Prisional Feminino (PNAMPE).

Os modelos penitenciários pensados para homens não eram voltados para mulheres,

portanto, a história deles não enuncia a história do encarceramento feminino. O

funcionamento das instituições totais, tais como manicômios e conventos e o que a Vera de

Andrade (2012) designa ser um mecanismo público integrativo do controle informal feminino

permeia o entendimento sobre o aprisionamento de mulheres.

Convém expor alguns elementos importantes sobre as primeiras instituições prisionais

de mulheres no Brasil, Salla e Angotti (2018, p. 18) assinalam que a história do

encarceramento feminino está incompleta, os registros existentes comprovam a precariedade

dos espaços destinados às mulheres entre meados e final do século XIX e as primeiras

décadas do século XX, assim como também identificam a inexistência de uma política

específica, embora o assunto tenha sido pauta de estudiosos e autoridades da época.

Os primeiros estabelecimentos penais propriamente femininos no Brasil, sem serem

patronatos, datam do final da década de 1930 e início dos anos 40. Em 1937 foi criado, em

Porto Alegre, o Reformatório de Mulheres Criminosas, depois denominado Instituto Feminino

de Readaptação Social, primeira unidade prisional brasileira voltada exclusivamente para o

aprisionamento de mulheres. Em 1941, o decreto 12.116, de 11 de agosto, criou o Presídio de

Mulheres de São Paulo, instalado na antiga residência dos diretores no terreno da

Penitenciária do Estado. O decreto previa adaptações ao imóvel para abrigar as mulheres. Já

em 8 de novembro de 1942 foi inaugurada no Rio de Janeiro a Penitenciária de Mulheres do

Distrito Federal, criada pelo decreto 3.971, de 24 de dezembro de 1941. Foi o primeiro prédio

no Brasil construído para ser uma penitenciária feminina (SALLA; ANGOTTI, 2018, p. 14).

No Brasil, a separação física entre homens e mulheres nos estabelecimentos penais foi

expressamente prevista apenas com o advento do Código Penal de 194039:

39 Decreto-Lei n. 2.848, de 7 de dezembro de 1940, Código Penal, publicação original. “Capítulo I: Das Penas
Principais. Secção I da Reclusão e da Detenção. Regras comuns às penas privativas de liberdade [...] Art. 29 [...]
§ 2º As mulheres cumprem pena em estabelecimento especial, ou, à falta, em secção adequada de penitenciária
ou prisão comum, ficando sujeitas a trabalho interno”.
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Os códigos anteriores mencionavam castigos corporais e especificavam quais crimes
deveriam ser punidos e como. O Código Criminal do Império, de 183040, por
exemplo, determinava que as mulheres não fossem julgadas quando grávidas, nem
fossem enviadas às galés e que o local de seu aprisionamento deveria ser análogo a
seu sexo. No código penal de 1890, os castigos corporais foram abolidos e não há
qualquer menção ao estabelecimento de um cárcere específico para mulheres.
(ARTUR, 2011, p. 39).

O tratamento jurídico-penal dispensado às mulheres passou a ocupar os debates

doutrinários e ditos humanitários:

Portanto, o Código Penal promulgado em 1940 e que passou a vigorar a partir de
primeiro de janeiro de 1942 regulamentou primeiramente que as penas impostas às
mulheres infratoras deveriam ser cumpridas em estabelecimentos prisionais
especiais, que tivessem a finalidade única de encarcerar mulheres; em segundo lugar,
estabeleceu que as presas estivessem sujeitas ao trabalho. Diferentemente dos
homens, não podiam realizar trabalhos extramuros, uma vez que estavam sujeitas a
“trabalho interno” (ARTUR, 2011, p. 40).

O processo histórico não é evolutivo, nem linear, é contraditório. No Mato Grosso do

Sul, especificamente sobre o estabelecimento penal localizado em Campo Grande - MS,

consta em histórico (anexo) redigido por Mari Jane Boleti Carrilho (Diretora/EPFIIZ) no

âmbito da AGEPEN, em 2013, que:

No início da década de 80, o Diretor Geral do Departamento do Sistema
Penitenciário de Mato Grosso do Sul - Dr. Vicente Sarubi, criou uma Ala Feminina
no Instituto Penal de Campo Grande para recolher oito internas e posteriormente
criou-se outra Ala Feminina com capacidade para abrigar cinco internas menores de
idade sob a Direção da Dr' Adelaide Acácia Vieira. Com aumento dessa população
carcerária, a Diretoria Geral do Departamento do Sistema Penitenciário composta
pelos Srs. José Duarte Neto, Marcos Camilo Falcão, Maria Emília Sulzer, Jairo
Faraco, Mauro Figueiredo e outros, propuseram ao Exmº Governador do Estado- Dr.
Ramez Tebet, a criação de um Presídio Feminino, e através da Portaria GAB.DSP/Nº
004/86 de 12/05/1986, publicado em Diário Oficial Nº 1821 na data de 22/05/1986,
foi inaugurado em 25 de junho de 1.986 o Estabelecimento Penal Feminino de
Campo Grande, sito a Rua Pernambuco, Nº 258 - Bairro São Francisco, em uma
residência alugada e adaptada com capacidade para atender 50 internas, porém,
havia 18 internas recolhidas, sob a Direção da Sr' Sônia Silveira Cardoso [...]
(AGEPEN, 2013, p. 1).

40 Código vigente de 1831 até 1891. Código Criminal do Império, 1830. “Título II: Das Penas - Capítulo I da
Qualidade das Penas, e da Maneira como se hão de Impor, e Cumprir [...] Art. 43. Art. 43. Na mulher prenhe não
se executará a pena de morte, nem mesmo ella será julgada, em caso de a merecer, senão quarenta dias depois do
parto [...] Art. 45. Art. 45. A pena de galés nunca será imposta: 1º A's mulheres, as quaes quando tiverem
commettido crimes, para que esteja estabelecida esta pena, serão condemnadas pelo mesmo tempo a prisão em
lugar, e com serviço analogo ao seu sexo.
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As oito mulheres mencionadas foram presas no início dos anos 1980 em uma ala

feminina do Instituto Penal de Campo Grande, com os adolescentes em conflito com a lei e a

população carcerária masculina, alojados na mesma unidade penal. (AGEPEN, 2021, p. 10).

Apenas em 22 de junho de 1986 foi criado o primeiro estabelecimento penal feminino

do Mato Grosso do Sul, na capital Campo Grande, cuja gestão foi atribuída ao Departamento

do Sistema Penitenciário (DSP), destinado às custodiadas processadas e sentenciadas, com

regime fechado e semiaberto, em prédio residencial, improvisado e adaptado com capacidade

de cinquenta vagas. (AGEPEN, 2021, p. 10).

Em 22 de novembro de 1994 foi inaugurado o atual Estabelecimento Penal Feminino

chamado “Irmã lrma Zorzi”, nome fruto de uma homenagem ao trabalho humanitário

desempenhado em prol da população carcerária. O prédio foi entregue ao Governador do

Estado em pagamento de Impostos da citada empresa Planejamento, Construção e Comércio

Ltda, através do Decreto n. 7.285 de 6 de julho de 1993. Portanto, observamos que as

soluções improvisadas, com adaptações e ajustes conduzem o passado e presente das políticas

penitenciárias (AGEPEN, 2013, p. 1).

A administração dos locais de recolhimento das mulheres encarceradas era incumbida

as congregações religiosas, fato que levanta hipóteses sobre as razões de tal atribuição, os

pesquisadores Salla e Angotti (2018) descrevem o contexto de uma época em que as mulheres

não ocupavam as vagas formais de trabalho e que não se tem conhecimento de como operava

o aprisionamento em locais não administrados pelas congregações. A relação entre as

atividades tidas como “tipicamente femininas” e disciplinamento das mulheres que não

cumpriam com seus papéis sociais, logo escapavam do controle social informal costuma ser

trabalhada pelas correntes criminológicas.

O campo de disputa e interação dos saberes das produções feministas na criminologia

impõe escolhas diante de várias visões que não se reduzem a afirmações genéricas, dentre os

caminhos possíveis, de um lado nos deparamos com o punitivismo-garantismo assentado no

uso do Direito Penal Simbólico, de outro lado, dispomos do minimalismo-abolicionismo, com

base na deslegitimação do sistema penal. Outrossim, há pesquisadoras que não visualizam a

possibilidade de trabalhar teorias feministas na criminologia.
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Não obstante, optamos pelo referencial teórico das convergências da criminologia

crítica e feminista, desenvolvendo as convergências das criminologias críticas e das

criminologias feministas, considerando que a criminologia crítica carece de renovação. A

pesquisadora Vera de Andrade (2020, p. 26) postula por uma razão chamada de utopicamente

abolicionista e metodologicamente minimalista, em que é:

Importante, nessa direção, que a ainda masculina e branca Criminologia Crítica
escute e dialogue com os argumentos feministas sem que isso implique renunciar ao
acúmulo de análises sobre as potenciais consequências desta escolha. Igualmente
relevante que a Criminologia feminista escute e dialogue com as críticas à
criminalização, ponderando se esta escolha pode ser considerada necessária para a
sua luta, na melhor das hipóteses ela corre os alertados riscos criminológicos críticos
e na pior das hipóteses, ela é insuficiente, não sendo um fim em si mesmo, mas uma
metodologia a médio curto prazo. (ANDRADE, 2020, p. 26).

A criminologia possui uma linhagem androcêntrica, centrada no objeto crime e

criminoso, produzida por homens criminólogos, ou seja, um saber masculino (ANDRADE,

2012, p. 128 - 129), Rosa Del Olmo (1987) observou que mesmo a criminologia crítica não

tratou de áreas prioritárias na América Latina, como as mulheres, ignorou-se que elas são

submetidas a determinados graus de controle social porque são oprimidas independentemente

de sua classe.

Entretanto, as inquietações e indagações provocadas pela perspectiva de gênero, a

partir da Criminologia da reação social e crítica (em que ocorreu o salto qualitativo

descolando o objeto criminológico do crime e do criminoso para o sistema de justiça criminal

e o funcionamento dos processos de criminalização), ultrapassaram os estudos

desempenhados pelas criminologias tradicionais e positivistas (ANDRADE, 2012, p. 129).

Embora o chamado malestream41 criminológico por Campos (2017) deva ser dotado

de novos conteúdos sob a ótica de gênero e receber as críticas das epistemologias feministas

numa interação criativa, Vera de Andrade (2020, p. 25) adverte que a criminologia crítica

41 Ver em Campos (2017) sobre as possibilidades do desenvolvimento de uma criminologia feminista,
considerando o que a autora escreve acerca da incorporação do gênero no malestream criminológico, e a inclusão
dos novos sujeitos do feminismo, as populações ‘apagadas da vista’ tanto da criminologia quanto do feminismo,
formando uma perspectiva de múltiplas dimensões e uma nova estética para uma criminologia feminista no
Brasil.
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cumpriu e ainda cumpre com sua função antipositivista42 enquanto um saber datado e aberto a

renovação, repercutir anacronismo por cobrar, descontextualizadamente, abordagens de

gênero ou raciais, que não constavam nas propostas, porém, dentre suas tarefas estava o“[...]

antídoto contra a cegueira dogmática nas Escolas de Direito, são atemporais”.

A perspectiva de gênero fomenta questionamentos, a saber: qual seria o lugar da

mulher enquanto objeto ou sujeito da criminologia e do sistema penal, o seu tratamento

jurídico penal, seja como autora ou como vítima (ANDRADE, 2012, p. 129). Nesse liame, a

refutação da ideia de “mulher universal”, ou o fato que as mulheres criminalizadas e presas

são mulheres negras (pretas e pardas) e, estão sujeitas as múltiplas discriminações, por vezes

concomitantes, são invocados para se elaborar a necessária intersecção entre as categorias

gênero, raça, classe e demais marcadores sociais da diferença, como orientação sexual, idade,

dentre outros nos estudos do encarceramento de mulheres. Sobre interseccionalidade:

A interseccionalidade é uma conceituação do problema que busca capturar as
conseqüências estruturais e dinâmicas da interação entre dois ou mais eixos da
subordinação. Ela trata especificamente da forma pela qual o racismo, o
patriarcalismo, a opressão de classe e outros sistemas discriminatórios criam
desigualdades básicas que estruturam as posições relativas de mulheres, raças,
etnias, classes e outras. Além disso, a interseccionalidade trata da forma como ações
e políticas específicas geram opressões que fluem ao longo de tais eixos,
constituindo aspectos dinâmicos ou ativos do desempoderamento. (CRENSHAW,
2002, p. 177).

Devido ao aumento desproporcional de representação de pessoas racializadas nas

prisões, os criminólogos têm buscado nos sistemas analíticos da interseccionalidade o suporte

para a crítica ao grande encarceramento (COLLINS; BILGE, 2021, p. 79).

O diálogo entre feminismos e criminologia crítica é investigado pela pesquisadora

June Cirino dos Santos (2018, p. 4), que propõe pensar a criminologia crítica para além de

suas definições tradicionais, perpassando pelo entendimento do fenômeno do crime a partir

das desigualdades de classes, de raça e de gênero que constituem a formação socioeconômica

e as relações sociais.

42 Nesse sentido, Mariana Weigert e Salo de Carvalho (2020, p. 1803) pontuam que a convergência entre as
criminologias feministas e as criminologias críticas reside na desconstrução teórica e na perspectiva teórica e
metodológica antipositivista.
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Baratta (1999, p. 55) cita a contribuição de Gerlinda Smaus para o debate da

criminologia feminista, pois “ela liberou o tema "o direito penal e as mulheres" das "secas" da

criminologia biológica e etiológica, colocando-o para navegar nas altas águas da tradição

sociológica”, por conseguinte, ele enfatiza ser possível desconstruir o conceito de

criminalidade sem renunciar à função crítica da criminologia.

A criminologia e o sistema de justiça criminal estão convocados a enfrentar questões

teóricas e práticas imbricadas nas transformações das relações de gênero, nas quais não se

admitem mais as desigualdades inferiorizadas, e igualdades descaracterizadoras (ANDRADE,

2004, p. 2).

Os ordenamentos jurídicos contemporâneos caminham na direção do reconhecimento

das diferenças que não impliquem em desigualdades, a discriminação pode ser resultado tanto

do tratamento “igual”, como pelo tratamento “desigual”, ou seja, se discrimina quando se trata

os iguais de forma diferente, assim como se discrimina quando sujeitos com circunstâncias

diversas são tratados desigualmente. (GONZÁLEZ, 2003, p. 458; SOUSA SANTOS, 2003, p.

56). Sobre desigualdade de gênero:

Em relatório apresentado no Primeiro Encontro sobre A Mulher no Sistema
Penitenciário43, as instituições organizadoras salientaram que, embora os direitos
sejam iguais para toda a população carcerária, há desigualdade de gênero, sim, no
seu cumprimento. E com freqüência aqueles que são específicos das mulheres não
são efetivados; além disso, os direitos assegurados à população carcerária em geral
são mais usualmente violados em relação às presas (ESPINOZA, 2004, p. 108).

O constitucionalista Lucas Verdú (1984) denota a existência de regras sociais (para

além de regras jurídicas) que acarretam a desigualdade de gênero:

Existe un conjunto de elementos, que ya citamos, los cuales limitan eficazmente las
disponibilidades femeninas. No son siempre prohibiciones jurídicas. Son usos
sociales, impedimentos ancestrales, imposiciones ideológicas y religiosas que
contribuyen a configurar el condicionamiento del llamado sexo débil. Estas
limitaciones comienzan a operar en la ida cotidiana donde se desenvuelve gran parte
del desarrollo de la persona (VERDÚ, 1984, p. 340).

Nas produções feministas, gênero alude a dicotomia sexual imposta pelas

representações e estereótipos atribuídos aos sexos opostos, é mais que construções

43Evento organizado pela Associação, de Juízes para a Democracia (AJD), o Coletivo para a Liberdade e
Reinserção Social (Colibri), a Comissão da Mulher Advogada da ordem de Advogados do Brasil (OAB) e o
Instituto Terra; Trabalho e Cidadania (ITTC), em São Paulo, na data de 17 de setembro de 2001.
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socioculturais, históricas e psicológicas, envolvem também as relações que se desenvolvem a

partir destas construções citadas (ESPINOZA, 2004, p. 49 - 51). A inobservância da

perspectiva de gênero conduz aos estereótipos, segundo o informe (A/HRC/41/33) do grupo

de trabalho sobre a discriminação das mulheres:

Hay tres formas principales de estereotipo de género que pueden conducir y ofrecer
una justificación al confinamiento de la mujer: los estereotipos relacionados con el
papel de la mujer en el hogar y en público, los estereotipos relacionados con el
comportamiento “moral” o sexual de la mujer y los estereotipos que presentan a la
mujer como débil o necesitada de protección. Los tres están profundamente
arraigados en las normas patriarcales y se refuerzan mutuamente, y a menudo se
combinan en beneficio o privilegio de ciertos grupos de hombres. (ONU, 2020, p.
6).

Embora a criminologia crítica44 não tenha contemplado amplamente a perspectiva de

gênero, porque as mulheres ocupavam apenas referências tangenciais e esporádicas nos

discursos criminológicos, a sua ausência expressa o que os criminólogos falam

prioritariamente e o que ocultam (Zaffaroni, 2009, p. 329). Diante disso, Zaffaroni (2009, p.

329) assinala “de allí la importancia del discurso feminista: el hecho de que no sea un

discurso antidiscriminatorio más sino el discurso antidiscriminatorio por excelencia”.

Salientamos as contribuições realizadas através de propostas de política criminal

alternativa no âmbito do direito de execução penal, tais como extensão das garantias do

sistema penal às regulamentações do sistema penitenciário, dentre outras: que o trabalho na

prisão tenha as mesmas condições que o trabalho extramuros, que garantam a saúde, a

identidade e a dignidade da sentenciada ou processada, que dispensem o tratamento adequado

às condições próprias da mulher reclusa em razão do seu gênero, conforme as características

sociais diferenciadas, bem como um tratamento especial para a mãe reclusa (enquanto presa

provisória ou condenada), como prisão domiciliar ou suspensão condicional da pena e do

processo. (ANIYAR DE CASTRO, 2017, p. 368). A perspectiva adotada deve se afastar do

44 Criminólogas críticas escreveram sobre gênero e o poder punitivo, tais como Lola Aniyar de Castro, Carmen
Antony, Elena Larrauri, Rosa Del Olmo, dentre outras. A criminologia crítica feminista é abordada por Juarez
Cirino dos Santos (2021), no sentido de ampliação e aprofundamento do diálogo entre os saberes. As produções
latino-americanas têm ganhado destaque para atualizar o que Campos (2020), ao organizar o livro
“Criminologias feministas: perspectivas latino-americanas”, chama “criminologia a partir da margem ou
periferia”.
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que prega o princípio Less Eligibility, no qual o tratamento não reconhece a dignidade das

pessoas presas enquanto sujeitos de direitos.
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2 DIREITOS FUNDAMENTAIS DAS MULHERES EM SITUAÇÃO DE PRIVAÇÃO

DE LIBERDADE

Neste capítulo abordamos uma leitura convencional e constitucionalmente adequada

para revisitar o conceito de estabelecimentos distintos sob a perspectiva de gênero.

Empenhamos um esforço para sistematizar o conhecimento acumulado (resultado de

pesquisas científicas e doutrinas jurídicas) em torno da citada leitura constitucional

convencional do direito fundamental ao estabelecimento distinto, integrando a perspectiva de

gênero na doutrina jurídica brasileira, bem como analisamos o processo de especificação do

sujeito de direitos fundamentais no caso das mulheres em situação de privação de liberdade e

o diagnóstico crítico dos principais entraves à concretização de direitos fundamentais das

mulheres encarceradas.

A função declarada da pena no Estado de Direito Democrático e Social possui a

finalidade de, em tese, harmonizar retribuição com reintegração social. Contudo, para Baratta

(1990) a visão de reintegração deve diferir da natureza terapêutica (com raízes positivistas,

segundo a ótica tradicional), redefinindo-se para adotar a concepção de concretização de

direitos das pessoas presas aos programas que possam auxiliá-las na sua reinserção social,

que, em geral, lhe foram negados antes do seu ingresso na prisão, assim, significará a oferta

de serviços e oportunidades, direcionados aos sujeitos participativos (pessoas presas), para

que voluntariem-se a deter os seus direitos. (MARCONDES, 2003, p. 251).

Teorias como a das relações especiais de sujeição, trabalhada originariamente pelo

outrora chamado direito penitenciário alemão, legitimaram a restrição dos direitos

fundamentais das pessoas privadas de liberdade. As implicações teóricas dessa relação

resultaram no modelo de execução penal não regulamentado juridicamente, isto é, que

autorizava o estabelecimento prisional a se reger por normas infralegais, apesar destas serem

contrárias aos postulados de direitos humanos consagrados atualmente nas Constituições.

Portanto, a corrente teórica justificava a redução do status jurídico das pessoas presas, não

reconhecendo as pessoas encarceradas enquanto cidadãos ou sujeitos de direitos, estavam à
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mercê do arbítrio da administração penitenciária, quando imperava a preocupação com

manutenção da ordem e da segurança. (ESPINOZA, 2004, p. 37).

Posteriormente, as mudanças promovidas pelo desenvolvimento do Direito

Constitucional e do Direito Internacional dos Direitos Humanos reafirmaram os direitos

fundamentais para todos os seres humanos, o que ocasionou a alteração da orientação político

penitenciária que sustentava a relação especial de sujeição das pessoas privadas de liberdade

(ESPINOZA, 2004, p. 37).

Fernandes (2021, p. 55) adverte que a situação das pessoas presas é tida como motivo

para não observância de um cumprimento de pena digno, ele afirma que “a vida dos cidadãos

livres é sempre usada como medida para justificar a incidência precária dos direitos

fundamentais nos cárceres”. Assim, a prisão contribui para as violações dos direitos, com

fundamento na percepção de que as pessoas encarceradas seriam cidadãos de segunda

categoria (ESPINOZA, 2004, p. 52).

Conforme Olga Espinoza (2004, p. 96), adotamos a intelecção de que: “no Brasil, a

base jurídica de toda elaboração penitenciária é a Constituição Federal de 1988, que contém

garantias explícitas para a proteção da população encarcerada”.

A Constituição de 1988 não explicita qual seria o escopo e os objetivos da execução

penal, propiciando uma abertura para a celeuma doutrinária em torno da sua

constitucionalidade em face do princípio da secularização penal enunciado pela dignidade da

pessoa humana. Segundo Salo de Carvalho (2020, p. 293) a Constituição ao não atribuir

sentido positivo (fundamentador) à sanção penal, transmite a ideia de que reconhece as

violências estatais inerentes às práticas do sistema penal.

No entanto, a ressocialização ou reintegração social é finalidade expressa na

legislação, o Código Penal Brasileiro estipula a garantia da conservação dos direitos sociais

das pessoas após o encarceramento (GIAMBERARDINO, 2021, p. 37).

O escopo de reintegração consta no Pacto Internacional de Direitos Civis e Políticos

(art. 10, §5º) e na Convenção Americana de Direitos Humanos, ou Pacto de São José da Costa

Rica (art. 5, §6º), considerando que o Brasil é signatário de ambos.

As políticas sociais no âmbito prisional só foram criadas pelo Estado a partir da Lei

de Execução Penal (LEP), em 1984, que visa regular os direitos e os deveres da população
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privada de liberdade para com o Estado e a sociedade, instituindo normas fundamentais a

serem aplicadas durante o período de privação de liberdade. Isto é, a LEP fundamenta os

direitos, deveres, sanções da disciplina e avaliação dos privados de liberdade, tendo como

foco a reintegração social que busca a prevenção do crime e a preparação da pessoa em

situação de privação de liberdade para o retorno ao convívio social (BRASIL, 1984). Dentre

os direitos previstos pela LEP estão a assistência jurídica, educacional, social, religiosa e de

saúde (BRASIL, 1984; BRASIL, 2018).

A diferença entre os conceitos direitos humanos e direitos fundamentais segundo Luño

(1999, p. 533), consiste no fato que os primeiros constituem “um conjunto de facultades y

instituciones que, em cada momento histórico, concretan las exigencias de la dignidade, la

libertad y la igualdad humana, las cuales deben ser reconocidas positivamente por los

ordenamientos jurídicos a nível nacional e internacional enquanto os direitos fundamentais

formam “aquellos derechos humanos garantizados por el ordenamiento jurídico positivo,

em la mayor parte de los casos em su normativa constitucional, y suelen gozar de una tutela

reforzada”.

No que se refere aos direitos das pessoas privadas de liberdade, conforme o art. 3° da

LEP, “ao condenado e ao interno serão assegurados todos os direitos não atingidos pela

sentença ou pela lei”. O parágrafo único ressalta que “não haverá qualquer distinção de

natureza racial, social, religiosa ou política”.

Ela Wiecko de Castilho (2007, p. 42) adverte que uma interpretação restrita à lei

permitiria distinção de natureza sexual. Porém, a Constituição de 1988 afirma no art. 5° que:

“todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza”. Portanto, a LEP deve ser

interpretada conforme a Constituição. Na realidade, entretanto, a lei permanece sendo mais

visada que a Constituição, vez que as restrições a direitos não atingidos pela sentença ou pela

lei são mais intensas e complexas para as mulheres do que para os homens.
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2.1 Processo de Especificação dos Direitos Fundamentais

À medida que se observa a universalização45 dos direitos, notamos também o

desenrolar do processo de especificação. O primeiro passo desse processo ocorreu em relação

aos próprios direitos: o direito de liberdade, por exemplo, apresentou desdobramentos

concretizadores, como a liberdade de consciência, liberdade de reunião, liberdade de

manifestação do pensamento. O segundo passo se sucede da especificação dos titulares dos

direitos, diante de uma gama de direitos da mulher, da criança, das pessoas com deficiência,

entre outros. (BESSA, 2007, p. 90). Sobre o processo de especificação, nas palavras de

Bobbio:

Além de processos de conversão em direito positivo, de generalização e de
internacionalização, aos quais me referi no início, manifestou-se nestes últimos anos
uma nova linha de tendência, que se pode chamar de especificação; ela consiste na
passagem gradual, porém cada vez mais acentuada, para uma ulterior determinação
dos sujeitos titulares de direitos (BOBBIO, 2004, p. 31).

Ainda, conforme Bobbio (2004, p. 31), “Com relação ao gênero, foram cada vez mais

reconhecidas as diferenças específicas entre a mulher e o homem”. O autor faz uma alusão

aos documentos aprovados pelos organismos internacionais (Declaração sobre a Eliminação

da Discriminação à Mulher, de 1967), como exemplos dos desdobramentos do processo de

especificação. Nesse sentido, percebemos o processo de especificação em relação aos direitos

fundamentais das mulheres encarceradas:

Nosso sistema constitucional e legal construiu um sistema de direitos fundamentais
da mulher, bem como um grupo de direitos dos presos. Um terceiro grupo de direitos
fundamentais, embora ainda incipiente, pode ser formado a partir da combinação
desses dois grupos maiores, como também de regras próprias: os direitos
fundamentais da mulher presa (BESSA, 2007, p. 91).

Para Bobbio (2004, p. 34) esse processo de multiplicação por especificação ou

processo de gradativa diferenciação dos carecimentos e dos interesses, dos quais se reclama o

reconhecimento e a proteção, ocorreu principalmente na esfera dos direitos sociais.

Nas palavras de Piovesan:

45 Sob a perspectiva da teoria crítica dos direitos humanos, a universalidade é fortemente criticada, ver em
Gallardo, Helio. Teoria crítica - Matriz e possibilidade de direitos humanos. Brasil, Editora Unesp, 2016.



54

Com o processo de especificação do sujeito de direito, mostra-se insuficiente tratar o
indivíduo de forma genérica, geral e abstrata. Torna-se necessária a especificação do
sujeito de direito, que passa a ser visto em suas peculiaridades e particularidades.
Nessa ótica, determinados sujeitos de direito, ou determinadas violações de direitos,
exigem uma resposta específica, diferenciada. Nesse sentido, as mulheres devem ser
vistas nas especificidades e peculiaridades de sua condição social. Importa o respeito
à diferença e à diversidade, o que lhes assegura um tratamento especial
(PIOVESAN, 2018, p. 433).

Nesse sentido, percebemos o desenvolvimento do processo de especificação presente

em tratados internacionais de direitos humanos e em soft law, tais como o Pacto de San José

da Costa Rica, que determina o tratamento humanitário, em especial, das mulheres em

condição de vulnerabilidade. A Resolução n.º 2010/16, de 22 de julho de 2010, das Nações

Unidas sobre o tratamento de mulheres presas e medidas não privativas de liberdade para

mulheres infratoras (Regras de Bangkok), que cita reiteradamente as necessidades específicas

de gênero, em observação às Regras 33, 40, 41, 4246. As Regras de Mandela (atualizadas em

2015) também mencionam alguns dispositivos que expressam as especificidades das

mulheres, dentre elas, as Regras 45, 48, 58, 74 e 8147.

47 Regra 45 - 2. 2. A determinação de confinamento solitário será proibida no caso de preso portador de
deficiência mental ou física quando essas condições possam ser agravadas por tal medida. A proibição do uso do
confinamento solitário e de medidas similares em casos envolvendo mulheres e crianças, como referido em
outros padrões e normas das Nações Unidas sobre prevenção ao crime e justiça criminal, permanece aplicável.

Regra 48: 2. Os instrumentos de restrição não devem ser utilizados em mulheres em trabalho de parto, nem
durante e imediatamente após o parto.

Regra 58: 2. Onde forem permitidas as visitais conjugais, este direito deve ser garantido sem discriminação, e as
mulheres presas exercerão este direito nas mesmas bases que os homens. Devem ser instaurados procedimentos,
e locais devem ser disponibilizados, de forma a garantir o justo e igualitário acesso, respeitando‑se a segurança e
a dignidade.

46 Regra 33 - 1. Todo funcionário/a designado para trabalhar com mulheres presas deverá receber treinamento
sobre as necessidades específicas das mulheres e os direitos humanos das presas.

Regra 40 - Administradores de prisões deverão desenvolver e implementar métodos de classificação que
contemplem as necessidades específicas de gênero e a situação das mulheres presas, com o intuito de assegurar o
planejamento e a execução de programas apropriados e individualizados para a reabilitação, o tratamento e a
reintegração das presas na sociedade.

Regra 41 - A avaliação de risco e a classificação de presas que tomem em conta a dimensão de gênero deverão:
[...] (c) assegurar que o regime de pena das mulheres inclua serviços e programas de reabilitação condizentes
com as necessidades específicas de gênero.

Regra 42 - 1. Mulheres presas deverão ter acesso a um programa amplo e equilibrado de atividades que
considerem as necessidades específicas de gênero.
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A Convenção de Belém do Pará (Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e

Erradicar a Violência contra a Mulher) é um exemplo do desenrolar do processo de

especificação do sujeito de direito. Nesse sentido, convém recordar do caso do Presídio

Miguel Castro vs Peru (1992), local em que 41 internos faleceram, sendo três mulheres

grávidas, a Corte Interamericana de Direitos Humanos (Corte IDH) realizou a aplicação

pioneira da Convenção de Belém do Pará (Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e

Erradicar a Violência contra a Mulher), reconhecendo a análise da perspectiva de gênero em

razão da violência estatal ocasionar discriminações de gênero (GIAMBERARDINO, 2021, p.

104). Conforme voto de Cançado Trindade na Corte IDH:

No presente Caso do Presídio Miguel Castro, cometeram-se atos de extrema
violência e crueldade contra os internos – mulheres e homens –, constantes dos autos
do caso, os quais, entretanto, exigem uma análise de gênero em razão da natureza de
determinadas violações de direitos que sofreram em particular as mulheres. (CORTE
IDH, 2006, p. 18).

O artigo 9.º da Convenção de Belém do Pará (Convenção Interamericana para

Prevenir, Punir e Erradicar a Violência Contra a Mulher, 1994) aduz que os Estados Partes

devem considerar a “situação da mulher vulnerável à violência por sua raça, origem étnica ou

condição de migrante, de refugiada ou de deslocada, dentre outros motivos. Segundo a

Convenção, também será considerada sujeita à violência: à mulher gestante, mulher com

deficiência, criança e adolescente, idosa ou em situação socioeconômica desfavorável, afetada

por situações de conflito armado ou de privação da liberdade. (ZANINELLI, 2015, p. 27).

Regras 74, 3: Para garantir os fins anteriormente citados, os funcionários devem ser indicados para trabalho em
período integral como agentes prisionais profissionais e a condição de servidor público, com estabilidade no
emprego, sujeito apenas à boa conduta, eficiência e aptidão física. O salário deve ser suficiente para atrair e reter
homens e mulheres compatíveis com o cargo; os benefícios e condições de emprego devem ser condizentes com
a natureza exigente do trabalho.

Regra 81:1. Em uma unidade prisional para homens e mulheres, a parte da unidade destinada a mulheres deve
estar sob a supervisão de um oficial feminino responsável que tenha a custódia das chaves de toda aquela parte
da unidade. 2. Nenhum funcionário do sexo masculino deve entrar na parte feminina da unidade prisional a
menos que esteja acompanhado de uma agente. 3. As presas devem ser atendidas e supervisionadas somente por
agentes femininas. Entretanto, isso não impede que membros homens da equipe, especialmente médicos e
professores, desempenhem suas atividades profissionais em unidades prisionais ou nas áreas destinadas a
mulheres.
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No Brasil, o processo de especificação do sujeito de direito ocorreu principalmente

com a Constituição brasileira de 1988, tendo em vista os capítulos específicos dedicados à

criança, ao adolescente, ao idoso, aos indígenas, bem como dispositivos constitucionais

específicos voltados às mulheres, à população negra, às pessoas com deficiência, e demais

grupos vulneráveis. (PIOVESAN, 2018).

Os dispositivos constitucionais que mencionam as necessidades específicas de

determinados grupos reforçam a concepção de que é necessário contemplar as diferenças, de

modo que não impliquem em desigualdades.

2.2 O Direito Fundamental aos Estabelecimentos Distintos sob a Perspectiva de Gênero:

Individualização da Pena

Em 1943, o penitenciarista Lemos Brito, que na época era presidente do Conselho

Penitenciário do Distrito Federal, numa conferência nomeada “As mulheres criminosas e seu

tratamento penitenciário” (BRITO, 1943) abordou primeiro o problema de as mulheres serem

alojadas em locais insalubres e sem qualquer separação entre a gravidade dos fatos e sua

situação:

O homem, que havia elaborado os códigos à sua feição, não dera à mulher criminosa
e condenada qualquer atenção especial deixando-a em abandono físico e moral nas
prisões de homens e de mistura até com os loucos. O atual governo foi encontrá-las
na própria capital da República, numa dependência dos fundos da Casa de Detenção,
vivendo vida promíscua processadas e condenadas, sem qualquer separação social
de cada qual, de sorte que viviam e ainda vivem juntamente a moça delicada que sob
a influência puerperal, ou por motivo de honra, praticou um infanticídio, ao lado da
prostituta nauseabunda que matou para roubar, e a homicida passional ombro a
ombro com a ladra profissional e com as mulheres cobertas de enfermidades
transmissíveis como os vícios de que são portadoras (BRITO, 1943, p. 8).

Dumêt (2013, p. 84), afirma que Lemos Brito (1943) questionava os modelos

violentos de prisão, evidenciando que o Estado não deveria deixar de lado o papel principal da

pena, a saber, reintegrar as pessoas presas para que não voltem a praticar atos de violência.

O art. 5° XLVIII da Constituição apregoa que a pena será cumprida em

estabelecimentos distintos, conforme a natureza do delito, a idade e o sexo do apenado. O
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referido dispositivo é compreendido como uma das medidas pioneiras para materializar o

princípio de individualização da pena, segundo o qual as penas privativas de liberdade devem

assegurar a cada homem e mulher encarcerados as condições e elementos substanciais para

obter êxito em sua reintegração social, conforme as suas necessidades individuais

(ESPINOZA, 2004, p. 105).

O princípio da individualização da pena foi consagrado na Constituição Federal de

1988, em seu artigo 5º, inciso XLVI, é observado desde o legislativo até o administrativo,

onde sofre uma evolução de concretude, até a fase executória. (ARRUDA; FLORES, 2020, p.

518).

A não individualização da execução penal de mulheres ocasiona o incremento da pena

inicial, em razão da omissão e ação estatal, de um lado a ausência de previsão das

especificidades, de outro o empenho em modelar um ideal feminino com base em estereótipos

de gênero. A inobservância da individualidade e das especificidades das mulheres violam

normas internacionais de direitos humanos. (BUGLIONE, 2007, pp. 154 - 155).

O direito constitucional das mulheres cumprirem a pena em estabelecimentos distintos,

são reforçados pelas legislações infraconstitucionais à luz dos direitos fundamentais

(MODESTI, 2011, p. 178). Contudo, a não discriminação e o direito de uma execução digna

não são assegurados, os estabelecimentos não são nada distintos, as instalações são

improvisadas, inadequados às particularidades das mulheres, o que ocorre por ações ou

omissões estatais, falta responsabilidade estatal político-criminal, recursos insuficientes para

projetos de fortalecimento da relação entre a sociedade civil e cárcere, ausência de

institucionalização de políticas públicas que promovam o desencarceramento, reduzidas

iniciativas de articulação entre os poderes legislativo, judiciário e executivo com a finalidade

de corrigir falhas estruturais, dentre outras.

A previsão constitucional do direito fundamental ao estabelecimento distinto, é

posterior ao disposto na Lei de Execução Penal, de 1984, que em seu artigo 82, §1º menciona

que as mulheres e idosos serão recolhidos em estabelecimento próprio e adequado à sua

condição pessoal. Recordamos que a LEP admite a ocupação de estabelecimentos masculinos

e femininos no mesmo conjunto arquitetônico, desde que devidamente separados (art. 82,

§2º). (BESSA, 2007, p. 119).
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Os termos “estabelecimento próprio” e “adequado” designam qualidades distintas. A

primeira refere-se à necessidade de separação total dos demais presos, salvo quando for

inviável a melhor alternativa, sendo a de recolher idosos e mulheres em locais sem presos

homens e separados daqueles que não são idosos. Entretanto, mesmo em presídios mistos, é

exigível a ausência de visibilidade, e de contato para preservação do que é visto como questão

de segurança (SANTOS, 2013, p. 32).

Os registros históricos e os já citados dados dos levantamentos penitenciários indicam

a falta de estabelecimentos próprios e adequados às condições pessoais das mulheres em

situação de prisão, destacando que até hoje há mais presídios mistos do que femininos, o que

significa maior tempo (qualitativamente mais intenso) em condições mais degradantes.

Segundo dados do INFOPEN MULHERES de junho de 2017, 74,85% dos estabelecimentos

prisionais no Brasil foram construídos para a detenção de presos do sexo masculino, seguido

de 18,18% para o público misto e 6,97% exclusivamente para as mulheres. Segundo

profissionais ligadas ao DEPEN:

As unidades mistas, são assim definidas, pois muitas possuem apenas uma cela ou
ala específica, voltada ao acautelamento de mulheres dentro de um estabelecimento
estruturado para o acautelamento de pessoas do sexo masculino. Neste contexto,
observa-se o aumento da complexidade para efetivar atenção e cuidado integral às
mulheres. As estruturas físicas, os recursos materiais e humanos, em boa parte
destas Unidades Prisionais não estão preparados para acompanhar as especificidades
do gênero feminino, apresentando uma configuração que remonta a condições
estruturais precárias, como instalações superlotadas, condições insatisfatórias de
ventilação, iluminação, higiene etc. Bem como, dificuldades para o acesso das
privadas de liberdade às assistências material, à saúde, social e educacional como
postula a Lei de Execução Penal brasileira. (SILVA et. al, 2021, p. 87).

A infraestrutura, as construções arquitetônicas voltadas para as reclusas são

improvisadas, a concepção original é direcionada para homens, o que configura um obstáculo

para pensar, teorizar e viabilizar a execução de uma estrutura que atenda mulheres

(CHESKYS, 2014, pp. 43- 44).

Segundo a Modesti (2011):

Estudar os direitos fundamentais vinculados à mulher encarcerada, como o direito de
cumprir sua pena em estabelecimento distinto, de ser respeitada com dignidade e
humanidade, de ter direito à permanência com seus filhos, voltado à preservação dos
laços maternos, é outro desafio. De suma relevância é compreender a questão
familiar, a garantia prioritária dada à criança e ao adolescente nas políticas públicas,
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o direito à convivência familiar, à solidariedade dessas relações, ao amor e ao afeto
(MODESTI, 2011, p. 160).

O direito ao cumprimento da pena em estabelecimentos distintos, e ainda, que sejam

próprios e adequados às condições pessoais, isto é, conforme a concepção constitucional e

convencional do que se compreende por estabelecimentos distintos para mulheres não pode

ser limitada à mera separação física dos presídios por gênero, ou à questão de estrutura (ligada

à arquitetura ou construção própria), e nem ao problema apenas de “segurança” na perspectiva

do defensismo penitenciário, a concretude do direito fundamental implica em materialização

de estabelecimentos que atendam as especificidades de gênero, ou seja, prisão feminina que

contemple todo o conjunto de direitos não atingidos pela perda da liberdade sob a ótica de

gênero.

Portanto, não se resume a construções improvisadas, separadas das masculinas ou

readequadas de forma insatisfatória, ou ainda, do que a autora designa serem

“estabelecimentos masculinamente mistos” (COLARES, CHIES, 2010, p. 408), mas de

estabelecimentos que forneçam as condições materiais e imateriais necessárias, o que abrange

todos os direitos não atingidos pela sentença sob a perspectiva de gênero, o que implica em

redução da massa carcerária feminina e adoção de procedimentos específicos para a custódia

de mulheres.

A pesquisadora Castilho (2007, p. 41) é quem introduz a visão para além da

separação física das celas e muros, com os escritos: “Note-se que “estabelecimentos distintos”

significa mais que outro prédio, significa um prédio com espaços e equipamentos próprios

para o desenvolvimento dos modos de ser, de fazer e de viver das mulheres”.

Nesse sentido, para a concretização dos direitos fundamentais no cárcere, visando que

as mulheres em situação de privação de liberdade tenham suas especificidades de gênero

respeitadas e as condições mínimas de assistência, as políticas públicas precisam operar, o

funcionamento efetivo da Política Nacional de Atenção às Mulheres em Situação de Privação

de Liberdade e Egressas (PNAMPE) pode contribuir na reformulação do sistema prisional

feminino.

O enfrentamento da temática dos direitos fundamentais das mulheres encarceradas

requer o que Piovesan (2018, p. 469) designa ser a integração da perspectiva de gênero na
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doutrina jurídica brasileira, considerando que o ordenamento jurídico brasileiro é formado por

instrumentos jurídicos contemporâneos e códigos do início do século, tal como o Código

Penal de 1940.

Portanto, com assento na Constituição brasileira de 1988, no que tange à condição

jurídica da mulher, e com base nos tratados e declarações internacionais de proteção dos

direitos da mulher (tais como a Convenção da ONU sobre a Eliminação de todas as Formas de

Discriminação contra a Mulher de 1979, a Declaração e Programa de Ação de Viena de 1993,

a Declaração sobre a Eliminação da Violência contra a Mulher de 1993, a Convenção

Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher de 1994, a

Conferência sobre População e Desenvolvimento do Cairo de 1994, a Declaração e o

Programa de Ação de Beijing de 1995).

Impera o dever de revisitar leitura de estabelecimentos distintos através de outro

paradigma, com a integração da perspectiva de gênero (PIOVESAN, 2018, p. 471), reforçados

também compromissos assumidos através das Regras das Nações Unidas para o tratamento de

mulheres presas e medidas não privativas de liberdade para mulheres infratoras (Regras de

Bangkok), soft law48 aprovada pela Assembleia Geral da ONU, na Resolução n. 65/229, de 21

de dezembro de 2010.

A partir da integração da perspectiva de gênero, a leitura de José Afonso da Silva

(2009, p. 150) acerca do art. 5°, XLVIII, da Constituição49, parte da intelecção de que a

distinção não é arbitrária, e está ligada aos elementos objetivos (natureza do delito) e

subjetivos (idade e gênero da condenada), bem como, o autor pondera que as exigências

constitucionais apenas são cumpridas no que se refere ao sexo, através da separação dos

estabelecimentos prisionais em femininos e masculinos.

No entanto, o raciocínio jurídico e lógico de José Afonso da Silva (2009) acerca do

entendimento do significado de separação dos estabelecimentos penais e conceituação de

estabelecimentos distintos deve ser revisitada considerando preceitos constitucionais e

49 XLVIII - A pena será cumprida em estabelecimentos distintos, de acordo com a natureza do delito, a idade e o
sexo do apenado.

48 Sobre a natureza jurídica da soft law, que não deixa de representar um compromisso assumido pelo país,
conferir em: NASSER, Salem Hikmat. Fontes e normas do direito internacional: um estudo sobre a soft law.
São Paulo: Atlas, 2005.
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convencionais, os fatores de separação à luz das especificidades de gênero não são atendidos,

as necessidades específicas de gênero requerem medidas para impactar as condições materiais

e imateriais de aprisionamento, por exemplo, tais como: berçário, seção para gestante, itens

suficientes de higiene feminina, capacitação profissional das policiais penais com ênfase em

necessidades específicas de gênero, oficinas permanentes para trabalhar a autonomia das

mulheres presas, educação, serviços penais especializados, dentre outras.

Afinal, cabe o questionamento do que justifica a afirmação de que a pena é cumprida

em estabelecimento distinto, de acordo com o gênero da apenada. Considerando que os

estabelecimentos são majoritariamente mistos e inadequados.

Mirabete (2003, p. 317) escreve um tópico chamado prisão para mulheres, quando tece

comentários ao artigo 37 do Código Penal, com os dizeres “as mulheres estão sujeitas a um

regime especial, cumprindo pena em estabelecimento próprio, observando os deveres

inerentes à condição pessoal da sentenciada [...]”. Castilho (2007, p. 41) critica o uso da

expressão "condição pessoal" como "o sexo”, porque ele é restritivo e pode fomentar a

permanência da discriminação e preconceito contra as mulheres.

Segundo a Lei de Execução Penal50, a mulher será recolhida em estabelecimento

próprio e adequado à sua condição pessoal. Em conformidade, o regime especial de execução

de pena está previsto no Código Penal51. Diante do exposto, os estabelecimentos destinados às

mulheres são próprios sob a perspectiva de gênero? O Estado de Coisas Inconstitucionais, os

relatórios do Infopen Mulheres (2014, 2016, 2017), relatórios de pesquisa como a “Dar à Luz

nas Sombras” (2019) e as disposições do ordenamento jurídico brasileiro apontam para uma

resposta negativa.

51 Art. 37 - As mulheres cumprem pena em estabelecimento próprio, observando-se os deveres e direitos
inerentes à sua condição pessoal, bem como, no que couber, o disposto neste Capítulo. (Redação dada pela Lei
n.º 7.209, de 11.7.1984).

50 Art. 82. Os estabelecimentos penais destinam-se ao condenado, ao submetido à medida de segurança, ao preso
provisório e ao egresso.
§ 1º - A mulher será recolhida a estabelecimento próprio e adequado à sua condição pessoal.
§ 1° A mulher e o maior de sessenta anos, separadamente, serão recolhidos a estabelecimento próprio e adequado
à sua condição pessoal. (Redação dada pela Lei n.º 9.460, de 1997)
§ 2º - O mesmo conjunto arquitetônico poderá abrigar estabelecimentos de destinação diversa desde que
devidamente isolados
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O referido artigo do Código Penal não é objeto de muitas linhas escritas pelos

doutrinadores juristas brasileiros, Delmanto (2016) anota que se trata de regime especial de

execução, as mulheres não podem cumprir pena com presos masculinos, deve-se observar as

“condições pessoais”, os direitos e deveres inerentes à “condição de mulher sentenciada”. O

autor afirma que devido à luta contra a opressão das mulheres, o ordenamento constitucional

consagrou a igualdade dos sexos (art. 5, caput), e assegura às mulheres encarceradas os

direitos de cumprir pena em estabelecimento distinto dos homens e de ter os filhos consigo no

período de amamentação (art. 5°, XLVIII e L).

A interpretação do que significa condições pessoais ou condição de mulher

sentenciada não pode fundamentar discriminações de gênero, nem reforçar estereótipos em

prejuízo da autonomia da mulher encarcerada. Os dispositivos devem ser interpretados à luz

dos direitos fundamentais.

Além dos dispositivos da LEP sobre creche, berçário, policiais penais do gênero

feminino, entre outras disposições. Contudo, a realidade prisional brasileira, revela que as

penitenciárias femininas, salvo exceções, revelam o caótico sistema penitenciário,

ocasionando maior sofrimento para as mulheres encarceradas.

Delmanto (2016) cita o filósofo do Direito e humanista Giorgio Del Vecchio, que

procurava uma solução voltada a revisar o tratamento carcerário das mulheres grávidas e das

mães com crianças em amamentação, propondo, até mesmo, aplicar parcial ou temporária

isenção da pena, por questões humanitárias. Del Vecchio (1960, p. 251) sugere reduzir ou

interromper em determinados casos as penas abstratamente previstas, ou até infligidas,

considerando a condição familiar da ré. O que poderia ser possível, mesmo sem mudar as

bases dos sistemas penais vigentes, isto é, sem esperar as reformas radicais, que trariam

soluções de problemas dessa espécie.

Pieper (1992) tece considerações pertinentes acerca da legislação de execução penal,

ela escreve sobre a dúvida do que seria o “regime especial" que a lei determina (art. 37, do

Código Penal e art. 82, par. 1°, da Lei de Execução Penal), argumenta que a indefinição

implica em desconhecimento a despeito de como tratá-las. O legislador não elucidou o que

considerava regime especial, se é um regime conforme a condição do gênero feminino ou com

o cumprimento da pena em regime mais ameno.
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Quanto ao direito de ser recolhida em estabelecimento próprio e adequado às

condições pessoais, Penna (2017, p. 79) salienta que se deve pensar em uma estrutura

prisional diferente em relação ao meio ambiente carcerário feminino. As especificidades

femininas devem figurar dentre os objetivos e metas das políticas públicas.

A penitenciária feminina é considerada um estabelecimento especial, conforme art.

8952 da LEP, para além dos requisitos referidos no art. 88, a penitenciária de mulheres deve ser

dotada de seção para gestante e parturiente e de creche para abrigar crianças maiores de 6

(seis) meses e menores de 7 (sete) anos, com a finalidade de assistir à criança desamparada

cuja responsável estiver presa. As alterações legislativas na Lei de Execução Penal ocorreram

para assegurar às mães presas e aos recém-nascidos condições mínimas de assistência.

A partir do que o legislador caracterizou com a redação da Lei n.º 11.942, de 28 de

maio de 2009 como condições mínimas de assistência, traçamos um paralelo com o

entendimento sobre mínimo existencial.

Os entendimentos acerca do conceito objetivo, limite e definição de quais direitos

fundamentais adentram o “mínimo” estão em debate, observemos o que Grinover (2013)

pondera:

Os direitos cuja observância constitui objetivo fundamental do Estado (art. 3º da
CF), e cuja implementação exige a formulação de políticas públicas, apresentam um
núcleo central, ou núcleo duro, que assegure o mínimo existencial necessário a
garantir a dignidade humana. O mínimo existencial é considerado um direito às
condições mínimas de existência humana digna que exige prestações positivas por
parte do Estado […] (GRINOVER, 2013, p. 180).

A autora também cita a seguinte afirmação de Torres (1990, pp. 69 - 70) “A dignidade

humana e as condições materiais de existência não podem retroceder aquém de um mínimo,

do qual nem os prisioneiros, os doentes mentais e os indigentes podem ser privados”.

52 Art. 89. Além dos requisitos referidos no art. 88, a penitenciária de mulheres será dotada de seção para
gestante e parturiente e de creche para abrigar crianças maiores de 6 (seis) meses e menores de 7 (sete) anos,
com a finalidade de assistir a criança desamparada cuja responsável estiver presa. (Redação dada pela Lei n.º
11.942, de 2009).
Parágrafo único. São requisitos básicos da seção e da creche referidas neste artigo: (Incluído pela Lei n.º 11.942,
de 2009).
I – Atendimento por pessoal qualificado, de acordo com as diretrizes adotadas pela legislação educacional e em
unidades autônomas; e (Incluído pela Lei nº 11.942, de 2009)
II – Horário de funcionamento que garanta a melhor assistência à criança e à sua responsável.
(Incluído pela Lei nº 11.942, de 2009).
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Adotamos a concepção de Virgílio Afonso da Silva (2021, pp. 282 - 283) de que “[...]

não há qualquer razão para pressupor que o dever estatal de implementar políticas públicas

que realizem direitos sociais deva se limitar a garantir apenas um mínimo existencial”. Os

deveres estatais não se desvanecem com limitações orçamentárias, embora estas sejam

obstáculos à sua ampla concretização. Não obstante, os deveres para com os direitos sociais

permanecem válidos e dotados de eficácia em qualquer circunstância. (SILVA, 2021, p. 283).

Primeiro destacamos que consideramos a necessidade de prover todo o conjunto dos

direitos fundamentais sociais mínimos para se garantir a dignidade humana. O mínimo

existencial é constituído por dois elementos principais, os direitos fundamentais sociais e a

dignidade da pessoa humana, componentes necessários para pensar o escopo da reintegração

social e a superação da criminalização e exclusão social (FERNANDES, 2021, p. 32).

O mínimo existencial é citado em algumas pesquisas encontradas através da revisão de

literatura elaborada no primeiro capítulo dessa dissertação. Em síntese, as autoras asseveram

que as Políticas Públicas devem ser direcionadas para as excluídas, as quais não podem ser

negligenciadas pelo Estado sob a justificativa de ausência de recursos, vez que os direitos

sociais demandam prestações materiais exigíveis. Que a política de encarceramento em massa

acarreta a superlotação, logo, as condições precárias e desumanas se tornam regras e

inviabilizam quaisquer meios da administração pública assegurar condições mínimas para

uma existência digna às pessoas presas, negando-lhes serviços adequados de saúde, educação

e justiça, entre outros (ALVES, 2020, p. 102; ARO, 2017, p. 120; MODESTI, 2011, p. 195,

PENNA, 2017, pp. 39 - 41; ISHIY, 2014, pp. 107, 179; ORNEL, 2020, pp. 16, 92).

Martino (2020, p. 169) menciona uma decisão do Supremo Tribunal Federal, que

reconheceu a repercussão geral da questão constitucional “atinente à contraposição entre a

chamada cláusula da Reserva do Possível53 e a pretensão de obter indenização por dano moral

53 Segundo Sarlet, I. W., & Figueiredo, M. F. (2007), a reserva do possível constitui, em síntese sem
desconsiderar a complexidade de sua dimensão tríplice, espécie de limite jurídico e fático dos direitos
fundamentais. SARLET, I. W.; FIGUEIREDO, M. F. Reserva do possível, mínimo existencial e direito à saúde:
Algumas aproximações. Revista Brasileira de Direitos Fundamentais & Justiça, [S. l.], v. 1, n. 1, p. 171–213,
2007
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decorrente da excessiva população carcerária” no Recurso Extraordinário n.º 580.252/ MS

(2011)54. Nesse sentido, Soraia da Rosa Mendes (2020) complementa:

A ideia de mínimo existencial não se atrela apenas ao direito à vida, mas também à
humanidade. Daí ser correto afirmar que a ofensa a direitos humanos mínimos ou
elementares (veiculada pela inadimplência prestacional positiva do Estado) não pode
ser justificada pelo núcleo argumentativo da teoria da reserva do possível: a escassez
de recursos (MENDES, 2020, p. 11).

A questão apresentada é interessante para traçar um paralelo com as chamadas

compensações punitivas. Damasceno (2018) trabalha o tema das compensações a partir de

uma interpretação mais ampla da individualização da pena sob a perspectiva de gênero:

Uma vez admitidas medidas dessa natureza a partir da dogmática penal, não se pode
supor uma igualdade que não existe entre homens e mulheres no que toca à prisão.
Em verdade, o tempo de prisão diz respeito a cada pessoa individualmente
considerada. Duas pessoas não cumprem a mesma pena, nem mesmo quanto ao
tempo. O tempo de pena é individual e não por outra razão a Constituição da
República elenca como direito fundamental a individualização da pena. Considerar a
individualidade implica, necessariamente, considerar a categoria gênero.
(DAMASCENO, 2018, p. 305).

Nesse sentido, o autor (2018, p. 301) destaca que as medidas de compensação não se

limitam ao Poder Legislativo ou Poder Executivo (indulto, por exemplo), há casos de detração

penal em razão das condições de encarceramento: “Há, portanto, medidas de compensação

penal a serem adotadas tanto pelo juízo da cognição quanto pelo juízo da execução. O que não

se pode mais aceitar é a equivalência do tempo quantitativo e qualitativo [...]”.

54 Disponível em: http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=6527605. Acesso em 11
ago. 2021.

http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=6527605
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Quanto aos estabelecimentos penais, uma leitura conjunta dos artigos 8355 e 89 da

LEP, orienta para a real intenção do legislador. Os dispositivos mencionam estabelecimentos

penais destinados às mulheres, o que permite compreender que não só presídios, mas também

outras unidades prisionais (tais como cadeias públicas), devem ter a estrutura mencionada,

adequada para mulheres (SANTOS, 2013, p. 33).

No art. 5°, inciso L da Constituição prescreve que “às presidiárias serão asseguradas

condições para que possam permanecer com seus filhos durante o período de amamentação".

Ao regulamentar essa norma, a LEP acrescentou o já citado § 2° ao art. 83, por meio do qual

exige que os estabelecimentos penais para mulheres sejam dotados de berçários, onde as

condenadas possam amamentar seus filhos pelo período, no mínimo, de 6 (seis) meses.

A redação da LEP dada pela Lei n. º 11.942, de 2009, vem no sentido de assegurar às

mães presas e aos recém-nascidos condições mínimas de assistência para o exercício da

maternidade intramuros.

À luz do já citado princípio da igualdade, bem como o princípio da presunção de

inocência (direito fundamental constitucionalmente previsto no art. 5°, LVII), o direito de

amamentar seu filho deve ser assegurado de igual modo à presa provisória, o mesmo direito

concedido àquele que já esteja cumprindo a pena (FECCHIO, 2007, p. 41).

Quanto ao direito de convivência, uma consequência relevante da superlotação é a

impossibilidade de se ter condições adequadas para o convívio das mães presas com os seus

filhos, direito previsto em lei. (CHESKYS, 2014, p. 40). No que se refere aos direitos

reprodutivos, quando abordamos a sexualidade feminina, a probabilidade de manifestações

discriminatórias aumenta (SILVA, 2011, p. 12).

55 Art. 83. O estabelecimento penal, conforme a sua natureza, deverá contar em suas dependências com áreas e
serviços destinados a dar assistência, educação, trabalho, recreação e prática esportiva.
§ 1º Haverá instalação destinada a estágio de estudantes universitários. (Renumerado pela Lei nº 9.046, de 1995).
§ 2o Os estabelecimentos penais destinados a mulheres serão dotados de berçário, onde as condenadas possam
cuidar de seus filhos, inclusive amamentá-los, no mínimo, até 6 (seis) meses de idade. (Redação
dada pela Lei nº 11.942, de 2009).
§ 3o Os estabelecimentos de que trata o § 2o deste artigo deverão possuir, exclusivamente, agentes do sexo
feminino na segurança de suas dependências internas. (Incluído pela Lei nº 12.121, de 2009).
§ 4o Serão instaladas salas de aulas destinadas a cursos do ensino básico e profissionalizante.
(Incluído pela Lei nº 12.245, de 2010).
§ 5o Haverá instalação destinada à Defensoria Pública. (Incluído pela Lei nº 12.313, de 2010).

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9046.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L11942.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L11942.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12121.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2010/Lei/L12245.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2010/Lei/L12313.htm#art2
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Em relação às funcionárias do sistema prisional feminino, conforme o art. 83 §3°, da

LEP, os estabelecimentos de que trata o § 2° do mesmo artigo deverão possuir,

exclusivamente, agentes do sexo feminino na segurança de suas dependências internas.

(Incluído pela Lei n.º 12.121, de 2009).

Segundo o art. 77, § 2º, da LEP, no estabelecimento para mulheres somente se

permitirá o trabalho de pessoal do sexo feminino, salvo quando se tratar de pessoal técnico

especializado. O encargo da disciplina e segurança realizado por homens (visto como mais

eficiente pelos policiais penais sob a ótica androcêntrica) configura um fator de risco por

impulsionar a reafirmação da submissão da mulher e da lógica patriarcal para controle desta.

(CHESKYS, 2014, p. 71).

Conforme o art. 90, da LEP, a penitenciária de homens será construída, em local

afastado do centro urbano, à distância que não restrinja a visitação. Ao dispor que a

construção de penitenciária para homens será fora do perímetro urbano, com a justificativa de

segurança da comunidade em caso de evasões e motins, sem ferir o direito de visita.

Presume-se que os estabelecimentos femininos podem ser construídos em centros urbanos.

(PIEPER, 1992, p. 45).

Ramos (2012, p. 81) ao investigar a aplicação da pena para mulheres que levam droga

para a prisão no Distrito Federal, verificou um número alto de mulheres que facilmente

poderiam cumprir suas penas em outros regimes, que não o fechado, segundo a pesquisadora

isso se deve “pela ausência de políticas de progressão de regime específico para as mulheres

presas no Distrito Federal, bem como pela legislação que não faz discriminações no âmbito da

atuação das acusadas na estrutura do tráfico”.

O tratamento discriminatório na esfera do trabalho prisional, é referendado pela Lei de

Execução Penal quando limita o uso das legislações trabalhistas, a visão que se contempla é

pessoas encarceradas despojadas da capacidade de exercer seus direitos sociais e de se sentir

em condições similares às de mulheres livres. (ESPINOZA, 2004, p. 137). A pesquisadora

(2004, p. 137) revela o paradoxo: “a mesma legislação que pretende destacar as diferenças

entre o cárcere e o mundo exterior proclama a reintegração social pós-prisão”.

Em regra, o trabalho oferecido às mulheres são tarefas típicas de cuidado com o

estabelecimento: limpeza das áreas comuns e das celas e tarefas da cozinha, geralmente sem
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remuneração. A comparação com a massa carcerária masculina indica que quando há

permissão para o trabalho, a tendência é de que seja remunerado.

Situações como a inexistência de política penitenciária específica no âmbito da

laborterapia feminina, requerem a atuação do direito como instrumento de equilíbrio dessas

relações, simbolicamente traduzida em discriminação positiva (MONTEIRO, 2013, p. 54).

Quanto à educação, o abismo entre o ideal e a realidade é um obstáculo, considerando

que a política nem sequer é garantida para a massa carcerária masculina, já para as mulheres é

vista como subsidiária, predominantemente as políticas penitenciárias são direcionadas para

os homens, e em caráter remanescente (as sobras) são voltadas paras as mulheres. Nesse

cenário, é imperioso que o DEPEN fomente políticas específicas, transversalizando através de

financiamento e ações junto aos estados (RAMOS, 2012, p. 89).

Quanto à saúde, especificamente sobre mulheres, conforme o artigo 14, § 3º, da LEP,

será assegurado acompanhamento médico à mulher, principalmente no pré-natal e no

pós-parto, extensivo ao recém-nascido, alteração incluída pela Lei n. º 11.942, de 2009, que

inseriu dispositivos para atender as referidas condições mínimas de assistência.

Dentre o conjunto de direitos para alcançar ir além das condições mínimas de

assistência, é o acesso à justiça, em que a Defensoria Pública ocupa um papel relevante na

execução penal.

A legitimidade da Defensoria Pública para propor ação civil pública, prevista no art.

81-A da Lei de Execução Penal (Lei n. 7.210/84) é decorrente da Lei n. 12.313/2010. A

incorporação de tal legitimidade coletiva da Defensoria Pública no contexto da execução

penal é relevante, vez que o potencial da ação civil pública já foi observado em situações

concretas, podendo ser utilizada para promover a interdição de estabelecimentos prisionais ou

mesmo para requerer medidas com a finalidade de melhorar as condições de higiene e

bem-estar no âmbito do sistema prisional, para atender o escopo de assegurar os direitos

fundamentais das pessoas privadas de liberdade, como a vida, integridade física, saúde, dentre

outros. (FENSTERSEIFER, 2015, p. 98).

Dentre os direitos não previstos na LEP, encontra-se um dos direitos mais básicos e

negligenciados no cotidiano prisional, o acesso à água. Uma das maiores demandas de

pessoas presas são relacionadas ao racionamento e não potabilidade da água. Acrescenta-se a
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falta de aquecimento da água, especialmente nas regiões mais frias do país. (ROIG, 2021, p.

106). O acesso à água também é pauta de manifestações e rebeliões no sistema penitenciário.

O racionamento injustificável de água, principalmente em ambientes de segregação

coletiva, viola os direitos humanos e à concepção da água como bem público, também

provoca maior nível de tensão carcerária e o risco de inúmeras doenças infectocontagiosas. A

prova do racionamento é de fácil elaboração, a configuração da superlotação é uma evidência

conflitante com a ideia de um estabelecimento adequado e comprova a situação do

comprometimento da capacidade de fornecimento de água pelos estabelecimentos penais

(ROIG, 2021 pp. 106-107).

Os números sobre a diferença entre a lotação, capacidade e déficit dos

estabelecimentos penais são normalizados, mesmo que apontem o déficit como regra. O que

afeta também as condições adequadas de higiene e fornecimento de alimentação adequada

que atenda o número de pessoas presas.

2.3 Panorama do Encarceramento Feminino: Aplicação Desigual da Lei de Execução

Penal e Vedação de Tratamento Discriminatório

Antes de adentrarmos nas estatísticas criminais convém pontuar seus limites e

problemas metodológicos, os dados (qualitativos e quantitativos) oriundos das bases de dados

do Sistema de Informações do Departamento Penitenciário Nacional (SISDEPEN), do

Levantamento Nacional de Informações Penitenciárias do Departamento Penitenciário

Nacional56, ou Banco Nacional de Monitoramento de Prisões (BNMP 2.0), promovido pelo

Conselho Nacional de Justiça57 não abarcam a totalidade da “criminalidade”, eles representam

o que foi objeto de conhecimento das agências de controle oficiais, no âmbito na

criminalização secundária. Da ocorrência de um fato, da sua tipificação até a inserção nas

57 Plataforma de estatísticas. Disponível em: https://portalbnmp.cnj.jus.br/#/estatisticas. Acesso em 20 jul. 2021.

56 SISDEPEN é a plataforma de estatísticas do sistema penitenciário brasileiro, que substituiu o Infopen.
Disponível em: https://www.gov.br/depen/pt-br/sisdepen. Acesso em 20 jul. 2021.

https://portalbnmp.cnj.jus.br/#/estatisticas
https://www.gov.br/depen/pt-br/sisdepen


70

estatísticas criminais do sistema penitenciário, há inúmeras possibilidades fáticas e

processuais de muitos dados serem excluídos dos bancos oficiais, considerando a cifra oculta

também (ISHIY, 2014, p. 87).

O Sistema de Informações do Departamento Penitenciário Nacional (SISDEPEN), por

exemplo, foi criado para atender as disposições da Lei n.º 12.71458, de 14 de setembro de

2012, que prevê a manutenção e atualização de dados em sistema informatizado de

acompanhamento da execução da pena. Portanto, os registros oficiais não são números

irrelevantes, eles devem fornecer subsídios para políticas públicas e iniciativas do Poder

Executivo, Poder Legislativo e Poder Judiciário.

A quantidade de pessoas presas indevidamente também requer atenção, as existências

dessas situações, por exemplo, são comprovadas com os resultados de mutirões carcerários,

onde concedem um número significante de solturas de pessoas presas ilegalmente e concessão

de progressões de regime. Outra questão problemática, que implica em limitações no estudo

acerca de mulheres criminalizadas é o número de presas provisórias, vez que não se pode

afirmar a autoria ou materialidade advinda das prisões provisórias. (ISHIY, 2014, p. 87).

Pesquisadores no âmbito do Departamento Penitenciário Nacional sintetizam os dados

do encarceramento feminino:

No que se refere às mulheres privadas de liberdade, destacamos a necessidade de
atenção especial, haja vista que, a população feminina no sistema prisional saltou de
12.925 em 2005, para 36.999 em 2020, segundo dados do Sistema de Informações
do Depen - SISDEPEN. Tais dados demonstram a ascendência do encarceramento
em massa de mulheres no Brasil, que possui a quinta maior população prisional
feminina do mundo. Considerando ainda as informações contidas no SISDEPEN,
encontramos a realidade de que apenas 7% das unidades prisionais do país são
destinadas exclusivamente ao público feminino, outros 17% são configuradas como
unidades mistas. (SILVA et. al., 2021, p. 88)

A realidade do fenômeno do encarceramento feminino é reflexo da criminalização de

mulheres jovens, negras, com baixa escolaridade, mulheres em situação de vulnerabilidade e

exclusão social, responsáveis pelo cuidado de filhos, ou outros jovens, pessoas idosas ou com

58 Lei que dispõe sobre o sistema de acompanhamento da execução das penas, da prisão cautelar e da medida de
segurança. Art. 1.º Os dados e as informações da execução da pena, da prisão cautelar e da medida de segurança
deverão ser mantidos e atualizados em sistema informatizado de acompanhamento da execução da pena. § 1.º Os
sistemas informatizados de que trata o caput serão, preferencialmente, de tipo aberto. Disponível em:
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/lei/L12714.htm. Acesso em: 10 jan. 2022.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/lei/L12714.htm


71

deficiência e são mais criminalizadas por delitos relacionados aos delitos da Lei de Drogas. O

encarceramento é quase insignificante para o desmantelamento de organizações criminosas, e

decorre das condições de gênero e algumas consequências são: o reforço da discriminação e

da violência de gênero praticada pelas agências estatais. (CASTILHO; CAMPOS, 2018, pp.

291 - 292).

Ramos (2012) pondera que o tráfico de drogas funciona como um mercado

informal/ilícito de trabalho que possibilita às mulheres continuarem cumprindo as tarefas tidas

socialmente como tipicamente femininas, bem como opera como uma ponte para a autonomia

financeira. Os números de mulheres presas em decorrência dos delitos da Lei de Drogas é um

indicativo de que a Política Nacional de Drogas apresenta problemas e não cumpre com a sua

finalidade.

Quanto à quantidade de unidades penais femininas atualizadas no Brasil, em que

essas mulheres criminalizadas são recolhidas, o DEPEN (2021) em resposta à solicitação de

acesso à informação (LAI)59 presente nos anexos, encaminhou à Diretoria de Políticas

Penitenciárias (DIRPP), que se manifestou através da Divisão de Atenção às Mulheres e

Grupos Específicos (DIAMGE, 2021)60, com a observação de que a própria divisão

responsável não dispõe de todos os dados solicitados, mas enviaram aqueles adquiridos por

meio do levantamento realizado61 em junho de 2021, via Ofício-Circular n.º

42/2021/DIRPP/DEPEN/MJ (14924341), em que constava o total de 176 (cento e setenta e

seis) unidades penais de regime fechado e 23 unidades penais femininas de regime

semiaberto.

O Estado do Mato Grosso do Sul é apontado pela pesquisadora Zaninelli (2015, p.

2015) como o que possui a maior quantidade de estabelecimentos prisionais femininos.

61 Conforme documento constante nos anexos, a DIAMGE (2021) informa que as informações foram fornecidas
por servidores de referência das unidades penais femininas através do preenchimento do Google Forms, para
coletar informações gerais sobre as unidades prisionais femininas no Brasil.

60 A divisão assinala que o SISDEPEN está em processo de atualização, o que pode ser considerado um
indicativo da sua incompletude e dificuldade com a necessidade de coleta de dados periódicos.

59 O acesso à informação para o DEPEN é efetuado após cadastro na plataforma Fala.BR - Plataforma Integrada
de Ouvidoria e Acesso à Informação e posterior criação de solicitação. Disponível em: https://falabr.cgu.gov.br.
Acesso: em 10 ago. 2021.

https://falabr.cgu.gov.br
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Conforme a AGEPEN/MS (2018) na redação do Plano Estadual de Atenção às Mulheres

Presas e Egressas constava o número de 11 (onze) estabelecimentos, contudo os dados atuais

da Agepen (2021) revelam o número de 9 (nove) unidades sob sua administração62.

Segundo a lista atualizada da AGEPEN (2021) das unidades prisionais femininas sob

sua égide, não consta alguns estabelecimentos citados em outros documentos (como o plano

estadual de atenção às mulheres em situação de privação de liberdade e egressas, datado de

2018), como Estabelecimento Penal Feminino de Regime Semiaberto de Ponta Porã e o

Estabelecimento Penal Feminino Semiaberto São Gabriel do Oeste. A administração prisional

também descreve o projeto para construção de 02 salas para Atendimento Psicossocial no

Estabelecimento Penal Feminino de Ponta Porã, ampliação e adequação do Estabelecimento

Penal Feminino de Rio Brilhante para atender o Projeto Materno Infantil (aumento do salário,

construção de 03 celas disciplinares e brinquedoteca).

A análise dos dados de Mato Grosso do Sul possibilita inferir que a regra é ter uma

lotação superior à capacidade, podendo extrapolar o dobro da alocação suportada.

Caracterizando uma prática contrária ao princípio do numerus clausus. A superlotação em

estabelecimentos femininos é registrada em relatórios do INFOPEN (2019, p. 28), como o

referente aos dados de junho de 2017, que apontam a superlotação em unidades femininas de

18 (dezoito) estados brasileiros.

Os dados da AGEPEN/MS (figura 1) de 2021 sobre a capacidade de vagas e lotação

no Estabelecimento Penal Feminino “Irmã Irma Zorzi” (EPIFIZ), de regime fechado, indicam

que o déficit de vagas é uma característica permanente, não mudou muito em comparação

com os dados de 2018 (verificados no plano estadual). Conforme o Plano Estadual de

Atenção às Mulheres Privadas de Liberdade e Egressas do Sistema Prisional de Mato Grosso

do Sul de 2018, constava a capacidade de 231 vagas, com a lotação de 321 mulheres, ou seja,

um déficit de 90 vagas e o atual (2021) é de 70 vagas, isto significa que nesse intervalo o

déficit teve uma diminuição irrisória.

62O plano (2018) também menciona uma nova Unidade Prisional Feminina em fase de construção, em Campo
Grande, com 405 vagas e outra na cidade de Dourados, com a informação de verba liberada para a construção de
uma nova unidade com 368 vagas.
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Figura 1 - Estabelecimentos Penais Femininos de Mato Grosso do Sul (Unidades, regime, capacidade, lotação e
déficit).

Fonte: Elaboração do Plano de Ação Estadual de Atenção às Mulheres Privadas de Liberdade e Egressas do
Sistema Prisional de Mato Grosso do Sul (2021 - 2023), a partir dos dados do Mapa Carcerário/NIC - março de
2021.

O histórico do Estabelecimento EPIFIZ (2013), revela que a capacidade no final da

década de 1990 era de 180 vagas e a problemática da superlotação é enfrentada desde o

momento em que houve uma adaptação em 2005 para recolher 216 mulheres, contudo tinha

321 internas. No documento do histórico (em anexo), a ativação de novas unidades é

mencionada como solução, em 2013 já tinha a mesma capacidade do ano de 2021, sendo 231

vagas.

No plano estadual (2018, p. 19), a superlotação é reconhecida como um impasse para

a eficácia de direitos fundamentais na prisão, a criação da COVEP 63 (Coordenadoria das

Varas de Execução Penal de Mato Grosso do Sul) ocorrida em 2012 é citada como meio de

amenizar a situação da superlotação carcerária. O plano também se refere (2018, p. 33) à

63Mais informações disponíveis em: https://www5.tjms.jus.br/projetos/covep/.

https://www5.tjms.jus.br/projetos/covep/
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superlotação como algo que embaraça a atuação da defensoria pública, tolhendo o acesso

pleno à justiça.

A questão da superlotação é complexa e aumenta a precarização das condições

materiais de encarceramento. As políticas criminais regressionistas (com a expansão penal e

as tendências de recrudescimento da política de drogas) ditam o rumo do encarceramento em

massa, logo não haverá penitenciárias com capacidade suficiente para alocar toda a massa

carcerária, mesmo que seja construída uma penitenciária em toda a extensão do território

brasileiro64. A pesquisadora Pacheco (2018) menciona a superlotação e as condições

inadequadas para o cumprimento de pena em penitenciárias femininas no Mato Grosso do

Sul, bem como adverte:

Enfatizo aqui que até bem pouco tempo algumas mulheres cumpriam suas penas em
cadeias públicas, que também eram um espaço prisional que abrigava os homens
encarcerados. E, quanto às reeducandas indígenas, não existia uma cela separada.
Todas conviviam em um mesmo espaço o que causava uma série de transtornos para
estas mulheres (PACHECO, 2018, p. 684).

No Brasil, o que ocorre com a população carcerária feminina difere da população

masculina, dado que os delitos contra o patrimônio são os maiores responsáveis pelas taxas de

encarceramento masculina, já as mulheres são mais criminalizadas pelos delitos relacionados

à lei de drogas, indicando a necessidade de pesquisas e estudos que sustentem as políticas

públicas para a prevenção desses delitos com foco na questão de gênero. (CHERNICHARO,

2014, p. 96).

A não criminalização e mudanças das pautas de guerra penal às drogas também são

relevantes nesse aspecto. Os dados do estado do Mato Grosso do Sul (estado fronteiriço)

expõem as altas taxas de encarceramento em razão do tráfico de drogas. O tráfico de drogas é

o maior fator de encarceramento das mulheres no Mato Grosso do Sul, com a expressiva

porcentagem de 68,4%. Os dados do SISDEPEN (2021) apontam o número de 15.417

mulheres criminalizadas em decorrência da Lei 6. 368/76 e 11.343/06, isto é, 57,13% da

64 A afirmação: “cria-se a vaga, cria-se o preso”, dita, em entrevista, pela advogada Maíra Fernandes (2019)
traduz a situação. Disponível em: https://g1.globo.com/superlotacao-nos-presidios-7570512.ghtml. Acesso em
15 jan. 2022.

https://g1.globo.com/globonews/jornal-globonews-edicao-das-10/video/cria-se-a-vaga-cria-se-o-preso-diz-especialista-sobre-superlotacao-nos-presidios-7570512.ghtml
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população prisional feminina brasileira. Assim, a política de drogas promove um impacto

considerável no encarceramento feminino.

Figura 2 - Quantidade de mulheres no Mato Grosso do Sul divididas por delitos.

Legenda: *P, processadas; ** C, condenadas.
Fonte: elaborado pelo Plano de Ação Estadual de Liberdade e Egressas do Sistema Prisional de Mato Grosso do
Sul (2021 - 2023), com base do NIC/AGEPEN/MS de março de 2021.

As políticas de drogas brasileiras não acompanharam a “modernização”, ainda estão

muito focadas na ótica da segurança pública, saúde e justiça criminal e totalmente

desconectadas das realidades regionais. Os delitos ligados ao varejo de drogas são cometidos

em prol da geração e complementação de renda, portanto as políticas públicas nessa área

deveriam abranger pautas das políticas sociais de geração de renda e diminuição de

desigualdades sociais. (FLORES; TEIXEIRA, 2018, p. 323).

A discriminação de gênero pode ser verificada na atuação da seletividade penal,

podendo ocorrer tanto na criminalização primária, criminalização secundária e execução penal

(PANCIERI, 2017, p. 77). No entanto, a presente dissertação se debruça prioritariamente

sobre a execução penal (criminalização terciária). Dentre as problemáticas do discriminatório

sistema prisional feminino:
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Embora tanto a legislação brasileira quanto a legislação internacional (referendada
pelo Brasil), e neste aspecto se destacam as “Regras de Bangkok”, regras mínimas
da ONU para o tratamento de mulheres presas, o que se percebe é um total descaso e
descumprimento de todas as normas. Os dispositivos já existentes nas leis brasileiras
em consonância com as Regras de Bangkok seriam capazes de garantir o mínimo
para proteção da maternidade, da infância e das mulheres presas que são mães
(CHERNICHARO, 2014, pp. 117 - 118).

Nesse contexto, mudanças legislativas pouco alteram a realidade, o abandono da

mentalidade conservadora surtiria mais efeito (CHERNICHARO, 2014, p.118; VALENTE et

al., 2011). Cheskys assinala que (2014, p. 94 - 95) “[...] a igualdade na aplicação da lei não

existe, considerando a dupla criminalização a que estão expostas as detentas brasileiras”. A

pesquisadora adverte que a igualdade material não é concretizada, vez que as disposições

específicas sobre a custódia das mulheres são as mais violadas, verificável em relatórios de

visitas em estabelecimentos penais. Conforme Cheskys:

A lei reconhece a necessidade de dar tratamento específico às mulheres presas em
determinadas situações, o que não tem sido cumprido, e reconhece, do mesmo
modo, a igualdade entre homens e mulheres, o que também não está plenamente
realizado. Por isso, nossa intenção foi a de afirmar a necessidade de valorização das
diferenças quando isso for importante e afirmação da igualdade quando isso for
necessário, fazendo valer a máxima aristotélica que aponta a necessidade de se dar
tratamento igual aos iguais e desigual aos desiguais, na medida de sua desigualdade.
(Cheskys, 2014, p. 122).

Ainda, segundo Cheskys (2014, p. 122), “o tratamento dado à população carcerária, e

em especial às mulheres presas, está muito distante de refletir aquilo que determinam as

normas legais e a ideologia de proteção aos direitos humanos”. A Lei de Execução Penal ao

estabelecer que as mulheres serão recolhidas em estabelecimentos adequados à sua condição

pessoal sinaliza que o legislador reconheceu o tratamento específico, por esse motivo não é

incoerente reclamar que o atendimento adequado seja dispensado, sem prejuízo do

afastamento de estereótipos de gênero (CHESKYS, 2014, p. 50).

O direito penal retroalimenta estereótipos sociais e de gênero, reproduz na seara da

moral sexual, uma das justificativas pela qual não pode funcionar como um instrumento de

união entre as mulheres. Considerando o fato de ser operacionalizado de forma excludente.

(PANCIERI, 2017, p. 41). Portanto, as mudanças reais e não simbólicas não dependem

exclusivamente de reformas legislativas, o funcionamento efetivo de políticas específicas de
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diversidade e a integração da perspectiva de gênero nas doutrinas jurídicas são fundamentais

para repensar antigas “soluções” e desencarcerar novos horizontes.
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3 POLÍTICAS PÚBLICAS DE ATENÇÃO ÀS MULHERES EM SITUAÇÃO DE

PRISÃO: BRAÇO EXECUTIVO DOS DIREITOS FUNDAMENTAIS

Neste capítulo investigamos as correlações e as contrariedades entre as políticas de

segurança pública, políticas alternativas, políticas criminais, políticas penitenciárias, a partir

da compreensão de políticas públicas como reconstrução do Estado Social, significando um

avanço para impulsionar o funcionamento efetivo dos programas governamentais.

Destacamos a dimensão jurídica-institucional da Política Nacional de Atenção às

Mulheres em Situação de Privação de Liberdade e Egressas do Sistema Prisional (PNAMPE),

através da abordagem Direito e Políticas Públicas proposta por Bucci (2019), exploramos os

dados do Plano Estadual de Atenção às Mulheres Privadas de Liberdade e Egressas do

Sistema Prisional de Mato Grosso do Sul (2018).

A aproximação entre a política criminal e as políticas públicas é tema pouco explorado

no Direito. Porém, é necessária dado que as motivações das pautas das agendas

governamentais e as articulações dos arranjos jurídico-institucionais determinam o

funcionamento efetivo dos programas governamentais. Afinal, como Bucci (2002, p. 249)

assinala: “quanto mais se conhece o objeto da política pública, maior é a possibilidade de

efetividade de um programa de ação governamental [...] ”. Conforme o entendimento da

pesquisadora:

Política pública é o programa de ação governamental que resulta de um processo ou
conjunto de processos juridicamente regulados – processo eleitoral, processo de
planejamento, processo de governo, processo orçamentário, processo legislativo,
processo administrativo, processo judicial – visando coordenar os meios à
disposição do Estado e as atividades privadas, para a realização de objetivos
socialmente relevantes e politicamente determinados. Como tipo ideal, a política
pública deve visar a realização de objetivos definidos, expressando a seleção de
prioridades, a reserva de meios necessários à sua consecução e o intervalo de tempo
em que se espera o atingimento dos resultados (BUCCI, 2016, p. 39).

O referido conceito teorizado decorre da trajetória acadêmica da pesquisadora Bucci, a

articulação de elementos jurídicos com os componentes políticos, permite a identificação de
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seus aspectos partidários, financeiros, estratégicos, entre outros que possibilitam desmembrar

fatores que geralmente significam um desafio para a análise jurídica. (BUCCI, 2019b).

O Estado é encarregado de instituir políticas públicas que adotem um tratamento

diferenciado e especial aos grupos sociais marginalizados (àqueles que são alvos de

tratamentos discriminatórios), nesse sentido ocorre o processo de especificação do sujeito de

direito em face de políticas públicas específicas. (PIOVESAN, 2018, p. 603). Piovesan

(2018b) pondera que:

Considerando os processos de “feminização” e “etnicização” da pobreza, há a
necessidade de adotar, ao lado das políticas universalistas, políticas específicas,
capazes de dar visibilidade a sujeitos de direito com maior grau de vulnerabilidade,
visando ao pleno exercício do direito à inclusão social. Se o padrão de violação de
direitos tem efeito desproporcionalmente lesivo às mulheres e às populações
afrodescendentes, por exemplo, adotar políticas “neutras” no tocante ao gênero, à
raça/etnia, significa perpetuar esse padrão de desigualdade e exclusão (PIOVESAN,
2018b, p. 83).

Convém destacar que a concepção do que se entende por políticas públicas no Brasil

decorre da Constituição. Para avançarmos nas correlações e as contrariedades entre as

políticas de segurança pública, políticas alternativas, políticas criminais e políticas

penitenciárias, cabe citar a diferença entre política penal e política criminal, a primeira é uma

resposta à questão criminal adstrita ao âmbito do exercício da função punitiva do Estado (lei

penal e sua aplicação, execução da pena e medida de segurança), e a segunda, entendemos em

sentido amplo, como política de transformação social e institucional. Uma política criminal

alternativa é a que segue a segunda opção, alternativa que é consciente dos limites do

instrumento penal. (BARATTA, 2002, p. 201).

O entendimento de que a orientação da política criminal deve trilhar duas direções

distintas e opostas, orientada para a política de segurança ou para a política social é uma falsa

alternativa, a distinção não é lógica, mas sim ideológica. Quando nos utilizamos de conceitos

jurídicos rigorosos, e partimos da intelecção de que a segurança equivale à segurança dos

direitos das pessoas físicas, a alternativa tende a desaparecer (BARATTA, 1997, p. 60).

Olga Espinoza (2004, p.88) consigna que o movimento de resposta jurídica ocorrido

em meados dos anos 80 e durante os anos 90, resultaram em tendências garantistas,

adotando-se o seguinte entendimento, “a política criminal consiste somente em um aspecto da
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política social, a qual predominantemente deveria se revestir de um caráter promocional e

integrador, próprio de um Estado Social e Democrático de Direito”.

No entanto, os rumos regressionistas (ditados pela política atuarial, movimento de lei e

ordem, direito penal do inimigo, dentre outros) pautados em defesa do recrudescimento penal

atingem desproporcionalmente as mulheres e seguem o sentido contrário ao caráter

promocional característico do Estado Democrático de Direito. As mulheres são mais

criminalizadas quando envolve a lei de drogas, portanto, o rigor proibicionista as prejudicam

intensamente. Não obstante, o movimento da lei e ordem não ter mencionado expressamente o

encarceramento feminino, ele parte de premissas conservadoras e para executar tal política

criminal, consequentemente afetam a criminalização de mulheres (ESPINOZA, 2004, pp. 92 -

93).

É recorrente o argumento de que o menor número de mulheres presas fundamenta o

desamparo estatal, no entanto, o encarceramento feminino é um problema público65 com

custos econômicos e sociais que requerem a atenção do Estado.

Os dados do sistema prisional feminino apontam que o perfil da mulher reclusa está

vinculado à marginalidade e exclusão, o que reforça a conexão entre a prisão e a desigualdade

social, bem como à discriminação e à seletividade do sistema de justiça penal (ESPINOZA,

2004, p. 127). As falhas na colheita de dados oficiais dificultam o diagnóstico dos pontos

críticos, assim como a formulação de políticas públicas (ZANINELLI, 2015, p. 74).

A construção de estabelecimentos penitenciários propriamente femininos e não mistos

por si só não representam soluções definitivas (se é que existem), são medidas paliativas com

o objetivo declarado de suprir o déficit atual e prover as condições mínimas de assistência,

conforme as especificidades de gênero. Contudo, a mera construção aliada à lógica de

encarceramento em massa resulta em ações insuficientes e inadequadas diante da

complexidade do aprisionamento feminino.

65 Considera-se que um problema público existe quando o seu status quo é considerado inadequado e há
expectativa do alcance de uma melhora, o referido problema é tido como uma questão relevante para a
coletividade (SECCHI; COELHO; PIRES, 2019, p. 14).
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Tratar da institucionalização de políticas públicas no âmbito prisional, pensando em

políticas de Estado adquire importância à medida que transformações de vulto são possíveis

através da continuidade de um programa de ação governamental bem estruturado.

As mulheres encarceradas são mais penalizadas com a omissão estatal quanto às suas

particularidades, e padecem com os efeitos negativos advindos da ausência de políticas

públicas de prevenção aos delitos, que poderiam evitar o processo de criminalização. A

abordagem do que seria a última etapa da vivência no cárcere reflete o desamparo do Estado,

o estigma de egressa é permanente e a assistência à mulher egressa na reinserção ao mercado

de trabalho é uma tarefa árdua, sendo que mesmo antes do ingresso elas já ocupavam

trabalhos subalternizados, formais ou informais (COELHO NETTO, 2015, p. 53).

A prática de tratar as políticas penitenciárias como políticas de governo, que segundo

Pieper (1992, p. 142) funciona como “[...] castelos de cartas, a primeira mudança de vento

tudo cai por terra”, ignora o sujeito principal: a pessoa humana que não pode ser tratada como

material descartável a cada quatro (04) anos, a cada mudança da direção-geral fazendo o

relógio do tempo parar, e tudo recomeçar, onde cada uma tenta imprimir sua marca pessoal na

história da instituição. (PIEPER, 1922, p. 142).

A execução penal com viés ressocializador, isoladamente, não é o bastante para

promover a inclusão social. O funcionamento efetivo das políticas públicas, o fomento da

participação social, a cooperação da sociedade civil (o exemplo do papel dos Conselhos da

Comunidade) na implementação das políticas penais e penitenciárias, isto é, incumbido de

uma função política em prol da defesa de direitos fundamentais (BESSA, 2007, p. 34, 179).

Pat Carlen (2012, p. 155 - 156) relata a experiência de que é aconselhável obter o

apoio da comunidade para qualquer mudança na prisão, ela menciona várias estratégias

adotadas em torno da educação, de voluntários, mentores na prisão, mentores para

reabilitação, os chamados dias de portas abertas e dias da família.

Ressaltamos que a condução de projetos dependentes apenas de boa vontade política

de algumas diretoras de presídios, ou da gestão governamental temporária não deixam de

significar boas iniciativas e subsidiar manuais de boas práticas, entretanto, embora os

registros e estudos de programas exemplares possam contribuir para reaplicações em

diferentes localidades, o elemento pessoalidade torna a política frágil a quaisquer mudanças
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de rumos, ou seja, as ações pontuais caracterizadas pela pessoalidade não repercutem,

necessariamente, na institucionalização das políticas públicas.

Projetos como, por exemplo, a Remição pela Leitura estão inseridos nas ações e metas

do Plano de Atenção às Mulheres Presas e Egressas de Mato Grosso do Sul (2021 - 2013)

através de parcerias com Instituições de Ensino Superior Públicas (com a participação da

Universidade Federal de Mato Grosso do Sul) e Privadas, além de redes de parcerias locais

públicas, visando atingir uma continuidade regular e aumentar os índices de mulheres presas

em atividades educacionais, promovendo o desenvolvimento intelectual das participantes.

(AGEPEN, 2021).

Para Santos (2013, p. 108), “as políticas públicas asseguram acesso à justiça e, com

isso, a realização material de direitos”. Sobre políticas públicas no ambiente prisional:

Em verdade, todas as políticas públicas direcionadas a oferecer ao condenado as
condições para o seu retorno à sociedade seja menos traumático são válidas, desde
que tenham natureza de voluntariedade, respeitem as Regras Mínimas para
Tratamento dos Presos adotadas pela ONU, sejam construídas em atendimento aos
preceitos legais e éticos, e não atentem contra a dignidade da pessoa humana, erigida
a fundamento do Estado brasileiro (MARCONDES, 2003, p. 259)

Em documentos analisados, o Departamento Penitenciário Nacional (DEPEN)

reconhece a indispensabilidade da construção de uma Política Nacional de Diversidades no

Sistemas Penal, com estratégias pretensamente capazes de enfrentar o preconceito, o

tratamento discriminatório e o acesso desigual a direitos e políticas públicas que afeta

diversos grupos populacionais em situação de privação de liberdade e egressas do sistema

prisional, de modo a assegurar direitos e enfrentar a situação de vulnerabilidade dessas

pessoas (DEPEN, 2017; 2018, p. 5).

O desenho jurídico-institucional de uma política voltada para as diversidades no

sistema penal encontra amparo na legislação nacional e nas bases normativas, recomendações

e tratados internacionais, vez que trata da individualização da pena, da não discriminação e da

garantia dos direitos humanos, às mulheres cuida-se da promoção da igualdade de gênero.

(BRASIL, 2018, pp. 6, 12)

Os diversos marcadores da diferença (ligados ao gênero, orientação sexual e

identidade de gênero, condição de deficiência; geração, raça, etário, etnia, religião,
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nacionalidade, dentre outros) devem nortear a construção de uma política que tenha o intuito

de promover a igualdade e enfrentar as discriminações e não simbolizar um amontoado de

diretrizes e formalidades existentes apenas no papel.

As Políticas específicas em prol da redução das desigualdades de gênero nas prisões,

são relativamente recentes e implantadas após a visibilidade das violações sistemáticas de

direitos fundamentais e do aumento significativo do encarceramento de mulheres, buscando

identificar os problemas-chave e alternativas às medidas privativas de liberdade.

Nessa perspectiva, as Regras de Bangkok, como um complemento às Regras mínimas

para o tratamento de reclusos e as Regras mínimas das Nações Unidas sobre medidas não

privativas de liberdade (Regras de Tóquio), fornece diretrizes e fomenta políticas públicas de

prevenção de crimes e justiça criminal para as mulheres. Os pressupostos das regras

consideram: as necessidades específicas de maneira ampla (não apenas no que se refere à

maternidade) e o reconhecimento de que boa parte das mulheres não representam perigo à

sociedade, o encarceramento feminino agrava as condições de sua reintegração social.

(CARVALHO RAMOS, 2020, p. 234).

As Regras de Bangkok citam diretamente os destinatários, para além do previsto, a

pesquisadora chilena Olga Espinoza (2013) argumenta que a sociedade na totalidade também

ocupa o papel de destinatário, o que se entende que implica em uma ideia de

responsabilização da sociedade para com a promoção e implementação de políticas públicas

em consonância com referidas regras. Dado que a aplicação das Regras de Bangkok, não seria

benéfica apenas à população de mulheres encarceradas, mas para toda a sociedade. Espinoza

(2013) reforça que “as Regras de Bangkok não visam apenas melhorar as condições das

unidades prisionais. Senão, bastaria construir prisões mais bem equipadas”.

A Constituição e a Lei de Execução Penal, estão em consonância com o disposto nas

Regras de Bangkok, mas, há muito o que avançar para que as disposições correspondam com

a realidade do sistema prisional brasileiro (ZANINELLI, 2015, p. 140). O funcionamento

efetivo (com a devida participação social) de uma política nacional que seja reflexo dos

compromissos assumidos pelo Brasil, dos dispositivos constitucionais e convencionais

condiciona avanços democráticos.
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3.1 Política Nacional de Atenção às Mulheres em Situação de Privação de Liberdade e

Egressas do Sistema Prisional

A dimensão jurídico-institucional da Política Nacional de Atenção às Mulheres em

Situação de Privação de Liberdade e Egressas do Sistema Prisional (PNAMPE) será

trabalhada através da abordagem de Direito e Políticas Públicas, conforme as lições de Maria

Paula Dallari Bucci (2019), utilizando-se da ferramenta fornecida pelo Quadro de Referências

de Políticas Públicas (2015).

A abordagem em construção propõe a busca de um método para estabelecer

referências comuns e procedimentos de pesquisa generalizáveis, que sejam entendidos por

uma certa comunidade de pesquisadores, partindo de uma perspectiva comum, o que permitirá

a identificação de padrões e gargalos jurídicos, portanto, os ganhos analíticos serão

direcionados para uma evolução dos pesquisadores em conjunto através de uma ótica

diferente da tradicional (BUCCI, 2019a, p. 793).

O processo de sistematização do conhecimento ocasionada pela abordagem produz

ganhos como: a compreensão do direito “em ação” nas políticas públicas (ou seja, para além

da mera descrição, engessada e formal do elemento jurídico), além da tarefa de não isolar a

análise do contexto político-institucional em que o programa de ação governamental opera.

Por conseguinte, possibilita a incorporação dos pesquisadores do Direito no campo

multidisciplinar de estudos das políticas públicas. (BUCCI; COUTINHO, 2017, p. 315).

Um problema de política pública dotado de complexidade, de escala ampla e que

requer um programa de ação governamental coordenada, geralmente não é compreendido

através dos instrumentos tradicionais do direito. A questão do sistema prisional feminino

envolve múltiplos fatores (recursos humanos, agenda política, condições materiais de

aprisionamento, arquitetura prisional, superlotação, déficit de vagas, assistência material,

assistência à saúde, especificidades de gênero, assistência educacional, disciplina, segurança,

reintegração social, efeitos da prisionalização, etc.), logo demanda muito do Estado. A

compreensão do funcionamento do programa governamental é conectada com elementos
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político-partidários, eleitorais, orçamentários, dentre outros, a abordagem e o método

particular das políticas públicas são indicados nesse caso (BUCCI, 2019b).

Quanto à contribuição dos pesquisadores do Direito, como Bucci (2019a, p. 819)

assinala, “a parte jurídica da pesquisa deve apresentar as fontes primárias (normas, decisões e

documentos oficiais) com precisão técnica e informativa, relatando e documentando a política

pública para fundamentar a análise crítica”.

A Política Nacional de Atenção às Mulheres em Situação de Privação de Liberdade e

Egressas do Sistema Prisional (PNAMPE) foi instituída por uma Portaria Interministerial

MJ/SNPM n.º 210, de 16 de janeiro de 2014, para reformular as práticas do sistema prisional

brasileiro, contribuindo para a garantia dos direitos das mulheres, nacionais e estrangeiras,

previstos na Lei de Execução Penal (Lei n. 7.210/84), tais como o direito cumprir a pena num

estabelecimento próprio e adequado às suas condições pessoais, dentre outros dispositivos que

não se limitam às questões da maternidade, em conformidade com a Constituição e com as

Regras das Nações Unidas para o tratamento de mulheres presas e medidas não privativas de

liberdade para mulheres infratoras (Regras de Bangkok).

A portaria é a “medula”66da PNAMPE, pois contém o rol exemplificativo das

diretrizes (constam dez na portaria), dos objetivos (cinco expressos) e das inúmeras metas sob

a perspectiva de gênero, os quais operam, segundo o diagnóstico do CNJ (2020, p. 78), para

que se “[...] reconheçam as especificidades do encarceramento feminino, seja no tocante aos

fatores que promovem o aumento do número de mulheres presas, seja no que diz respeito às

condições”. Contempla ainda as disposições sobre as articulações com os órgãos estaduais de

administração, o apoio técnico e financeiro do DEPEN, a composição e as atividades do

Comitê Gestor para monitorar e avaliar o seu cumprimento, e o DEPEN e à então Secretaria

de Políticas para as Mulheres (SPM) são responsáveis pela celebração de convênios e repasses

de recursos aos órgãos e entidades federais e estaduais do sistema prisional brasileiro para

executar a PNAMPE.

Dentre os objetivos da PNAMPE (BRASIL, 2014), o terceiro é exatamente

“promover, pactuar e incentivar ações integradas e intersetoriais, visando à complementação e

66 A utilização da expressão decorre da analogia de Bucci sobre o Direito enquanto musculatura do Poder
Público.
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ao acesso aos direitos fundamentais, previstos na Constituição Federal e Lei de Execução

Penal, voltadas às mulheres privadas de liberdade e seus núcleos familiares. ”

Verificamos o papel propulsor da Divisão de Atenção às Mulheres e grupos

específicos (DIAMGE), que integra o grupo de coordenações temáticas da Diretoria de

Políticas Penitenciárias do Departamento Penitenciário Nacional. O objetivo central da

divisão é trabalhar para efetivar a implementação da Política Nacional de Atenção às

Mulheres em Situação de Privação de Liberdade e Egressas do Sistema Prisional – PNAMPE,

bem como de políticas direcionadas aos grupos específicos.

O Decreto n. º 9.871/2019 reestruturou a composição e o funcionamento do Comitê

Gestor da PNAMPE, assim enfatizando o papel de coordenação a ser exercido pelo DEPEN

(CGU, 2020) e estabelecendo novo prazo para apresentação do plano de trabalho previsto

desde a publicação da portaria em 2014, constituído apenas em 29 de outubro de 2020.

Ante a necessidade de criação de indicadores e metas mensuráveis relacionados aos

objetivos da PNAMPE, considera-se fundamental a organização e efetivação do plano de

trabalho (2020) para monitoração e avaliação dos índices da política. As proposições de

indicadores de monitoramento e avaliação objetivam a formação de instrumentos-modelo para

verificação de processos e resultados (CGU, 2020, p. 54).

Em 2020, a Divisão de Atenção às Mulheres e Grupos Específicos (DIAMGE)

vinculada ao DEPEN produziu a Nota Técnica n.º17/2020 versando sobre os procedimentos

específicos e recomendações para a custódia de mulheres no sistema prisional, buscando a

identificação das mulheres mães de crianças e adolescentes, principalmente as mães de

crianças até 12 anos, o registro sobre a localização dos filhos, a condição de gravidez ou

puérpera, e informações sobre a saúde dos filhos, dentre outras (CNJ, 2020, pp. 78-79).

Portanto, trata-se de uma nota técnica que atende à diretriz do art. 2°, inciso V, da PNAMPE:

fomentar a adoção de normas e procedimentos adequados às especificidades das mulheres

conforme o gênero, idade, etnia, cor ou raça, sexualidade, orientação sexual, nacionalidade,

escolaridade, maternidade, religiosidade, deficiências e outros marcadores sociais.

As Regras de Bangkok (soft law), a Resolução do CNJ n.º 252/2018, que dispõe sobre

princípios e diretrizes para o acompanhamento das mulheres mães e gestantes privadas de

liberdade, o Estatuto da Primeira Infância (Lei n.º13.257/2016), a Lei n.º 13.769, de 19 de
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dezembro de 2018, altera o art. 318 do CPP, prevendo o direito à prisão domiciliar para presas

preventivas grávidas, mães ou responsáveis por crianças ou pessoas com deficiência (art.

318-A e art. 318-B) (CNJ, 2020), a progressão especial de que trata o § 3.º do art. 112 da lei

7.210/84, no caso de mulher gestante ou que for mãe ou responsável por crianças ou pessoas

com deficiência e demais direitos assegurados pela Lei de Execução Penal corroboram com a

adoção de normas e procedimentos específicos de custódia para as mulheres encarceradas.

A pesquisa publicada na série “Justiça Presente” do Conselho Nacional de Justiça

(CNJ, 2020), sobre a implementação da PNAMPE pelos estados, conforme dispõe a Portaria,

revela a inexistência de qualquer ação específica para o encarceramento feminino em cerca 5

estados, e que em 8 estados não há nenhuma política para mulheres, em outros 3 estados não

começaram a implantação da PNAMPE; dentre os que iniciaram, um terço não constituiu seu

grupo gestor estadual, instância para garantir representatividade e diversidade de atores na

definição de estratégias.

Em síntese, o diagnóstico aponta baixo -atendimento das peculiaridades do

encarceramento feminino, omissão estatal para pensar além de separação de celas e muros, e

fragilidade do processo de implantação da PNAMPE, somado à inexistência dos grupos

gestores da política na maioria dos estados, baixa interlocução dos órgãos da administração

penitenciária com outras instâncias da Administração Pública, e sociedade civil, precarizando

os arranjos institucionais constituídos para a execução dela. Ainda, apenas três estados

indicaram a questão racial inserida na política de diversidade, questão ignorada no âmbito

prisional (CNJ, 2020, p. 80, 81,82, 84). Apesar de cerca de 66% da população carcerária

feminina ser mulheres negras (soma de pretas e pardas), de acordo com dados do SISDEPEN

(2021).

A incongruência observada na PNAMPE e nos planos estaduais é manifestação do que

Flauzina (2008) denota ser racismo de Estado, não obstante, os dados oficiais apontem o

maior número de mulheres negras encarceradas, isto não significa que o recorte do

“público-alvo” do programa governamental em debate seja contemplado, o pode refletir na

construção de uma política pública meramente simbólica, em descompasso com a realidade.



88

Figura 3 - Composição da População por cor/raça no Sistema Prisional Brasileiro

Notas da legenda: Amarela: 687, branca: 8.172, indígena: 189, parda: 13. 038, preta: 4.228.
Fonte: SISDEPEN, janeiro a junho de 2021.

Implementar a PNAMPE a partir do conceito de mulher universal e do mito da

democracia racial é o mesmo que violar direitos fundamentais como o direito à saúde, questão

pontuada pela intelectual Sueli Carneiro (2011):

Fazemos parte de um contingente de mulheres ignoradas pelo sistema de
saúde na sua especialidade, porque o mito da democracia racial presente em
todas nós torna desnecessário o registro da cor dos pacientes nos formulários da
rede pública, informação que seria indispensável para avaliarmos as condições
de saúde das mulheres negras no Brasil, pois sabemos, por dados de outros
países, que as mulheres brancas e negras apresentam diferenças significativas
em  termos  de saúde. (CARNEIRO, 2011, p. 2).

A inclusão da pauta racial nos planos estaduais de atenção às mulheres presas e

egressas será melhor empregada com a participação social dos movimentos populares de

mulheres negras na sua elaboração e a incorporação das contribuições de especialistas67 com

conhecimento científico interfere positivamente na qualidade da política pública.

Identificamos outras dificuldades na execução da PNAMPE, tais como a insuficiência

dos instrumentos de planejamento existentes no âmbito de atuação, ausência da Secretaria

Nacional de Políticas para Mulheres (SNPM) em ações e atividades específicas e efetivas,

67 Sueli Carneiro (2003) menciona o desafio de médicas ativistas negras para evidenciar as diferenças étnicas e
raciais nessa temática e cita o exemplo da regulamentação da esterilização e a incidência da anemia falciforme
na população negra brasileira. In: CARNEIRO, Sueli. Mulheres em movimento. Estudos avançados, v. 17, n.
49, p. 117-133, 2003.
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dificuldade para elaboração de metas e indicadores mensuráveis, descumprimento reiterado

das disposições previstas na portaria n. 210/2014, ausência de elaboração dos relatórios anuais

de avaliação de cumprimento da PNAMPE e precária atividade de monitoramento; baixa

execução financeira do plano orçamentário utilizado pelo DEPEN (inexistência de plano

orçamentário específico, houve a redução da especificidade orçamentária existente entre 2016

e 2018); e a falta de disponibilização de recursos orçamentários pela SNPM (CGU, 2020, p.

51, 54).

As atas das reuniões do Comitê Gestor da PNAMPE ocorridas entre 2016 e 2018

indicam que, consoante art. 10 da Portaria n. 210/2014, houve a presença de representantes de

outros órgãos federais do Poder Executivo, como do MEC e da Secretaria de Direitos

Humanos, além de membros do Ministério Público, Defensoria Pública e do Poder Judiciário.

No entanto, essa participação não foi encontrada nas atas das últimas reuniões em 2019 e

2020, embora o Decreto atual continue possibilitando o convite a especialistas e

representantes de outros órgãos e entidades. (CGU, 2020, p. 56).

Realizamos a análise68 das atas do Comitê Gestor da Política Nacional de Atenção às

Mulheres em Situação de Privação de Liberdade e Egressas do Sistema Prisional (PNAMPE),

para verificar as principais pautas, discussões e o funcionamento efetivo da política.

Pesquisamos as atas de 12 reuniões, no período de 2016 até 2021, considerando que a política

foi instituída em 2014, a totalidade das atas não foram disponibilizadas e a Divisão

responsável solicitou que o acesso (via LAI) ao conteúdo das atas fosse realizado sem

identificar os nomes dos coordenadores responsáveis, com a justificativa pautada na

segurança dos policymakers.

68Antunes (2017) em sua tese de doutorado em Direito elaborou o que denominou análise institucional
comparada, que consistia no exame comparativo das fontes documentais, empíricas e das entrevistas com
membros do CONASP (através da análise de 30 reuniões, abrangendo as ordinárias e extraordinárias) e do
CNDH (com o exame de 21 atas de reuniões ordinárias), no período de 2009 a 2016. Contudo, no caso da
PNAMPE uma análise institucional ampla resta prejudicada por ser um programa governamental recente, pelo
número baixo de reuniões (apenas disponibilizaram 12 atas entre o período de 2016- 2021, sem menções sobre
os registros anteriores) e a dificuldade de comparar com outros programas no âmbito da execução penal, sendo
que a sua instituição data de 2014, o que é um indicativo de que a articulação do Comitê Gestor ainda é uma
articulação incipiente.
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Quadro 2 - Atas da PNAMPE: síntese das pautas correlatas ao Direito e Políticas Públicas (2016-2020)

Reunião Data Síntese da Pauta

Reunião 20/10/2016 Apresentação do histórico da criação da Política Nacional de Atenção às
Mulheres em Privação de Liberdade e Egressas (PNAMPE), e das atribuições
compartilhadas do DEPEN e da SEPM, à época, em sua gestão. A importância
de parceria dos representantes do Comitê Gestor para articulações quanto à
execução penal, envolvendo outros órgãos e organizações da sociedade civil é
destacada em todas as reuniões.

Reunião 10/11/2016 Houve a apresentação acerca da situação do encarceramento de mulheres no
país, dos fundamentos normativos para as políticas públicas na área.

Debateram a sugestão de verificação da viabilidade do recorte de gênero nas
ações do Programa de Excelência Acadêmica (PROEX) voltadas a pesquisas
sobre o sistema prisional e a continuidade das ações de saúde da mulher e
saúde prisional no âmbito da PNAISP.

Reunião
11/04/2017 Importância da articulação em rede (não fragmentada), quanto à execução

penal, como, por exemplo, entre o Comitê Gestor da PNAMPE e o CNPCP,
CNDM, CNPCT, Sociedade Civil, Pastoral Carcerária, Movimento LGBTQI+
e Movimento Negro, além da parceria Ministério da Justiça e Segurança
Pública com a SNPM;

Panorama da Perspectiva de Gênero do Sistema Prisional Brasileiro, exposição
dos dados estatísticos sobre mulheres encarceradas e suas vulnerabilidades, das
diretrizes da PNAMPE, dos objetivos, enfrentamento do caráter secundário
atribuído à perspectiva de gênero, por parte da administração prisional;
desafios como: público ausente nas decisões e a baixa representação da
sociedade civil na implementação da PNAMPE;

Continuidade das ações de saúde da mulher e saúde prisional no âmbito da
PNAISP, articulação em rede duradoura (não somente planos de ação) entre
PNAMPE e PNAISP, programas criados no mesmo contexto;

Alinhamento com assessorias jurídicas considerando a frequência com que os
esforços para implementar políticas são frustrados por pareceres jurídicos
impeditivos. Exemplo do Estado do Paraná foi destaque porque realizaram
assembleia com as mulheres privadas de liberdade.

Mapeamento das ações já desenvolvidas e as pessoas envolvidas em políticas
para mulheres, buscando articular contatos com juízes e outros atores
envolvidos no processo penal. Articulação entre o Comitê Gestor e os atores
do Sistema de Justiça;

Inspeções executadas pela ouvidoria em unidades prisionais do país,
oportunidade rotineira de espaço para momentos de conversa com as pessoas
privadas de liberdade, discussão sobre a possibilidade de programar audiências
para ouvir as mulheres encarceradas, para conhecimento das demandas
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específica e estabelecer tratativas com os parceiros para possíveis soluções aos
problemas enfrentados;

Reunião 05/07/2017
Vulnerabilidade feminina no cárcere. Diagnóstico da PNAMPE e dos
indicadores criados para monitoramento e avaliação da Política. Falta de
efetividade quanto à aplicação da PNAMPE nas Unidades da Federação;

Existência de Comitê estadual para atenção às mulheres em situação de prisão
e egressas do sistema prisional, porém com pouca representatividade, dois ou
três estados com políticas estaduais, dificuldade de o Estado conseguir
executar os objetivos postos;

Solicitação estratégica para os Estados elaborarem um Plano de Ação Estadual
para mulheres, com eixos e prazo pré-definidos. Objetivo de estabelecer eixos
e planos de ação visando que os Estados consigam sair do ciclo de execução de
apenas ações pontuais;

Apresentação dos produtos da consultoria técnica para auxiliar a Política
Nacional de Diversidades no Sistema Penal, visando mecanismos eficazes para
melhorar a individualização da pena, não discriminação, garantia de direitos
humanos, dentre outros. Diagnóstico da PNAMPE, seus objetivos e diretrizes;

Prestação de serviço amplo da assistência religiosa, problematização da
dominância de algumas matrizes religiosas; e violência de gênero, situação de
mulheres parturientes e uso de algemas durante o parto (Decreto nº 8.858, de
26 de setembro de 2016). Trabalho escravo nas penitenciárias;

Destinação de fração do fundo penitenciário, modalidade fundo a fundo,
direcionada aos estados para melhoria e planejamento de orçamento específico
para atender as necessidades específicas das mulheres;

Obras de unidades prisionais femininas paralisadas ou com baixa execução.
Pretensão frustrada do Plano Nacional de Apoio ao Sistema Prisional, que
tinha como objetivo zerar o déficit de vagas nas unidades femininas.
Maternidade e criança no cárcere. Fluxo dos processos em relação às crianças
que estão no sistema penitenciário, com suas mães, inclusão de familiares que
detém a guarda no Cadastro Único. Pauta da adoção de crianças de mães
encarceradas e possibilidade de alteração legislativa para que as crianças não
sejam colocadas em processo de adoção quando o tempo de cumprimento da
pena é alto;

Tratativas e parcerias dos órgãos estaduais com o Ministério Público.
Encaminhamentos: relação de Estados que receberam recursos do Depen, na
modalidade "Fundo a Fundo", bem como qual a indicação de utilização desses
recursos; de questionários enviados aos Estados, sobre mulheres privadas de
liberdade;

Decreto sobre o indulto feminino de 2017, e o baixo número de concessões,
além de dificuldades de análise dos processos pelo Poder Judiciário. O Depen
e o SNPM apresentaram a cartilha informativa sobre o indulto, produzida para
ser distribuída aos estados, e às mulheres privadas de liberdade e familiares.
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Reunião 04/10/2017 Panorama do Sistema Penitenciário em dados, com destaque para o
crescimento da população prisional feminina. Proporção dos crimes
tentados/consumados por mulheres, ênfase no delito de tráfico de drogas;
panorama da realidade de determinados presídios estaduais e exposição de
suas vulnerabilidades;

Situação da Política Nacional de Atenção à Saúde das Pessoas Privadas de
Liberdade no Sistema Prisional – PNAISP, revelação de dados de adesão e
publicação à referida política por UF, explanação dos objetivos da PNAISP e
análise comparada da política de saúde no sistema penitenciário e a Política de
atenção integral à saúde da pessoa privada de liberdade;

Apresentação e sugestão de expansão do Programa Amparando Filhos –
Transformando Realidades com a Comunidade Solidária, feita pelo Juiz de
Direito Fernando Augusto Chacha. Papel do Poder Judiciário na reintegração
social e rede de Proteção, visita humanizada.

Reunião 13/12/2017 Aumento exponencial no encarceramento feminino nos últimos 16 anos, e
mulheres como público vulnerável diante do endurecimento da Lei de Drogas
(Lei n° 11.343/2006). Panorama do cumprimento da PNAMPE nos estados,
ações, diagnóstico da aplicação da PNAMPE, e criação, e dificuldades para a
implementação efetiva, de forma intersetorial e interinstitucional, dos comitês
gestores nos Estados;

Planos estaduais de atenção às mulheres presas e egressas do sistema prisional,
com vigência entre 2018 e 2020. Repasse na modalidade Fundo a Fundo, para
a definição de ações e melhoria do sistema prisional feminino;

Projeto Mulheres livres, que tem por objetivo o desencarceramento de
mulheres (presas provisórias, gestantes e mães de filhos na primeira infância) e
a efetiva proteção social dessas e das mulheres egressas e cumprimento de
penas alternativas e monitoradas eletronicamente. O projeto possui 4 fases: 1.
Levantamento de dados das mulheres contempladas pelo Habeas Corpus
coletivo 143.641/SP; 2. Análise dos processos pela Defensoria Pública; 3.
Decisão Judicial; e 4. Proteção Social, a fase da proteção social é enfatizada
para a reintegração social e possibilidades de redução das condições de
reincidência penal. Também pautaram a necessidade de medir e avaliar os
resultados preliminares do projeto, com a cooperação técnica do estado do
Paraná;

Economia para os cofres públicos com a liberação dessas mulheres do cárcere,
considerando decisão do STF para pagamento de indenização aos privados de
liberdade em razão da insalubridade. Pesquisa do IPEA sobre a aplicação das
penas e medidas alternativas e a economia que as medidas promovem. Debate
sobre subemprego, verificação da possibilidade de se preferir a contratação
através da CLT e receptividade do empresariado para a oferta de vagas para
pessoas do sistema prisional ou egressos. Tratativas com o Ministério Público
do Paraná (e outros estados) para atuar em prol do projeto Mulheres Livres;

Sugestão de consulta a projeto de lei da Costa Rica que traça critérios para
liberdade de mulheres. Informações sobre trabalhos do Mecanismo Nacional
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de Prevenção e Combate à Tortura e lançamento da Rede Brasil Mulher; e
lançamento do Levantamento de Informações Penitenciárias - Infopen
(2015-2016).

Reunião 13/12/2018 Decisão do STF sobre o Habeas Corpus Coletivo 143.641, que determinou a
substituição da prisão preventiva por domiciliar para mulheres gestantes e com
filhos de até 12 anos, destacando o empenho do Depen em obter os dados
relacionados ao HC, como mulheres que atendem aos critérios e mulheres
contempladas. Pauta acerca da baixa concessão de indultos de mulheres em
decorrência do Decreto n.º 9370/2018, bem como da dificuldade de obtenção
de informações sobre as concessões junto aos estados (Poderes Executivo e
Judiciário). Produção dos planos estaduais para mulheres encarceradas e
egressas. Após várias prorrogações de prazo, 24 UF's encaminharem seus
planos estaduais, executaram a força-tarefa do Depen para auxiliar na
elaboração ou correção dos planos;

Publicação e desdobramentos da Resolução CNPCO-CNAS n.º 01/2018, que
trata sobre a qualificação do atendimento socioassistencial às famílias de
pessoas encarceradas e egressas do Sistema Penitenciário no Sistema Único de
Assistência Social – SUAS;

Visita feita ao sistema prisional feminino de Roraima, contextualizando a
situação de caos e de intervenção federal.

Reunião 18/09/2019 Apresentação dos Planos Estaduais de Atenção à Mulher Presa e Egressa,
observação de que os estados estão em níveis diferentes de execução, sendo
que em três estados não houve a elaboração do referido plano.

Projeto Mulheres Livres que visa o desencarceramento de mulheres privadas
de liberdade (condenadas e provisórias), desenvolvido em caráter piloto no
estado de Santa Catarina, repactuado em 2019 em virtude dos resultados. O
Projeto também foi pactuado em Goiás e estava prestes a ser pactuado no
Maranhão;

A SNPM demonstrou interesse em abrigar mulheres egressas que tenham sido
em algum momento vítimas de violência doméstica no escopo de abrangência
das Casas da mulher Brasileira. Pesquisa sobre projetos de Lei com a temática
das mulheres encarceradas; e acordo de Cooperação Técnica para combate à
violência contra a mulher.

Reunião
07/02/2020 Produção de Plano de Trabalho do Comitê Gestor da PNAMPE, com

objetivos, metas e prazos, para deliberação do colegiado. Produção de
regimento interno do Comitê Gestor da PNAMPE;

Articulação para atendimento às mudanças da Lei n.º 13.769/2018 que altera
as competências do Departamento Penitenciário Nacional quanto ao
acompanhamento de dados das mulheres presas. Monitoramento e fiscalização
em unidades femininas.
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Organizar ações de cidadania (saúde, assistência social e jurídica) em 1
unidade feminina, bem como ações de cidadania (saúde, assistência social e
jurídica) voltado ao público LGBTQI+;

Reunião
30/09/2020 Proposição e aprovação do plano de trabalho e o regimento interno do Comitê

Gestor da PNAMPE;

Reunião 21/10/2020 Apresentação sobre as atividades desenvolvidas pela SNPM, com destaque aos
convênios direcionados às mulheres egressas; e elaboração de formulário para
diminuir a desproporcionalidade entre homens e mulheres nos documentos
mencionados e Fórum Nacional de Participação e Controle Social.

Reunião
09/03/2021 Impossibilidade de ações em virtude da COVID-19. Responsabilidade do

Comitê Gestor de traçar estratégias e um novo cronograma para cumprir as
etapas constantes no plano de trabalho;

Apresentar ao Comitê Gestor as metas e indicadores inerentes à quantidade de
mulheres presas provisórias; quantidade de mulheres em atividades laborais,
educacionais e em atendimento de saúde;

Apresentar ao Comitê Gestor nota orientativa a ser direcionada às gestões
estaduais sobre a necessidade de visualizar os recursos do FUNPEN em
atenção às mulheres presas;

Estudo da possibilidade de financiamento dessas políticas voltadas para as
mulheres para que não dependam tanto do FUNPEN. O esforço é para angariar
outros tipos de recursos para validar os projetos, a exemplo, através de
Emenda Parlamentar. Planejamento de aumento de percentual de mulheres
presas em atividades laborais (internas e externas);

Patronatos para o público feminino e LGBTQI+; e plano de Monitoramento da
Política Nacional de Atenção às Mulheres em Situação de Privação de
Liberdade e Egressas do Sistema Prisional, conforme recomendação da CGU;

Confecção de questionário para pesquisa quantitativa para a coleta de dados e
informações junto à comunidade prisional (servidores, funcionários, gestores
e pessoas privadas de liberdade) que convivem em estabelecimentos penais
femininos. Discussão sobre apresentar ao Comitê Gestor infográfico contendo
percentual de principais sugestões, solicitações, reclamações e denúncias
formuladas por mulheres presas, servidores penitenciários ou por qualquer
interessado, referentes a servidores, órgãos, e serviços da administração da
execução penal;

Relatórios sobre as inspeções em estabelecimentos prisionais femininos
estaduais de 2019 e 2020. Convite para o I Webinário da DIAMGE em alusão
ao dia Internacional da Mulher.

Fonte: elaboração da autora com base em documentos das atas das reuniões (2016 - 2021) fornecidas pelo
DEPEN por solicitação via Lei de Acesso à Informação (2021).
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A análise do conteúdo das atas do Comitê Gestor da PNAMPE (2016- 2021) indica

que entraves jurídicos, estudos das propostas legislativas sobre as mulheres encarceradas, e

alternativas trabalhando a relação entre Direito e Políticas Públicas são debatidas, como as

repercussões do Habeas Corpus Coletivo 143.641/SP, os pareceres jurídicos sobre propostas

de implementação do programa governamental, a aproximação com o Poder Judiciário, os

índices de indultos concedidos, questões voltadas para a reintegração social, assembleias com

participação direta com as mulheres encarceradas, questionários para serem respondidos pelos

integrantes do sistema prisional, incluindo expressamente as mulheres encarceradas, entre

outras.

A proposta de consulta à comunidade prisional feminina mencionada nas atas e

presente no plano de trabalho do Comitê Gestor possibilita desenvolver as potencialidades da

participação social. Contudo, os registros das consultas e pesquisas não devem se limitar ao

conhecimento no âmbito da Ouvidoria Nacional dos Serviços Penais - ONSP e do Comitê

Nacional. É conteúdo passível de controle social e de fiscalização do Poder Judiciário,

executivo e legislativo.

Observamos que o Conselho Nacional de Política Criminal e Penitenciária (CNPCP) é

citado apenas uma vez, demonstrando a dificuldade de articulações do Comitê Gestor com o

CNPCP, CNDM, CNPCT, Sociedade Civil, bem como com o não mencionado Sistema

Nacional de Políticas Públicas sobre Drogas (SISNAD).

Todavia, a participação social e o controle social serão prejudicados caso a tendência

seja a diminuição da participação externa, e a ausência conjunta de consultas públicas e

audiências públicas com a população prisional e egressos, tanto para elaborar os planos

estaduais como para propor melhorias nas diretrizes nacionais, além disso, o art. 8.º do

Decreto n. º 9.871/2019, orienta uma vedação de divulgação do conteúdo das discussões em

curso do Comitê Gestor, sem a prévia anuência do Diretor-Geral do DEPEN. A vedação é

contrária às diretrizes da PNAMPE, que em seu art. 2°, inciso II preconiza o fomento à

participação das organizações da sociedade civil no controle social desta Política, bem como

nos diversos planos, programas, projetos e atividades delas decorrentes.
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A mera realização de consultas públicas na modalidade virtual, através de um cadastro

numa plataforma on-line chamada “e-democracia”69 é insuficiente para o desempenho

satisfatório do controle social e da participação social qualificada.

No mais, a participação das mulheres encarceradas em pautas do seu interesse

enquanto custodiadas pode promover o que Mendes (2017, p. 158) designa ser um giro

epistemológico de gênero nos discursos criminológicos, a partir da vivência das mulheres

criminalizadas.

O DEPEN (2020) apontou que as metas e ações atuais estão direcionadas para a

avaliação e monitoramento dos Planos Estaduais de atenção às mulheres encarceradas e

egressas, e para efetivação do projeto “Mulheres Livres”, instituído pelo DEPEN, para

desencarcerar mulheres privadas de liberdade que estão gestantes ou são mães de crianças na

primeira infância. Embora tenham envidado esforços nas ações em razoável articulação com

os estados, as atividades não estão apoiadas por instrumentos formais que detalham os

indicadores as metas a serem alcançadas, o que prejudica ou impossibilita a análise dos

progressos e problemas na execução (CGU, 2020, p. 54).

Para contornar as dificuldades de implementação da PNAMPE pelos estados é

fundamental a transversalização da perspectiva de gênero nas ações, programas, projetos e

planos. O Acordo de Cooperação Técnica Internacional, firmado entre o Ministério da Justiça

e Segurança Pública, através do DEPEN, e o Programa das Nações Unidas para o

Desenvolvimento - PNUD, atuará nesse sentido, o edital de contratação de consultores para

apoiar a construção de metodologia dos Planos Estaduais, com diagnósticos, metas e

indicadores, resultados e impactos pretendidos, plano de monitoramento com indicação de

atores, fontes de dados e frequência de coleta dos dados para acompanhamento e avaliação da

execução do plano, em consonância com as diretrizes, objetivos e metas da PNAMPE e com a

recomendação da Controladoria Geral da União (2020).

Na atividade de pesquisa importa saber identificar uma política pública

institucionalizada, ou seja, que esteja formalizada de modo que sua execução não dependa do

69 Notamos recentemente um número considerável de chamadas para consultas públicas através da plataforma,
com a pretensão de fomentar a interação com a sociedade, trata-se de uma ferramenta útil que se justifica em
contextos como a da pandemia do covid-19, porém, isoladamente, sem audiências públicas ou a devida
publicação e divulgação, surte pouco efeito sobre a participação social, o que é perceptível devido à baixa adesão
verificada no endereço eletrônico disponível em: https://edemocracia.mj.gov.br/ . Acesso em 07 ago. 2021.

https://edemocracia.mj.gov.br/
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voluntarismo do governante que a instituiu, ela pode ser insuficiente ou pouco estruturada,

mesmo que não seja resultado de completa omissão estatal, e esse é um fator a ser

considerado em pesquisas jurídicas. (BUCCI, 2019b).

A PNAMPE mesmo que já esteja institucionalizada pelas normas existentes, possui

uma série de dificuldades na implementação, as pesquisadoras Ruiz e Bucci (2019, p. 1161)

assinalam que os problemas vinculados ao hiperencarceramento estejam estancados na etapa

de tomada de decisão, de um processo decisório administrativo e/ou orçamentário, na seara do

Poder Executivo, que recai sob o DEPEN e os Departamentos Penitenciários locais (segundo

atribuições da Lei de Execução Penal).

Em que pese esteja estancado no Poder Executivo, compreendemos que o problema é

sustentado pelos três poderes, pois caberia ao legislativo, iniciativas como o projeto de lei de

Responsabilidade Político-Criminal 4373/2016, e ao Poder Judiciário, o papel de monitorar o

inadimplemento de prestações positivas determinadas pelas políticas de assistência às pessoas

presas, as condições de encarceramento e o cumprimento das normas e legislações

específicas.

Por certo, a política pública não é sinônimo e nem se restringe às disposições

constitucionais ou demais legislações que compõem sua base normativa, apesar disso não se

dispensa os seus elementos jurídicos (BUCCI, 2019, p. 801; BUCCI 2008, p. 254). Assim, o

pontapé do pesquisador da área jurídica deve partir da premissa de que os arranjos

institucionais complexos considerados como políticas públicas são moldados pelo Direito,

mas não se reduzem a ele. (BUCCI, 2008). Bucci (2008, p. 228) frisa, “destaca-se que o

aparelho estatal é constituído de instituições jurídicas, criadas e conformadas pelo Direito, por

assim dizer, a "ossatura e a musculatura" da ação do Poder Público”. Portanto, embora não

seja o cerne, nota-se a relevância das normas jurídicas para vincular a ação governamental e

assegurar a continuidade das políticas públicas.

A abordagem DPP é ideal para o desempenho de pesquisas jurídicas aplicadas, para

Bucci (2019a, p. 816), “seu propósito é colaborar com a construção institucional do Estado

brasileiro, na perspectiva democrática e da realização dos direitos fundamentais”. Ela insere

os juristas no campo multidisciplinar de estudos das políticas públicas, pois seu viés analítico
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é direcionado para a base normativa que determina os procedimentos e rotinas que moldam a

ação governamental (RUIZ; BUCCI, 2019, p. 1145).

O quadro de Referências de Políticas Públicas (BUCCI, 2015) é uma ferramenta

desenvolvida que pode auxiliar os pesquisadores do Direito a visualizar a dimensão

jurídica-institucional das políticas públicas:

[...] Com o propósito de servir de guia para o recorte de um programa de ação,
destacando-o do entorno, com base nos seguintes elementos: i) nome oficial do
programa de ação; ii) gestão governamental; iii) base normativa; iv) desenho
jurídico-institucional (detalhado nos itens seguintes); v) agentes governamentais; vi)
agentes não governamentais; vii) mecanismos jurídicos de articulação; viii) escala e
público-alvo; ix) dimensão econômico-financeira; x) estratégia de implantação; xi)
funcionamento efetivo; xii) aspectos críticos do desenho jurídico-institucional.
Aplicado principalmente por estudantes de Direito e Políticas Públicas, deu suporte
a um razoável acervo de estudos, que demonstram tratar-se de framework útil para a
aproximação do objeto e sua decomposição analítica. (BUCCI, 2019, p. 817).

A escolha do teste de aplicação do Quadro de Referências de Políticas Públicas (2015)

para aproximar os pesquisadores do direito com a análise de elementos jurídicos da Política

Nacional de Atenção às Mulheres em Situação de Privação de Liberdade e Egressas do

Sistema Prisional é simplificada, vez que o encarceramento feminino envolve uma gama de

conhecimentos multidisciplinares, que não se limitam aos aspectos aqui expostos. A

utilização do quadro é indicada por se tratar de uma política ampla, complexa, com múltiplos

atores.

O uso do Quadro de Referências é considerado insuficiente para a descrição de

problemas ligados à ação governamental, nas situações em que os programas não estão bem

estruturados, porque se encontram em processo de estruturação ou, porque não entraram na

agenda política. E neste caso, o Quadro de Problemas configura-se como hipótese ideal para

ser testada nessas situações-problema (RUIZ; BUCCI, 2019, p. 1148).

O programa aqui analisado, foi institucionalizado pelas normativas existentes, mas

possui dificuldades na implementação, porém seu grau atual de desenvolvimento permite a

identificação da sua organização (sua relação com elementos da política), e dos papéis

institucionais de cada agente a partir do quadro analítico; discorremos sobre os aspectos

críticos do desenho jurídico-institucional e o seu funcionamento efetivo. A seguir ilustramos a

aplicação do quadro de referência para aproximação com a PNAMPE:



99

Quadro 3 - Quadro Referência da Política Nacional de Atenção às Mulheres em Situação de Privação de
Liberdade e Egressas do Sistema Prisional (PNAMPE).
1 Nome oficial do programa de
ação

Política Nacional de Atenção às Mulheres em Situação de Privação de
Liberdade e Egressas do Sistema Prisional (PNAMPE).

2 Gestão governamental A PNAMPE foi instituída em 2014, durante o primeiro mandato do
Governo da Presidente Dilma Rousseff, do Partido dos Trabalhadores
(PT).

3 Base Normativa Normas principais: portaria Interministerial n. º 210/2014, a
Constituição Federal (arts.1º, III; 5º, III; art. 5º, XLVII, “e”; art. 5º,
XLVIII; art. 5º, XLIX; art. 5º, L; e art. 5º, LVII); a Lei de Execução
Penal n. 7.210/1984 (disposições do arts. 10, 14, § 3º, 19, parágrafo
único, 72, VII, e §2°, 77, § 2º, 82, §1º, 83, §§ 2º e 3º, 89, 112, §3°); e o
Decreto n. º 9.871/2019, Nota Técnica n. 17/2020 do DEPEN e a
Portaria Gab-Depen n. º 438/2020.
Normas acessórias: portaria n.º 199/2018 - Regimento Interno do
DEPEN; Tratados internacionais sobre direitos humanos ratificados
pelo país, como o Pacto dos Direitos Civis e Políticos, a Convenção
contra a Tortura e outros Tratamentos e Penas Cruéis, Desumanos e
Degradantes e a Convenção Interamericana de Direitos Humanos, as
Regras das Nações Unidas para o Tratamento de Mulheres Presas e
Medidas Não Privativas de Liberdade para Mulheres Infratoras (Regras
de Bangkok); as Regras Mínimas das Nações Unidas para o Tratamento
de Reclusos (Regras de Mandela); resolução n.º 14/2018, do CNPCT;
resoluções do CNJ, como a n.º 252/2018, o Estatuto da Primeira
Infância (Lei n.º13.257/2016), a Lei n.º 13.769/2018, altera o art. 318
do CPP, lei n.º 13.434/2017, Diretrizes do Conselho Nacional de
Política Criminal e Penitenciária - CNPCP, como a Resolução n. 4 de
15 de julho de 2009, que disciplina a permanência dos filhos das presas
em ambientes prisionais, e a Resolução n. 3, de 1 de junho de 2012, a
recomendação sobre o uso de algemas. A Carta de São Paulo. A Regras
de Brasília.

4 Desenho jurídico-institucional A PNAMPE objetiva a reformulação das práticas do sistema prisional
brasileiro, contribuindo para a garantia dos direitos das mulheres,
nacionais e estrangeiras em situação de privação de liberdade e
egressas.

Envolve a articulação entre o Departamento Penitenciário Nacional
(órgão regimentalmente ligado ao Ministério da Justiça e Segurança
Pública - MJSP e a Secretaria Nacional de Políticas para Mulheres -
SNPM) e os órgãos estaduais de administração prisional para serem
constituídas comissões intersetoriais específicas para tratar dos
assuntos relacionados às mulheres em situação de privação de
liberdade e egressas do sistema prisional. O DEPEN possui pasta
específica para tratar da atenção às mulheres em situação de cárcere e
egressas do sistema prisional, qual seja a Divisão de Atenção às
Mulheres e Grupos Específicos da Diretoria de Políticas Penitenciárias.
O DEPEN presta apoio aos estados para elaboração de seus planos
estaduais de atenção às mulheres.
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5 Agentes governamentais O Departamento Penitenciário Nacional (órgão vinculado ao Ministério
da Justiça e Segurança Pública) e a Secretaria Nacional de Políticas
para Mulheres (SNPM). A Divisão de Atenção às Mulheres e Grupos
Específicos da Diretoria de Políticas Penitenciárias do DEPEN.
O Comitê Gestor da Política Nacional de Atenção às Mulheres em
Situação de Privação de Liberdade e Egressas do Sistema Prisional é
composto por representantes dos seguintes órgãos: I – cinco do
Departamento Penitenciário Nacional do Ministério da Justiça e
Segurança Pública, um dos quais é encarregado da coordenação; e II -
dois da Secretaria Nacional de Políticas para as Mulheres do Ministério
da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos.

Além dos citados, segundo o DEPEN (2020) a PNAMPE é executada
por toda a rede de atendimento às mulheres privadas de liberdade e
egressas, o que inclui: as Secretarias de Administração Prisional dos
estados; o Sistema Único de Saúde, através de seus estabelecimentos
de saúde; o Sistema Único de Assistência Social, por meio dos
equipamentos socioassistenciais; e o Mecanismo Nacional de
Prevenção e Combate à Tortura (MNPCT).

6 Agentes não governamentais Organizações não governamentais (ONGS) de atenção à pessoa presa;
empresas; instituições de ensino; dentre outras não especificadas.
Protagonistas: a Pastoral Carcerária Nacional; o Instituto Brasileiro de
Ciências Criminais - IBCCRIM; o Instituto Terra Trabalho e
Cidadania; Associação Juízes pela Democracia; e o Instituto de Defesa
do Direito de Defesa participaram das discussões em torno da
construção da PNAMPE e atuam na defesa dos direitos das pessoas
encarceradas. Parceiros ligados à agenda nacional pelo
desencarceramento e associações como a Associação de Amigos e
Familiares de Presos – Amparar.

7 Mecanismos jurídicos, de
gestão e de articulação

A articulação é promovida pelo Comitê Gestor da Política Nacional de
Atenção às Mulheres em Situação de Privação de Liberdade e Egressas
do Sistema Prisional. A criação de comitês e ciclos de planos estaduais,
objetiva realizar as diretrizes do plano nacional. O comitê gestor é o
órgão permanente de assessoramento destinado a formular propostas
sobre: (I) diretrizes, objetivos e metas da Política Nacional de Atenção
às Mulheres em Situação de Privação de Liberdade e Egressas do
Sistema Prisional; e (II) iniciativas para garantir os direitos das
mulheres, nacionais e estrangeiras, previstos na Lei 7210 de 11 de julho
de 1984.

Cada unidade federativa possui suas próprias estratégias de
implementação da PNAMPE. A Diretoria de Políticas Penitenciárias do
DEPEN fomenta, auxilia e monitora a construção dos "Planos
Estaduais de Atenção às Mulheres Privadas de Liberdade e Egressas do
Sistema Prisional" nas 27 Unidades Federativas e Distrito Federal. E
através de recomendações, como a Nota Técnica n.º
17/2020/DIAMGE/CGCAP/DIRPP/DEPEN/MJ, busca materializar os
procedimentos de custódia de mulheres no sistema prisional brasileiro,
conforme os regramentos internacionais e nacionais.

O DEPEN implementa projetos de atenção às mulheres, por convênios
e acordos de cooperação técnica. O "Projeto Mulheres Livres" é um
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exemplo que visa o desencarceramento de mulheres privadas de
liberdade (condenadas ou provisórias), gestantes e/ou com filhos na
primeira infância e a efetiva proteção social delas, através de inclusão
na rede SUAS, na rede educacional, no mercado de trabalho, em ações
de lazer, esporte e cultura, dentre outras ações.

8 Escala e público-alvo A PNAMPE é um programa de âmbito nacional direcionado às
mulheres encarceradas e egressas do sistema prisional, com enfoque
nos núcleos familiares também. Segundo os dados do Sisdepen (2021)
há cerca de 37.200 mulheres encarceradas, cerca de 66% são negras, o
número de egressas não consta expressamente na plataforma de dados.

9 Dimensão econômico-financeira O DEPEN e a SNPM observarão a PNAMPE na celebração de
convênios e nos repasses de recursos aos órgãos e entidades federais e
estaduais do sistema prisional brasileiro. No âmbito do DEPEN, não há
vinculação orçamentária à PNAMPE, as ações são desenvolvidas de
forma intersetorial e transversal (colaborativa/parcerias). O DEPEN
financiava as ações direcionadas à PNAMPE por meio do Plano
Orçamentário (PO) 005 da Ação Orçamentária 20UG, durante o
exercício de 2019, a base do Sistema Integrado de Planejamento e
Orçamento - SIOP não registra o PO 005, constando o PO 001
(Políticas voltadas à Promoção da Cidadania da Pessoa Presa, Internada
e Egressa) que contempla questões de gênero no âmbito das políticas
penitenciárias.  Não há PO específico atualmente.

Não há destinação de valores do FUNPEN exclusivamente ao
aprisionamento feminino, entretanto, sobre o que foi gasto com as
mulheres presas, é um dado que as unidades federativas podem
oferecer de forma mais concreta, inclusive consta no plano de trabalho
do Comitê Gestor a orientação sobre a necessidade de visualizar os
recursos do FUNPEN em atenção às mulheres presas.

Conforme o que dispõe o art. 9.º da PNAMPE: O DEPEN prestará
apoio técnico e financeiro aos órgãos estaduais de administração
prisional, com ênfase em algumas áreas.

10 Estratégia de implantação A implementação do Comitê Gestor e dos comitês estaduais para
elaboração e avaliação dos planos estaduais, a definição do plano de
trabalho, com cronograma e previsão de avaliação periódica. A
disponibilização de edital para a contratação de consultores
especialistas para padronização e consolidação de metas e indicadores
mensuráveis. Outra estratégia é o convencimento dos gestores
estaduais para aderir ao projeto "Mulheres livres'', tido como um
projeto-piloto do DEPEN dotado de perspectiva de gênero.

11 Funcionamento efetivo do
programa

Ocorreu o primeiro ciclo de planos estaduais em atenção às mulheres
presas (2017-2018). O projeto-piloto "Mulheres livres'' teve adesão de
poucos estados.
Em 2020 houve a elaboração do plano de trabalho da PNAMPE, a
aprovação do regimento interno, a publicação do edital de contratação
de consultores para apoiar a construção de metodologia dos Planos
Estaduais, com diagnósticos, metas e indicadores, resultados e
impactos pretendidos, plano de monitoramento com indicação de
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atores, fontes de dados e frequência de coleta dos dados para
acompanhamento e avaliação da execução do plano, em consonância
com as diretrizes, objetivos e metas da PNAMPE e com a
Recomendação da Controladoria Geral da União (2020). Diminuição
da participação de especialistas nas reuniões do Comitê Gestor. No
entanto, houve a baixa adesão dos estados na implementação das
metas, dos comitês estaduais e dos planos estaduais.

12 Aspectos críticos do desenho
jurídico-institucional

Vedação da divulgação de conteúdo do que é debatido no Comitê
Gestor da PNAMPE mesmo que possível com a anuência do Direito
constitui uma barreira desnecessária, que implica no enfraquecimento
da participação popular e controle social, e ausência de previsão de
mecanismos objetivando a realização de consultas e audiências
públicas na construção de planos estaduais de atenção às mulheres e
reformulações das diretrizes nacionais. Inadimplemento de disposições
contidas na Portaria, não realização dos relatórios anuais. Baixa
interlocução entre a gestão prisional e a sociedade civil e baixo efetivo
orçamentário. Tardia organização do plano de trabalho, padronização e
elaboração de metas e indicadores mensuráveis.

Fonte: elaboração da autora com base no Quadro de Referência de Políticas Públicas, concebido por Maria Paula
Dallari Bucci (2015) e nos dados fornecidos pelo DEPEN.

A partir da aproximação possibilitada pelo quadro analítico convém apresentar uma

linha do tempo do problema público em questão, composta por uma série de fatos e debates

que introduziram a PNAMPE na agenda política, ressaltamos que a linha não é rigidamente

linear e elege apenas os destaques. Dentre os marcos que influíram na construção da

PNAMPE, destacamos os seguintes: casos emblemáticos como o ocorrido em 2007, que

chamou atenção do país em razão do descaso com o encarceramento feminino, em

Abaetetuba, no Pará, uma garota de 15 anos passou 26 dias presa numa cela com cerca de 30

homens, tendo sido vítima de estupros e tortura70. Em 2007, também aconteceu a divulgação

do Relatório Final do Grupo de Trabalho Interministerial — Reorganização e Reformulação

do Sistema Prisional Feminino (BRASIL, 2008a), havendo como convidados diversos

representantes da sociedade civil.

O primeiro Encontro Nacional sobre o Encarceramento Feminino, organizado pelo

Conselho Nacional de Justiça (CNJ), realizado em Brasília, Distrito Federal, em 29 de maio

de 2011, com exposições e discussões feitas por representantes da sociedade civil e órgãos de

70Conferir:https://www1.folha.uol.com.br/cotidiano/2016/11/1828880-garota-que-ficou-presa-com-30-homens-n
o-para-leva-vida-desprotegida.shtml. Acesso em: 11 mai. 2021.
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governo, a segunda edição, ocorreu em 21 de agosto de 2013, ocasião em que trataram

assuntos como as Regras de Bangkok, prisão domiciliar, tratamento de grávidas e mães com

filhos no cárcere, revista íntima, tráfico de entorpecentes, entre outros.

As Regras das Nações Unidas para o tratamento de mulheres presas e medidas não

privativas de liberdade para mulheres infratoras (Regras de Bangkok), representam um marco

internacional, aprovado pela Assembleia Geral da ONU, na Resolução n. 65/229, em 2010.

Elas foram traduzidas para o português, pelo Conselho Nacional de Justiça, com apoio do

ITTC - Instituto Terra, Trabalho e Cidadania e da Pastoral Carcerária Nacional somente em

2016.

Segundo a pesquisadora Rosângela Santa Rita, que trabalhou como coordenadora do

Projeto Mulheres, do Departamento Penitenciário Nacional (DEPEN) e colaborou na minuta

do programa de ação:

A PNAMPE é fruto dos trabalhos coletivos e participativos desenvolvidos durante
os anos de 2012 e 2013, por meio de encontros nacionais, workshops e reuniões de
trabalho, coordenados pela Comissão Especial do Projeto Mulheres/Depen/MJ, com
a participação de representantes dos órgãos estaduais de administração, prisional e
sociedade civil, bem como pelo Grupo de Trabalho interministerial, que é composto
por 11 ministérios. (SANTA RITA, 2018, p. 203).

O resultado das discussões em torno do conteúdo para uma política nacional

desemboca na Portaria Interministerial MJ/SNPM n. º 210/2014, o primeiro documento com

ações sistemáticas direcionadas ao aprisionamento de mulheres encarceradas e egressas no

Brasil, tendo em vista os objetivos elencados, notamos que a política destaca o processo de

elaboração de políticas estaduais, desenvolvidas a partir das diretrizes, metas e objetivos da

PNAMPE (CURCIO, 2020, p. 202, 207). A Política Nacional de Atenção Integral à Saúde das

Pessoas Privadas de Liberdade no Sistema Prisional (PNAISP) no âmbito do Sistema Único

de Saúde (SUS) é formada no mesmo ano e contexto da PNAMPE. Contudo, registram que

em 2017 iniciaram o primeiro ciclo amplo de planos estaduais de atenção às mulheres.

Em 2015 o livro-reportagem “Presos que menstruam: A brutal vida das mulheres

tratadas como homens nas prisões brasileiras”, da jornalista Nana Queiroz teve ampla

repercussão, um best-seller brasileiro por retratar a realidade prisional de forma humanizada.
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O Marco Legal da Primeira Infância (Lei n.º 13.257, de 8 de março de 2016),

legislação que fomenta uma série de programas, serviços e iniciativas direcionados à

promoção do desenvolvimento infantil, bem como acarreta mudanças importantes no Código

de Processo Penal, tais como a ampliação dos casos de substituição da prisão preventiva pela

domiciliar quando a mulher é gestante, quando mulher com filho de até 12 (doze) anos

incompletos, dentre outras hipóteses.

Em 2017 o elemento ineditismo é observado com o Decreto Especial de Indulto de

Dia das Mães71, a especificidade de gênero não fora contemplada em anos anteriores.

Contudo, os dispositivos desencarceradores demonstram a indiferença e seletividade do Poder

Judiciário no momento de sua aplicação, mesmo quando as mulheres preenchem os requisitos.

(SILVA, 2019, p. 286).

Após, ocorreram episódios como a decisão emblemática proferida no Habeas Corpus

Coletivo n.º 143.641/SP, impetrado pelo Coletivo de Advogados em Direitos Humanos

(CADHu), teve o polo ativo substituído depois pela Defensoria Pública da União, julgado, em

fevereiro do ano de 2018, pela Segunda Turma do Supremo Tribunal Federal (STF), onde

concedeu o direito de substituir a prisão preventiva pela prisão domiciliar para mães

encarceradas, desde que o crime não tenha sido cometido com violência ou grave ameaça à

pessoa, e não tenha sido cometido contra os próprios filhos.

Na sequência houve alterações legislativas, nomeadamente a lei n. º 13.769, de 19 de

dezembro de 2018, para estabelecer a substituição da prisão preventiva por prisão domiciliar

da mulher gestante ou que for mãe ou responsável por crianças ou pessoas com deficiência e

para disciplinar o regime de cumprimento de pena privativa de liberdade de condenadas na

mesma situação. Inseriu a progressão de regime especial prevista no caso de mulher gestante

ou que for mãe ou responsável por crianças ou pessoas com deficiência.

Em 2020, foi divulgado o resultado de uma análise do DEPEN quanto à avaliação de

impactos das políticas implementadas ao aprisionamento feminino, no período de agosto de

2018 a dezembro de 2019. Dentre os indicadores, contava as atividades que abarca os

impactos da redução do déficit de vagas prisionais femininas; diminuição do percentual de

71 A Pastoral Carcerária (organização da sociedade civil muito atuante na pauta do sistema prisional feminino),
realizou uma pesquisa em defesa do desencarceramento de mulheres sobre o impacto concreto do indulto do dia
das mães. Disponível em: https://tinyurl.com/2p88p43y. Acesso em 20 out. 2021.

https://tinyurl.com/2p88p43y


105

presas provisórias; aumento dos seguintes itens: quantidade de mulheres em atividades de

trabalho interno e externo, espaço específico para gestantes, quantidade de mulheres em

consultas médicas externas e na própria unidade; quantidade de mulheres em atividades

educacionais.

Os indicadores são reflexos do diagnóstico do sistema prisional feminino, a

diminuição do déficit de vagas e percentual de mulheres encarceradas apontam os limites da

política de encarceramento e a falência da política penitenciária brasileira.

Em 2021, o novo ciclo (2021 -2023) de planos estaduais de atenção às mulheres em

situação de privação de liberdade e egressas do sistema prisional foi elaborado com o auxílio

de consultoras. O Acordo de Cooperação Técnica Internacional, firmado entre o Ministério da

Justiça e Segurança Pública, através do DEPEN, e o Programa das Nações Unidas para o

Desenvolvimento — PNUD, publicou edital de contratação de consultores para apoiar os

estados na construção de metodologia dos planos estaduais.

O programa de ação governamental objeto de estudo é relativamente recente, e está

pendente de consolidação de indicadores e metas mensuráveis. Existem muitas evidências da

precária realidade prisional, descritas nos relatórios do INFOPEN Mulheres (especialmente

sobre superlotação e maior número de estabelecimentos mistos, do que propriamente

femininos), do Comitê Nacional de Prevenção e Combate à Tortura - CNPCT, na ADPF 347,

em que o STF declara o Estado de Coisas Inconstitucionais, no bojo HC coletivo 143.641/SP,

nas atas do Comitê Gestor da PNAMPE, em pesquisas empíricas no sistema prisional (como a

“Dar à luz nas sombras”, promovida em 2015 pelo IPEA e Ministério da Justiça, por meio da

Secretaria de Assuntos Legislativos (SAL-MJ), no relatório de visita do CNJ (2018) aos

estabelecimentos prisionais femininos, relatórios da Pastoral Carcerária, do Instituto Terra,

Trabalho e Cidadania - ITTC, entre outras.

A linha de raciocínio seguida pela abordagem DPP, indica que as políticas públicas

são necessárias como atividade de coordenação estratégica da ação governamental, com

diversos focos de competência e decisão (União, Estados, Municípios, entes privados),

absolutamente necessárias para materializar os direitos fundamentais. (BUCCI, 2019, p. 811-

812).
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O sentido adotado pela abordagem DPP é de que as políticas públicas decorrem da

concepção de Estado Social, oriunda da Constituição de 1988, logo elas representam o braço

executivo dos direitos fundamentais e o maior benefício que a abordagem poderá prestar será

contribuir para a reconstrução do referido Estado Social pactuado na Constituição (BUCCI,

2019, p. 811; BUCCI, 2021, p. 38; KERSTENETZKY, 2014, p. 02).

A redemocratização do Estado brasileiro enfatizou os direitos sociais para alcance da

cidadania, para atender o objetivo é necessária a formulação e implementação de políticas e

programas governamentais, como os setoriais por segmentos populacionais (de atenção às

mulheres, por exemplo). (REUSCH, 2016, p. 80).

O distanciamento de pesquisadores do direito em relação às políticas públicas dificulta

o desenvolvimento do conhecimento próprio e impede que o arcabouço jurídico, segundo seus

limites, seja adaptado e instrumentalizado para executar objetivos tidos como metas de

desenvolvimento. Caso os juristas não trabalhem a formação explorando a inserção no campo

multidisciplinar das políticas públicas, ficarão limitados às questões da eficácia e da

efetividade dos direitos assegurados pela Constituição ou leis vigentes. Entendemos ser

plausível afirmar que a existência de programas de ação adequadamente estruturados,

implementados e avaliados sob o enfoque jurídico sejam encaminhem esforços para a

efetividade dos direitos que buscam concretizar ou materializar. (COUTINHO, 2013, p. 189).

A situação-problema da magnitude do encarceramento feminino será melhor analisada

a partir de uma política pública bem estruturada, trabalhar para o funcionamento efetivo da

PNAMPE significará avanços na concretização de direitos fundamentais destas mulheres.

A partir da aproximação a PNAMPE identificamos a organização interna do

programa, algumas dificuldades para seu funcionamento efetivo, e que a aproximação permite

visualizar uma série de elementos jurídicos que poderiam ser explorados para superar os

limites encontrados ou para desenvolver as potencialidades do programa de ação, vez que a

aproximação aqui realizada não implica em esgotamento do conteúdo analítico sobre o objeto

de estudo. Examinaram-se pontos tidos como relevantes para serem explorados acerca das

políticas públicas no âmbito prisional, quais sejam, o descumprimento das prestações

positivas determinadas pelas políticas de assistência, o controle judicial das condições
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materiais de encarceramento e a interseccionalidade na execução de políticas públicas em

prisões.

O artigo 10 da Lei de Execução Penal (LEP) contém disposições sobre a assistência à

pessoa presa ser dever do Estado, com a finalidade de prevenir o crime e orientar o retorno à

convivência em sociedade. Assim, o inadimplemento de prestações positivas determinadas

pelas políticas de assistência pode ensejar a realização de termos de ajustamento de conduta

ou judicializados através de ações civis públicas, ressalta-se que os princípios da reserva do

possível e separação dos poderes não são oponíveis aos pedidos72 (GIAMBERARDINO,

2021, p. 57).

Com a PNAMPE é possível visualizar e monitorar o plano de trabalho (as metas,

objetivos e prazos) já existente e suas futuras reformulações e justificativas, adotando-se as

medidas necessárias para seu cumprimento. O atendimento das condições carcerárias com

mínimos padrões de humanidade é de responsabilidade do Estado, com fulcro no

ordenamento nacional e em tratados internacionais pelos quais o país é signatário, a discussão

foi debatida pelo STF (ADPF 347 e especificamente no REXT 580.252/MS, Rel. Acórdão:

Min. Gilmar Mendes, 16/02/2017).

Quanto ao controle judicial das condições de encarceramento, a controvérsia é

concernente ao debate da jurisdicionalização da execução penal, o artigo 66 da LEP, nos

seguintes incisos estabelecem que compete ao Juiz da Execução:

VI - zelar pelo correto cumprimento da pena e da medida de segurança; VII -
inspecionar, mensalmente, os estabelecimentos penais, tomando providências para
o adequado funcionamento e promovendo, quando for o caso, a apuração de
responsabilidade; e VIII - interditar, no todo ou em parte, estabelecimento penal
que estiver funcionando em condições inadequadas ou com infringência aos
dispositivos desta lei.

Ocorre que, notamos o confronto das competências conferidas aos juízes com a

realidade prisional brasileira, o que indica problemas graves com essa competência judicial.

Em realidade, pouco se debate no Brasil sobre interdições de estabelecimentos prisionais por

condições inadequadas de funcionamento. As notícias sobre o caos do sistema penitenciário

brasileiro e a violação de direitos são comuns. A construção da ideia de que a competência

72 Ver STF, REXT 580.252/MS, Rel. p/ acórdão: Min. Gilmar Mendes, j. 16/02/2017.
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judicial atribuída pelos dispositivos legais citados não é propriamente jurisdicional, mas uma

competência administrativa exercida pelo juiz da execução penal, afasta os efeitos de uma

decisão judicial, tida como ordem e com consequências graves nas hipóteses de

descumprimento, reservando ao juiz o papel de apenas recomendar a regularização daquilo

que não estiverem consoante as normas, sob pena de interdição do estabelecimento no todo ou

em parte (CACICEDO, 2018, p. 427).

A respeito das políticas públicas de gênero, a pesquisa prevista no plano de trabalho da

PNAMPE com as destinatárias do programa representaria um avanço, ponderando que para

dotar as políticas penitenciárias de perspectiva de gênero não basta incluir as mulheres nas

análises, vez que isto não ocasiona a superação do essencialismo, e o binarismo que

constroem as hierarquias e as subordinações (GITIRANA, 2019, p. 102).

A PNAMPE busca (ou deve buscar) considerar as interseccionalidades presentes,

gênero, raça, classe e o papel ocupado pela mulher na proteção dos familiares, em especial,

das crianças e adolescentes, de pessoas com deficiência e idosos, visando compreender os

impactos que do encarceramento na manutenção desses vínculos e nos núcleos familiares

(CNJ, 2020, p. 112).

Portanto, sublinhamos que as políticas de gênero perpassam o arcabouço das políticas

de cidadania, exigindo pensar num conjunto de medidas que não se resume à necessária

separação espacial entre mulheres e homens em estabelecimentos prisionais (CNJ, 2020, p.

112).

O diagnóstico de arranjos-institucionais realizado pelo CNJ (2020) aponta iniciativas a

serem tomadas pelo poder judiciário, tais como monitorar o cumprimento das normas e

legislações específicas para grupos com vulnerabilidades, especialmente, durante as

inspeções, às questões de acessibilidade e custódia prisional no acesso aos direitos; participar

do grupo gestor da política estadual e monitorar o cumprimento das metas propostas na

PNAMPE; assegurar o direito à autodeclaração (de identidade e expressão de gênero, raça e

orientação sexual), viabilizar o uso do nome social; assegurar o direito de escolha ao ingresso

em celas, alas ou alojamentos específicos para as pessoas em situação de vulnerabilidades,

sem prejuízo do direito de mudar; garantir que as diversidades não ocasionem discriminação
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ou restrição de acesso às políticas públicas, assegurando mecanismos de comunicação direta

com os juízos competentes para denúncias de violações de direitos. (CNJ, 2020, p. 114)

Dentre outras iniciativas, como articular, em cooperação com o Executivo, o ingresso

de organizações da sociedade civil nos estabelecimentos prisionais, para a execução de

projetos de cidadania voltados às temáticas das diversidades; priorizar ações equitativas para

grupos que sofrem maior discriminação e estigmatização, provendo formas alternativas para

acesso a direitos, bens e serviços. (CNJ, 2020, p. 114). Desta forma, o programa de ação

governamental será, de fato, o braço executivo dos direitos fundamentais das mulheres

encarceradas.

3.2 Plano Estadual de Atenção às Mulheres Privadas de Liberdade

O primeiro objetivo da PNAMPE (BRASIL, 2014) é fomentar a elaboração das

políticas estaduais de atenção às mulheres privadas de liberdade e egressas do sistema

prisional, com base nesta Portaria, nesse sentido, os planos estaduais foram promovidos para

viabilizar a ação pretendida.

Conforme informações fornecidas pelo DEPEN (2021), a DIAMGE produziu 2 (duas)

avaliações preliminares da PNAMPE. Uma avaliação para medir a execução das ações de

todos os planos estaduais de atenção às mulheres presas e egressas, e outra avaliação para

medir os impactos no aprisionamento feminino nas unidades da federação. Na avaliação para

medir a execução das ações dos planos estaduais, foi analisado se os estados executaram o

programado para os 7 (sete) eixos: I - Gestão; II - Articulação Interinstitucional e Controle

Social; III - Promoção da Cidadania; IV - Sistema de Justiça; V- Maternidade e Infância; VI-

Modernização do Sistema Prisional; e VII - Capacitação de Servidores.

Acrescentaram na avaliação a análise se os estados mantêm lista atualizada de

mulheres presas, gestantes, parturientes, mães com filhos até 12 anos, idosas e doentes

crônicas. A avaliação de impacto, trabalhou com um modelo de indicadores com a finalidade

de comparar os dados informados pelos estados no Infopen de junho de 2018 (quando
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começou propriamente as execuções dos planos) e os de dezembro de 2019 (último registro

de envio de relatório de status das ações dos planos), com enfoque nos seguintes itens:

I - diminuição da população prisional feminina; II - diminuição de déficit de vagas;
III- diminuição de percentual de presas provisórias; IV - aumento de quantidade de
mulheres em atividades de trabalho interno; V - aumento de quantidade de mulheres
em atividades de trabalho externo; VI - diminuição de quantidade de gestantes; VII-
aumento de espaço específico para gestante; III - aumento de espaço específico para
convivência mãe filho/a; IX- aumento de quantidade de mulheres em consultas
médicas externas; X- aumento de quantidade de mulheres em consultas médicas na
própria unidade; e XI - aumento da quantidade de mulheres em atividades
educacionais (DEPEN, 2021, p. 1).

Os critérios de desempate para elaborar uma classificação dos estados, foram os

seguintes: 1. Maior pontuação na avaliação de impacto; e 2. Maior quantidade de unidades

prisionais exclusivamente femininas. Os planos estaduais de atenção às mulheres presas,

fazem parte de um rol de ações iniciadas em 2017 e o primeiro ciclo, com duração de dois

anos foi executado em 2018 para fomentar a visibilidade do aprisionamento feminino e a

atenção na resolução das demandas específicas de mulheres presas e egressas, baseadas na

Política Nacional de Atenção às Mulheres em Situação de Privação de Liberdade e Egressas

do Sistema Prisional (PNAMPE). Contudo, a padronização e a consolidação de indicadores e

metas mensuráveis ainda estão pendentes.

No quadro 4 consta a reprodução do ranking (DEPEN) dos 10 (dez) estados que

promoveram os planos estaduais de atenção às mulheres privadas de liberdade e Egressas do

Sistema Penal conforme os itens da avaliação preliminar do primeiro ciclo dos planos

estaduais do estudo dos impactos sobre o aprisionamento feminino:

Quadro 4 - Classificação do primeiro Ciclo dos Planos Estaduais de Atenção às Mulheres em Situação de
Privação de Liberdade e Egressas do Sistema Prisional

UF Colocação
geral

Percentual em
execução das
ações de plano
estadual (70%)

Percentual
na avaliação
de impacto
(30%)

Percentual
total
(100%)

Notas
técnicas

Atendeu as
orientações

Visita
in
loco

MS 1° 48,39% 25,81% 74,20% Sim Sim Sim

MG 2° 38,71% 22,58% 61.29% Sim Sim Sim
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AC 3° 38,71% 22,58% 61.29% Sim Sim Sim

PE 4° 38,71% 19,35% 58,06% Sim Sim Sim

SP 5° 48,39% 9,68% 58,06% Sim Sim Não

SC 6° 29,03% 25,81% 54,84% Sim Sim Sim

CE 7° 35,26% 22,58% 54,84% Sim Sim Sim

AM 8° 35,48% 19,35% 54,84% Sim Sim Não

RJ 9° 41,94% 12,90% 54,84% Sim Sim Sim

GO 10° 32,26% 19,35% 51,61% Sim Sim Sim

Fonte: Com base em dados fornecidos pelo Depen (2021), através da Lei de Acesso à Informação (LAI).

Diante da avaliação preliminar é possível inferir que mesmo o estado melhor avaliado,

o Mato Grosso do Sul, apresenta um percentual de execução aquém do ideal, o programa

governamental relativamente recente e possui dificuldades desde a fase de implementação, os

indicadores de metas e objetivos mensuráveis ainda estão em fase de solidificação, os planos

pactuados são frequentemente descumpridos por inúmeras questões, como limitações de

recursos.

No plano estadual (2018, p. 24) de Mato Grosso do Sul acerca das mulheres presas e

egressas, consta a necessidade de concurso público para superar a defasagem do quadro

profissional e prover serviços penais adequados às mulheres. Os projetos direcionados para

reintegração social devem ser prioritários (mais do que cursos de capacitação para

treinamento de tiro, escolta, armamento e vigilância), permanentes e amplos para atender toda

a lotação das unidades. A comissão intersetorial73 de Atenção às Mulheres Presas e Egressas

73 Em 2014, o estado de Mato Grosso do Sul instituiu um Comitê Estadual de Acompanhamento, Avaliação e
Efetivação dos Direitos das Mulheres Presas e Egressas, com a finalidade de articular políticas públicas
governamentais, e de elaborar estratégias conjuntas para o desenvolvimento de ações relativas à Política de
Atenção às Mulheres em Situação de Privação de Liberdade e Egressas do Sistema Prisional. Em 2020, o estado
instituiu a Comissão Inter setorial de Atenção às Mulheres Presas e Egressas para elaborar e acompanhar a
execução de ações ligadas à Política Nacional de Atenção às Mulheres Presas e Egressas no Estado de Mato
Grosso do Sul.
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do estado, responsável pelo monitoramento da política nacional (PNAMPE) está em processo

de reformulação, a descontinuidade reiterada prejudica a devida articulação para realizar os

planos de ações.

3.3 A Relação entre o Desencarceramento e o Direito Fundamental ao Estabelecimento

Distinto

A superlotação e a relativização da jurisdicionalização das condições materiais e

imateriais do aprisionamento feminino desencadeiam um “efeito dominó” em termos de

violações de direitos fundamentais das mulheres encarceradas. Por certo, qualquer pergunta

de pesquisa que envolve o questionamento se algum direito “x” é assegurado no ambiente

carcerário trabalha com hipóteses de respostas negativas, considerando o Estado de Coisas

Inconstitucionais e o afastamento das condições mínimas de existência do cumprimento de

uma execução penal digna.

Nessa perspectiva de que a prisão não é um bom lugar (desconstruindo o mito74 da boa

prisão), que o tempo de cumprimento de pena privativa de liberdade em situações degradantes

não é linear, mas sim qualitativamente mais intenso, como apontam estudiosos75. A pena

(ilegal, pois viola o ordenamento jurídico) real vai além do que a prevista na sentença (pena

ficta). Nessa linha, o desencarceramento é pressuposto do estrito respeito direito fundamental

aos estabelecimentos distintos para mulheres que cumprem pena privativa de liberdade, em

regime fechado (BEIRAS, 2019).

Diante do exposto, a integração da perspectiva de gênero é necessária. Contudo, a

adoção de protocolos da ótica de gênero no contexto prisional, desacompanhada da política

75 Conferir a seguinte referência: ZAFFARONI, Eugenio Raúl. La medida del castigo: el deber de
compensación por penas ilegales. Coordenação de Pablo Andrés VACANI. Buenos Aires: Ediar, 2012.

74 Ana Gabriela Braga (2014) comenta sobre a crítica conjuntural do sistema prisional, a partir da crença de que
uma “boa prisão” é possível. In: Braga, A. G. M. Criminologia e Prisão: caminhos e desafios da pesquisa
empírica no campo prisional. Revista de Estudos Empíricos em Direito, vol. 1, n. 1. 2014.
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que promova a aplicação de dispositivos desencarceradores será meramente simbólica em

face dos estabelecimentos penais impróprios, inadequados e nada distintos, em que impera a

crueldade das condições ilegais de privação de liberdade.

A autora Quadros (2018) postula pelo reconhecimento do desencarceramento da

mulher como um direito fundamental, em observância às questões de gênero, uma execução

penal diferenciada, e a dignidade da pessoa humana (liberdade, subsidiariedade da reprimenda

penal). O reconhecimento é complexo, pois envolve medidas de prevenção à violência de

gênero. Quadros (2018, p. 124) “[…] nessa ordem o desencarceramento da mulher

apresenta-se como um direito fundamental, vez que esse é concretização ou exteriorização do

princípio da dignidade da pessoa humana, como se extrai das lições de Ingo Wolfgang Sarlet".

Observemos a medida propositiva de Quadros (2018):

O que se propõe é que seja o desencarceramento da mulher garantido como direito
fundamental e, para tanto, observa-se que o Direito enquanto instrumento necessário
para dotar o ordenamento jurídico de meios legais, positivados como forma de
contemplar um tratamento diferenciado para o regime de execução penal à mulher
infratora é insuficiente e não resolverá por si só a problemática da violência de gênero
contra a mulher. Outras perspectivas podem e devem ser trabalhadas para um regime
diferenciado de cumprimento de pena a ser aplicado à mulher delinquente, e como
forma de ampliar e refinar os debates na seara de um cumprimento de pena
diferenciado para a mulher propõe-se, dentro de diretrizes para essas mudanças, a
instituição de programas voltados à educação, saúde, capacitação para o trabalho e
acompanhamento jurídico para as mulheres envolvidas como crime e a consolidação
das proposições de política na área da saúde e educação. (QUADROS, 2018, p. 136).

A pesquisadora Quadros (2018, p. 145) pontua que sua proposta é viável diante de um

conjunto de princípios constitucionais, convencionais e filosóficos, de modo a tornar regra a

aplicação de medidas alternativas à pena privativa de liberdade no tratamento da execução

penal à mulher.

Entendemos a questão a partir de um ângulo que se difere no seguinte aspecto, o

estrito respeito ao direito fundamental ao estabelecimento distinto já expresso na Constituição

Federal, em conjunto com os princípios constitucionais e convencionais, dentre eles aqueles

que asseguram promoção da igualdade, o enfrentamento a discriminação, a individualização

da pena, a dignidade humana, a jurisdicionalização no sentido de prover as condições

materiais e imateriais de encarceramento e a perspectiva de gênero são incompatíveis com a
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lógica encarceradora, em que a superlotação e a inobservância das especificidades de gênero é

a regra.

Devemos evitar a incoerência do duplo discurso das Constituições e dos Tratados

Internacionais quando defendem os direitos fundamentais e os direitos humanos, porém

compactuam com um sistema penal que não obedece a tais princípios assentados na dignidade

da pessoa humana. Os organismos internacionais elegem cada vez mais bens protegíveis, ao

passo que os países signatários não estão dispostos a protegê-los, na prática, ou aqueles que

ratificam os Tratados Internacionais de Direitos Humanos são contumazes violadores de

direitos, os que produzem mais vítimas. (ANIYAR DE CASTRO; CODINO, 2017, p. 362,

460).

Os dispositivos constitucionais, convencionais e as políticas públicas já existentes

fundamentam nossa posição, o que não dispensa outras intervenções normativas

eventualmente necessárias, mas estas não são obrigatórias para adoção das medidas

desencarceradoras já referendadas pelo ordenamento jurídico brasileiro.

Deise Benedito (2020) assinala sobre o papel desencarcerador das políticas públicas:

Enfim, para o desencarceramento é imperioso que haja intervenção estatal através de
políticas públicas. Políticas públicas, em sua acepção conceitual, são entendidas como
programas de ação do governo que resultam de processos previamente regulados de
planejamento legislativo, administrativo, judicial e orçamentário, de realizar objetivos
socialmente relevantes, que incluam a população negra com o comprometimento das
funções estatais na realização de metas para efetivar os direitos fundamentais
previstos na Magna Carta. (BENEDITO, 2020, p. 66).

A adoção de políticas públicas, como as medidas de desencarceramento, a valorização

de uma jurisdição penal consensual, que privilegie penas alternativas, e a criação de espaços

exclusivos nas unidades prisionais para convívio entre mães e filhos, o fomento do estudo e

trabalho para as mulheres privadas de liberdade e a necessidade de conscientização pública

acerca das causas e consequências do encarceramento feminino são positivas (ALVES, 2020).

Porém, as medidas alternativas não devem reforçar o aprisionamento.

Nesse sentido, Mendes (2017, p. 223) nos lembra que “é tanto possível, quanto

necessário, que os direitos fundamentais das mulheres sejam os fios condutores de um

programa que se construa nos marcos de um direito penal mínimo”. Porém, o direito penal

mínimo que nos referimos é o defendido por Alessandro Baratta (1998), resultado de diálogos



115

com Ferrajoli, sendo ao mesmo tempo, o Direito Penal da Constituição, ou seja, assentamos

que o espaço residual reservado à intervenção punitiva deve ocorrer no marco da política

integral de proteção dos direitos, quando a intervenção for indispensável para responder a

graves violações de direitos fundamentais e atender uma demanda social necessária.

Como Direito Penal da Constituição, os pressupostos do direito penal mínimo são:

esforço contínuo da imaginação social para o controle do sistema punitivo e mecanismos de

criminalização, uma reforma da legislação, justiça, polícia e prisão, concretização dos

princípios constitucionais em matéria penal e a implementação dos resultados das mais

avançadas investigações sobre o funcionamento dos sistemas penais e políticas públicas de

proteção de direitos. (BARATTA, 1998, p. 94).

Como afirmava Baratta (1990, p. 2), para uma política de reintegração social das

mulheres criminalizadas, “o objetivo imediato não é apenas uma prisão melhor, mas também

e sobretudo menos cárcere”. Numa perspectiva crítica, distinta das demandas isoladas por

prisões melhores, pensando em políticas de desencarceramento já pautadas no âmbito das

políticas públicas.

Em razão da contradição institucional prisional explicada por Ferrajoli:

A prisão, em suma, sob múltiplos aspectos, equivale a uma contradição institucional.
É uma instituição criada pela lei na qual o governo das próprias pessoas deve se
desenvolver. É um lugar confiado ao controle total do Estado, mas dentro do qual
não há controles nem regras, senão sobretudo a lei do mais forte: a lei da força
pública dos agentes penitenciários e da força privada dos presos mais poderosos e
organizados. É uma instituição pública que visa a custódia dos cidadãos, mas que
não garante os direitos fundamentais mais elementares, a começar pelo direito à vida
(FERRAJOLI, 2021, p. 13).

O atendimento às especificidades de gênero e as condições mínimas de assistência às

mulheres em situação de prisão está inserido nesse contexto onde as condições mínimas não

são asseguradas. A reformulação das práticas do sistema prisional feminino requer uma

articulação em torno do funcionamento efetivo das políticas públicas direcionadas ao

desencarceramento feminino76, aliado às políticas socais visando diminuir as discriminações

reiteradas e promover a igualdade de gênero.

76 Recomendamos lembrarmos do questionamento de Angela Davis (2018): por que é tão difícil imaginar
alternativas para o nosso atual sistema de encarceramento?
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CONCLUSÃO

O levantamento da produção acadêmica brasileira dos Programas de Pós-Graduação

Stricto Sensu em Direito (1992 - 2021), que tratam dos processos de criminalização terciária,

no que diz respeito à execução da pena de mulheres em situação de prisão permite verificar

uma ampliação gradual de pesquisas acerca da temática, e que estas são multifacetadas, com o

acréscimo de multi-métodos, com diferentes epistemologias, aspectos criminológicos e

dogmáticos. Contudo, há permanência de lacunas relevantes, como as teóricas, referentes ao

direito de execução penal feminina, aos aportes da criminologia crítica feminista e

criminologia negra, metodológicas, a saber, pesquisas empíricas no Direito e com a

abordagem Direito e Políticas Públicas e epistemológicas a serem exploradas.

A análise do conteúdo das pesquisas catalogadas indica um consenso no sentido de

que, em alguma medida, as pesquisas não apontam a pena privativa de liberdade como

solução enquanto política de segurança pública eficaz, sobretudo, em razão do não

cumprimento das funções declaradas da pena privativa de liberdade. Assim, as medidas não

privativas de liberdade, que também são aflitivas são proposições de mudanças, desde que não

reforcem a prisão e a redução do encarceramento é pautada, assim como outras formas de

racionalizar as políticas de justiça criminal sob a ótica dos direitos fundamentais sociais das

mulheres encarceradas.

O ônus argumentativo no sentido de que a pena de prisão cumpre com suas funções é

maior para o Estado, considerando a responsabilidade estatal de política-criminal. O decurso

do tempo no qual as políticas repressivas articulam os processos de criminalização apontam

que as funções declaradas da pena são reiteradamente descumpridas e as funções latentes são

incompatíveis com a Constituição, os resultados do recrudescimento das políticas criminais

não são aptos para sustentar uma suposta dicotomia entre as políticas de segurança pública e

políticas sociais, ou seja, a concepção de segurança pública não está estritamente vinculada às

políticas penais, vez que as políticas criminais são amplas.

Observamos que a produção acadêmica está avançando na direção do

comprometimento com as Regras Mínimas Padrão das Nações Unidas para a Elaboração de
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Medidas Não Privativas de Liberdade (Regras de Tóquio), Regras das Nações Unidas para o

Tratamento de Mulheres Presas e Medidas não Privativas de Liberdade para Mulheres

Infratoras (Regras de Bangkok), Regras Mínimas das Nações Unidas para o Tratamento de

Reclusos (Regras de Nelson Mandela), conforme uma interpretação constitucional e

convencional sob análise de gênero. Porém, notamos a dificuldade da integração da

perspectiva de gênero nas doutrinas jurídicas, principalmente no âmbito do Direito de

Execução Penal.

A leitura constitucionalmente adequada e convencional do direito fundamental ao

estabelecimento distinto enquanto próprio e adequado às mulheres encarceradas deve ser

revisitada com a incorporação da perspectiva de gênero na doutrina jurídica, dado que pouco

avançamos desde a primeira previsão legal no Código Penal de 1940 da mera separação física

entre homens e mulheres nas penitenciárias. Os estabelecimentos “masculinamente mistos”

constituem a regra no sistema prisional feminino e a pauta antiga e atual da separação

espacial, por si só, é insuficiente para atender às particularidades de gênero.

Portanto, devemos dotar o sistema prisional feminino de perspectiva de gênero através

do funcionamento efetivo da Política Nacional de Atenção às Mulheres em Situação de

Privação de Liberdade e Egressas do Sistema Prisional (PNAMPE), visando reformular as

práticas da execução penal feminina para assegurar direitos fundamentais e o modo de viver

das mulheres na prisão.

O desenrolar do processo de especificação do sujeito de direito foi verificado no que

se refere aos direitos das mulheres encarceradas, bem como a despeito das incipientes

políticas públicas de gênero exemplificadas pela PNAMPE. Quanto ao ordenamento jurídico,

apontamos, por exemplo, dispositivos constitucionais que contemplam as mulheres

encarceradas e outros grupos específicos, bem como indicamos as necessidades específicas

previstas nas normas do Tratados Internacionais de Direitos Humanos e soft law como as

Regras de Bangkok.

O rol de necessidades específicas de gênero a serem observados durante o

cumprimento da pena privativa de liberdade para que as mulheres são sejam duplamente

penalizadas e submetidas ao mais alto grau dos efeitos da prisionalização deve ser pensado a

partir da intersecção dos marcadores sociais da diferença como raça/etnia, etário,
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nacionalidade, orientação sexual e identidade de gênero, em atenção às mulheres trans,

refugiadas, pessoas com deficiência, estrangeiras, negras, quilombolas, logo o rol é amplo e

não taxativo.

A inobservância das particularidades resulta em desigualdade de gênero e violação de

direitos fundamentais, por exemplo, a questão racial é um eixo central no sistema de justiça

criminal e elemento de necessidade específica, não obstante, os planos estaduais de atenção às

mulheres presas e egressas e as pautas das reuniões do Comitê Gestor da PNAMPE

desconsideram os dados oficiais, que apontam as mulheres negras como maioria nas

penitenciárias. Por conseguinte, a exclusão é expressão do Racismo de Estado e implica no

não atendimento de políticas públicas de saúde adequadas para estas mulheres.

As implementações de políticas públicas penitenciárias supostamente neutras

acarretam a desigualdade de gênero e contribuem para a manutenção do Estado de Coisas

Inconstitucionais (ECI), vez que os planos genéricos estão voltados para o ambiente

carcerário masculino, desde as construções dos estabelecimentos penais até os planos

orçamentários, ou recursos oriundos do Fundo Penitenciário Nacional (FUNPEN), em

prejuízo do rol amplo de necessidades específicas das mulheres em situação de prisão.

O raciocínio jurídico e lógico tradicional acerca do entendimento do significado de

separação dos estabelecimentos penais e conceituação de estabelecimentos distintos deve ser

revisitado considerando preceitos constitucionais e convencionais sob a ótica de gênero, os

fatores de separação à luz das especificidades das mulheres não são atendidos, o rol de

necessidades específicas presume a existência de medidas para assegurar direitos e vedar a

relativização da jurisdicionalização da execução penal no aspecto das condições materiais e

imateriais de aprisionamento feminino.

A não discriminação e o direito de igualdade de gênero, visando uma execução penal

feminina digna, em regra, não é a realidade brasileira, os estabelecimentos penais não são

nada distintos, as instalações são improvisadas, inadequadas para mulheres em situação de

privação de liberdade, o que ocorre por ações ou omissões estatais, falta responsabilidade

estatal político-criminal, escassez de recursos, não institucionalização, descontinuidade e/ou

descumprimento dos planos, programas governamentais e políticas públicas de atenção às

mulheres presas e egressas, negativas de expansão e recursos para projetos de fortalecimento
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da relação entre a sociedade civil e cárcere, reduzidas iniciativas de articulação entre os

poderes legislativo, judiciário e executivo com a finalidade de corrigir falhas estruturais,

dentre outros problemas.

A abordagem Direito e Políticas Públicas (DPP) revelou-se apta a proporcionar uma

representação do programa de ação da Política Nacional em Atenção às Mulheres Presas e

Egressas (PNAMPE), além da identificação de seus principais elementos, tornando viável o

estudo da organização interna da referida política, visto que investigação resultou no

diagnóstico de pontos críticos relacionados aos elementos importantes do programa, como o

descumprimento das disposições previstas na sua base normativa, considerando que

dificuldades relatadas foram identificadas através da elaboração do quadro analítico, a partir

da aplicação da abordagem DPP.

A construção da PNAMPE é fruto de fatos e debates em torno da inobservância das

especificidades de gênero e dos impactos sociais e econômicos do encarceramento feminino,

trata-se de um programa de ação governamental institucionalizado pela base normativa

existente, embora sua implementação ainda seja um desafio a ser enfrentado, em razão de

problemas como a insuficiência dos instrumentos de planejamento existentes no âmbito de

atuação, dificuldade para elaboração de metas e indicadores mensuráveis, descumprimento

das disposições previstas na portaria que institui a política, ausência de elaboração dos

relatórios anuais de avaliação de cumprimento da PNAMPE e precária atividade de

monitoramento, além da baixa execução financeira do plano orçamentário utilizado pelo

Departamento Penitenciário Nacional (DEPEN).

Do ponto de vista jurídico, os principais obstáculos para conferir concretude ao direito

ao estabelecimento distinto são os seguintes: inexistência de regime especial para mulheres,

desprovimento de jurisdicionalização da execução penal no aspecto das condições materiais e

imateriais de aprisionamento, a não individualização da pena, o não funcionamento efetivo da

PNAMPE e a ausência de perspectiva de gênero no sistema prisional.

Convém pontuar que as dificuldades de fomentar iniciativas positivas no cárcere vão

além da realização da mera separação física de homens e mulheres nos estabelecimentos

penais. Afinal, embora a preponderância da existência de estabelecimentos masculinamente

mistos seja problemática, os blocos de cimento com a finalidade de prover penitenciárias
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exclusivas para atender a separação espacial através de construções precarizadas, por si só,

não conseguem dotar os estabelecimentos penais de perspectiva de gênero.

A importância do funcionamento efetivo de políticas públicas de gênero,

especialmente a PNAMPE, como braço executivo dos direitos fundamentais das mulheres

encarceradas e o papel dos operadores do direito na sua monitoração são notáveis,

ponderando que a omissão estatal acarreta incrementos punitivos e dificulta a concretização

de direitos fundamentais das mulheres encarceradas.

A relativização da jurisdicionalização da execução penal no aspecto de provimento das

condições materiais e imateriais de aprisionamento e elementos como a superlotação, a

política de encarceramento em massa e os serviços penais ausentes de atenção ao gênero são

conflitantes com a concepção de estabelecimento próprio e adequado para mulheres, portanto

se observa o reconhecimento da necessidade do processo de desencarceramento como

pressuposto para o estrito respeito do direito fundamental ao estabelecimento distinto sob a

perspectiva de gênero, dado que as implicações da sua inobservância resultam em

desigualdade de gênero.

Não se admite que o mínimo existencial figure como justificativa para o

descumprimento do dever estatal de implementar políticas públicas amplas. Os reflexos das

relações especiais de sujeição devem ser afastados para a garantia de uma execução penal

feminina digna.

As consultas públicas e audiências públicas qualificadas pelo fornecimento de

informações condizentes com a realidade carcerária e a ampla participação social, tanto para

elaborar os planos estaduais, como para proposições de melhorias das diretrizes nacionais,

bem como no que diz respeito a aferir as necessidades específicas de gênero diretamente com

o público-alvo das políticas públicas trabalhadas, ou seja, as mulheres encarceradas devem ser

consideradas relevantes, nesse sentido, entendemos que a vedação de divulgação do conteúdo

das discussões em curso do Comitê Gestor da PNAMPE, é desnecessária e contrária à diretriz

que prevê o fomento à participação das organizações da sociedade civil no controle social,

assim  como em relação aos diversos planos, programas, projetos e atividades dela decorrente.

Nesse contexto, incumbe aos aplicadores do Direito (Poder Judiciário, Ministério

Público, Defensoria, dentre outros) o papel de monitorar e intervir quando ocorrer o
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inadimplemento de prestações positivas determinadas pelas políticas de assistência às pessoas

presas, destacando a interseccionalidade na execução de políticas públicas.

Em resumo, a análise do plano de trabalho, das atas do comitê gestor da PNAMPE,

das avaliações preliminares e dos dados do levantamento penitenciário possibilitar

observarmos o reconhecimento dos limites da política de encarceramento em massa e os seus

obstáculos para a concretização do direito ao estabelecimento distinto sob a perspectiva de

gênero. Os indicadores que abarcam a diminuição do percentual de mulheres presas como um

fator positivo na promoção de direitos são manifestações do diagnóstico da falência do

sistema prisional brasileiro.

A Política Nacional de Atenção às Mulheres em Situação de Privação de Liberdade e

Egressas do Sistema Prisional (PNAMPE) deve abranger todas as demandas do

encarceramento feminino, as pautas (2016 - 2021) de discussões demonstram a relação entre

Direito e Políticas Públicas. No entanto, o seu funcionamento efetivo precisa ser promovido

para atender as previsões presente no plano de trabalho, tais como o Serviço de Ouvidoria

Penal escutar o que as próprias mulheres encarceradas têm a dizer sobre a custódia, as

pesquisas do Comitê Gestor em visitas in loco, a realização de assembleias com as mulheres

presas e medidas que efetivamente conduzam ao direito de execução penal feminina digna.
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